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companies	 to	 seek	ways	 to	adapt	 their	business	 in	 the	new	context.	Pressured	by	 society	
and	 market,	 customers,	 suppliers	 and	 government,	 companies	 feel	 the	 need	 to	 show	 a	
positive	 attitude	 towards	 the	 environment.	 However,	 companies	 need	 to	 include	
environmental	issues	to	the	business	in	a	way	it	still	competitive	advantageous.	This	means	
to	 meet	 the	 current	 demand	 for	 a	 sustainable	 approach	 without	 resulting	 only	 in	
aggregate	costs	 to	adapt	 to	new	standards,	but	which	offers	advantages	 to	 the	company	
performance.	 Examples	 are	 	 new	markets,	 cost	 reduction,	 improvement	 in	 products	 and	
processes	 and	 obviously	 better	 environmental	 performance.	 One	 way	 presented	 by	 the	
literature	 in	 obtaining	 such	 results	 is	 to	 meet	 the	 environmental	 issue	 through	 eco-
innovations,	 this	 is	 technological	 innovations	 in	 products	 and	 processes,	 which	 provide	
significant	 reduction	 in	 environmental	 impacts.	 Therefore,	 this	 study	 aims	 to	 investigate	




used	 to	 investigate	 the	 relationship	 between	 indicators	 raised	 by	 literature	 and	
performance	 of	 SMEs.	 PINTEC	 (research	 on	 technological	 innovation	 in	 Brazilian	
companies	carried	out	by	IBGE	-	Brazilian	Institute	of	Geography	and	Statistics)	was	used	
as	database.	The	 results	 show	positive	evidence	 that	eco-innovations	 can	bring	gains	 for	
the	business	of	SMEs	 in	addition	to	 the	environmental	gains.	Thus,	 this	study	encourages	























































































































































































































































1.	Introdução		O	 interesse	pelas	eco-inovações,	 isto	é,	 inovações	 tecnológicas	de	produto	e	processo	que	resultam	 na	 redução	 do	 impacto	 ao	 meio	 ambiente	 (também	 chamadas	 inovações	ambientais,	 inovações	verdes,	 inovações	sustentáveis,	entre	outros	(SCHIEDERIG;	TIETZE;	HERSTATT,	 2012)),	 surge	 ao	 investigar	 as	 principais	 motivações	 e	 práticas	 da	 gestão	ambiental.	 Frequentemente,	 estas	 práticas	 são	 expressas	 pelo	 conceito	 de	 estratégias	 da	Gestão	de	Cadeias	de	Suprimento	Verdes	(GSCM	-	Green	Supply	Chain	Management)	(HONG;	KWON;	ROH,	2009;	SARKIS;	ZHU;	LAI,	2011;	SRIVASTAVA,	2007;	ZHU;	SARKIS,	2004),	ou	ainda,	pelo	conceito	de	Gestão	de	Cadeias	de	Suprimento	Sustentáveis	(SSCM	-	Sustainable	
Supply	Chain	Management)	 (AHI;	 SEARCY,	 2013;	 SEURING;	MÜLLER,	 2008),	 esta	 quando	são	consideradas	também	as	questões	sociais.			Neste	 contexto,	 visa-se	 entender	 a	 relação	 entre	 as	 práticas	 de	 gestão	 da	 cadeia	 de	suprimentos	verde	com	a	adoção	de	eco-inovações	pelas	empresas,	principalmente	quando	o	intuito	está	em	minimizar	o	impacto	no	meio	ambiente	sem	comprometer	o	desempenho	econômico	da	empresa	e	sua	competitividade	no	mercado.			As	práticas	de	gestão	da	cadeia	de	suprimentos	verde,	de	forma	geral,	buscam	reavaliar	o	ciclo	de	vida	dos	produtos,	desde	a	concepção,	extração	da	matéria-prima,	seus	processos	de	produção,	até	sua	obsolescência,	procurando	pontos	a	serem	melhorados,	mitigando	ou	eliminando	 impactos	 causados	 ao	 meio	 ambiente	 em	 cada	 etapa	 de	 seu	 ciclo	 de	 vida,	abrangendo	todos	os	elos	da	cadeia	(BURKE;	GAUGHRAN,	2006;	DEIF,	2011;	MONTABON;	SROUFE;	NARASIMHAN,	2007;	SARKIS;	ZHU;	LAI,	2011).	Desta	forma,	as	práticas	de	gestão	da	cadeia	de	suprimento	verde	e	as	eco-inovações	são	conceitos	interligados,	uma	vez	que,	ao	 se	 olhar	 a	 nível	 individual	 da	 empresa	 que	 compõe	 uma	 cadeia,	 a	 implementação	 da	prática	pode	ser	considerada	uma	inovação.					
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Quase	 sempre	 esta	 é	 uma	 eco-inovação,	 pois	 é	 através	 das	 inovações	 tecnológicas	 de	produto	e	processo	(ITPP)	que	se	reelaboram	as	operações	visando	a	redução	dos	impactos	ambientais,	melhorando	a	produtividade	dos	processos,	aumentando	a	eficiência	do	uso	dos	insumos	(matéria-prima,	energia,	mão-de-obra),	enquanto	se	reduz	a	emissão	de	resíduos	poluentes	gerados	pelo	processo	produtivo	e	pelo	uso	do	produto	(CHANG,	2011;	CHIOU	et	al.,	2011).		A	 base	 de	muitas	 cadeias	 de	 suprimentos	 é	 composta	 por	 Pequenas	 e	Médias	 Empresas	(PMEs),	sendo	esta	parte	expressiva	dos	fornecedores,	que	são	pressionados	a	entrarem	em	conformidade	 com	 as	 práticas	 ambientais	 adotadas	 pelas	 empresas	 líderes	 da	 cadeia	 de	suprimentos.	As	pressões	das	práticas	ambientais	 repercutem	em	toda	a	cadeia,	 sendo	as	PMEs	o	elo	que	apresenta	mais	dificuldade	em	adotá-las,	devido	à	sua	limitação	de	recursos	e	 diferenças	 estruturais	 em	 comparação	 com	 as	 grandes	 empresas,	 tornando-se	 foco	pertinente	de	discussão	uma	vez	que	tem	reconhecida	sua	importância	(BAGUR-FEMENIAS;	LLACH;	 ALONSO-ALMEIDA,	 2013;	 CÔTÉ	 et	 al.,	 2008;	 LEE,	 2008;	 NOCI;	 VERGANTI,	 1999;	ONCIOIU,	2015;	SEURING	et	al.,	2008).		As	 motivações	 que	 levam	 as	 empresas	 a	 adotarem	 as	 práticas	 de	 gestão	 da	 cadeia	 de	suprimentos	 verde,	 apresentadas	 nos	 estudos,	 em	 geral,	 se	 assemelham	 às	 motivações	reconhecidas	para	a	adoção	de	eco-inovações	(DIABAT;	GOVINDAN,	2011;	DING;	 JIANMU,	2015;	 HONG;	 KWON;	 ROH,	 2009;	 HORBACH;	 RAMMER;	 RENNINGS,	 2011;	 LEE,	 2009;	OLTRA,	2008;	VACHON;	KLASSEN,	2006).	Dentre	os	fatores	mencionados	por	estes	estudos	está	a	demanda	do	mercado,	visto	que	empresas	que	possuem	uma	postura	ativa	frente	à	questão	ambiental	tem	boa	reputação	perante	o	mercado	e	se	mostram	mais	competitivas	no	 mercado	 internacional.	 A	 pressão	 das	 regulamentações	 ambientais,	 que	 atuam	principalmente	 pela	 redução	 do	 consumo	 de	 recursos	 naturais	 e	 pela	 diminuição	 da	emissão	de	resíduos	poluentes	decorrentes	dos	processos	produtivos	(AMBEC	et	al.,	2013;	CHIEN;	SHIH,	2007;	RAMANATHAN	et	al.,	2010;	SEURING	et	al.,	2008).				
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Levando	ao	fato	de	que,	ao	se	analisar	a	fundo	as	motivações	para	a	adoção	de	práticas	de	gestão	 da	 cadeia	 de	 suprimentos	 verde	 ou	 eco-inovações,	 nota-se	 que	 a	 imposição	 de	regulamentos	 pela	 preservação	 do	 meio	 ambiente	 é	 pressão	 mais	 importante	 e	 está	relacionada	à	origem	dos	outros	fatores	de	pressão.			Com	o	passar	do	tempo,	a	imposição	de	regulamentações	modificou	o	mercado,	fazendo	da	presença	 de	 práticas	 ambientais	 um	 fator	 de	 competitividade.	 Esta	 mudança	 ocorre	 em	resposta	 à	 demanda	 da	 sociedade,	 dada	 a	 percepção	 da	 intensificação	 dos	 impactos	causados	 pelo	 desenvolvimento	 econômico	 e	 tecnológico	 das	 nações,	 em	 detrimento	 do	meio	ambiente.	Que	foram	inicialmente	apontados	pela	implementação	das	legislações	em	prol	 do	 meio	 ambiente.	 O	 mercado	 vem	 também	 se	 modificando	 pelo	 fenômeno	 da	globalização,	 na	 qual	 as	 empresas	 relacionam-se	 com	 empresas	 de	 economias	 mais	desenvolvidas,	 que	 muitas	 vezes,	 apresentam	 restrições	 mais	 rígidas	 e	 melhores	desempenhos	 inovadores,	 elevando	 o	 patamar	 de	 requisitos	 necessários	 para	 se	 tornar	competitivo	neste	mercado	 internacionalizado	(GOMES	et	al.,	2009;	GREENJR	et	al.,	2012;	SEURING,	2013;	ZHU;	SARKIS,	2004).			Com	 o	 objetivo	 de	 cumprir	 as	 regulamentações	 para	 preservação	 do	 meio	 ambiente,	 as	empresas	precisaram	adotar	práticas	de	gestão	ambiental,	sobretudo	de	uma	forma	que	não	comprometa	 sua	 competitividade,	 uma	 vez	 que	 são	 internalizados	 custos	 de	 uma	responsabilidade	 que	 até	 então	 não	 fazia	 parte	 do	 escopo	 estratégico	 da	 empresa.	 Para	Porter	(1985),	a	gestão	estratégica	deve	se	preocupar	em	gerar	vantagem	competitiva	e	as	inovações	 são	 então	 citadas	 como	 uma	 forma	 de	 lidar	 com	 este	 dilema:	 regulamentação	ambiental	versus	desenvolvimento	econômico,	por	sua	característica	de	agregar	vantagem	competitiva	 (PORTER;	 LINDE,	 1995;	 PORTER,	 1991).	 Portanto,	 a	 capacidade	 inovadora	desempenha	 um	 papel	 imprescindível	 na	 busca	 de	 um	 desenvolvimento	 ambiental	(AGHION;	 HEMOUS;	 VEUGELERS,	 2009).	 Sendo	 assim,	 a	 razão	 pela	 qual	 muitos	 estudos	apontam	 as	 mesmas	 motivações	 para	 a	 adoção	 de	 práticas	 de	 gestão	 da	 cadeia	 de	suprimentos	verde	e	eco-inovações.		
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Visto	 que	 são	 fortes	 as	 razões	 pelas	 quais	 uma	 empresa	 deve	 adotar	 eco-inovações,	 de	modo	 a	 acatar	 as	 regulamentações	 e	 se	 assegurar	 em	 um	 mercado	 competitivo,	 é	importante	 investigar	 quais	 são	 os	 fatores	 que	 propiciam	 um	 meio	 para	 que	 as	 eco-inovações	sejam	desenvolvidas.	A	capacidade	inovadora	de	uma	empresa	pode	ser	descrita	essencialmente	pela	sua	capacidade	de	obter	e	absorver	informações,	transformando-as	em	conhecimento,	gerando	produtos	e	processos	novos	ou	significativamente	melhorados	para	a	 empresa	 (ALEGRE;	 CHIVA,	 2008;	 HULT;	 HURLEY;	 KNIGHT,	 2004;	 PRAJOGO;	 AHMED,	2006;	VIEITES,	2011).			Dentre	os	diversos	direcionadores	da	capacidade	de	inovar	de	uma	empresa	pode-se	citar	como	 um	 dos	 principais	 os	 esforços	 em	 Pesquisa	 e	 Desenvolvimento	 (P&D).	 Entretanto,	sabe-se	 que	 há	 muito	 mais	 fatores,	 tangíveis	 e	 intangíveis,	 que	 influenciam	 e	 são	importantes	 no	 aprendizado	 da	 empresa,	 principalmente	 quando	 se	 tratam	 de	 PMEs	(FORSMAN,	2011;	HALL;	LOTTI;	MAIRESSE,	2009;	KLEWITZ;	HANSEN,	2014).	Enquanto	o	processo	 de	 aprendizado	 de	 grandes	 empresas	 se	 dá	 principalmente	 por	 meio	 dos	investimentos	 em	P&D,	 nas	 PMEs	 o	 processo	 de	 aprendizado	 é	 diferente,	 devido	 às	 suas	características	 estruturais	 e	 processuais	 que	 as	 diferem	 das	 grandes	 empresas,	 sendo	 de	grande	 importância	 o	 incentivo	 do	 governo	 e	 o	 desenvolvimento	 de	 colaborações	 e	parcerias	para	o	desenvolvimento	das	inovações	(MAMBRINI	et	al.,	2011).		O	Brasil	apresenta	crescente	interesse	e	necessidade	sobre	a	questão	ambiental,	a	fim	de	se	tornar	mais	competitivo	(ALVES;	NASCIMENTO,	2013;	ARRUDA	et	al.,	2012;	CORRÊA	et	al.,	2011;	 JABBOUR	et	al.,	2013;	PODCAMENI;	QUEIROZ,	2011;	QUEIROZ;	PODCAMENI,	2013;	SILVA	 et	 al.,	 2013).	 Entretanto,	 ainda	 são	 escassos	 os	 estudos	 direcionados	 às	 eco-inovações,	 quanto	 mais	 voltados	 para	 PMEs,	 se	 mostrando	 uma	 área	 próspera	 para	pesquisa.	 Visando	 contribuir	 com	 esta	 discussão,	 esse	 estudo	 propõe	 um	 modelo	 para	investigar	 as	 questões	 sobre	 o	 desenvolvimento	 de	 eco-inovações	 nas	 PMEs	 industriais	brasileiras.	Para	 tanto,	propõe-se	um	modelo	 teórico	que	será	 investigado	empiricamente	por	meio	da	aplicação	de	técnicas	de	análise	multivariada.			
		
17	
Utilizaremos	como	base	de	dados	secundária	a	Pesquisa	de	Inovação	Tecnológica	(PINTEC),	sob	responsabilidade	do	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	(IBGE).	A	PINTEC	é	fundamentada	 nos	 conceitos	 do	 Manual	 de	 Oslo	 (OECD,	 2005),	 cujos	 princípios	 são	amplamente	 aceitos	 e	 utilizados	 para	 pesquisas	 relacionadas	 à	 inovação,	 tanto	 nacional	(ARRUDA	 et	 al.,	 2012;	 CORRÊA	 et	 al.,	 2011;	 PODCAMENI;	 QUEIROZ,	 2011),	 quanto	internacionalmente	(FRENZ;	IETTO-GILLIES,	2009;	JAKOBSEN;	CLAUSEN,	2014).	A	técnica	multivariada	 escolhida,	 modelagem	 de	 equações	 estruturais	 (SEM),	 teve	 sua	 preferência	atribuída	ao	fato	de	ser	uma	metodologia	que	permite	o	uso	de	múltiplas	variáveis	latentes,	aquelas	 que	 não	 podem	 ser	 medidas	 diretamente,	 e	 sua	 capacidade	 em	 realizar	simultaneamente	uma	série	de	correlações	entre	as	mesmas.			Por	meio	da	 revisão	da	 literatura	não	 foi	 encontrado	nenhum	estudo	que	propusesse	um	modelo	para	investigar	a	importância	dos	fatores	envolvidos	na	capacidade	inovadora	e	em	seu	impacto	no	desempenho	das	PMEs,	quando	as	inovações	tratam-se	de	eco-inovações.	Os	estudos	que	mais	se	aproximam	deste	objetivo	são:	as	pesquisas	de	Podcameni	e	Queiroz	(2011)	 e	 Queiroz	 e	 Podcameni	 (2013),	 que	 utilizam	 a	 PINTEC	 para	 criar	 estatísticas	descritivas	sobre	o	cenário	brasileiro	quanto	às	eco-inovações;	e	o	estudo	de	Santos,	Basso	e	 Kimura	 (2014),	 que	 usam	 a	 PINTEC	 e	 SEM	 para	 tentar	 descrever	 um	 modelo	 de	capacidade	inovadora	e	desempenho	das	empresas	no	Brasil.			Apesar	de	ambos	os	estudos	constatarem	a	importância	do	fator	tamanho	da	empresa	para	a	 diferença	 nas	 análises,	 nenhuma	 das	 pesquisas	 apresentam	 tal	 distinção.	 O	 estudo	 de	Podcameni	e	Queiroz	(2011)	e	Queiroz	e	Podcameni	(2013)	considera	as	bases	da	PINTEC	2003	 e	 2008	 respectivamente	 e	 apesar	 de	 considerar	 o	 conceito	 das	 eco-inovações,	apresentam	 análises	 mais	 descritivas,	 enquanto	 a	 pesquisa	 de	 Santos,	 Basso	 e	 Kimura	(2014)	 trabalha	 com	as	bases	de	2000,	2003	e	2005	da	PINTEC	e	 apresenta	uma	análise	estatística	 mais	 robusta,	 o	 SEM,	 mas	 não	 considera	 o	 contexto	 das	 eco-inovações	 e	 das	PMEs.	Sendo	assim,	esta	pesquisa	surge	para	preencher	esta	lacuna,	propondo	uma	análise	estatística	robusta	que	considere	eco-inovações	em	PMEs	no	cenário	brasileiro	trabalhando	com	os	dados	da	PINTEC	2011	ainda	não	explorados.		
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2.	Objetivo			Visto	 que	 são	 fortes	 as	 razões	 pelas	 quais	 uma	 empresa	 deve	 adotar	 eco-inovações,	 é	importante	 investigar	 quais	 são	 os	 fatores	 que	 propiciam	 um	 meio	 para	 que	 as	 eco-inovações	 sejam	desenvolvidas.	Portanto,	 este	 estudo	de	 caráter	 exploratório,	propõe	um	modelo	 conceitual,	 investigado	por	meio	de	uma	análise	estatística,	para	 compreender	as	relações	entre	os	fatores	que	propiciam	o	desenvolvimento	e	implementação	de	inovações	nas	empresas	e	os	reflexos	em	seu	desempenho	quando	estas	inovações	tratam-se	de	eco-inovações	 tecnológicas,	 em	 especial,	 sob	 a	 perspectiva	 das	 Pequenas	 e	 Médias	 Empresa	(PMEs)	 industriais	 brasileiras.	 Esta	 pesquisa	 surge	 para	 preencher	 uma	 lacuna	 existente,	propondo	uma	análise	estatística	robusta	que	considera	eco-inovações	em	PMEs	no	cenário	brasileiro	trabalhando	com	os	dados	da	PINTEC	2011	ainda	não	explorados.																	
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3.	Revisão	da	Literatura			O	capítulo	de	revisão	da	literatura	tem	o	propósito	de	apresentar	os	conceitos	teóricos	que	fundamentaram	 as	 discussões	 levantadas	 neste	 estudo;	 sobretudo	 são	 referentes	 à	conscientização	 da	 preservação	 do	 meio	 ambiente,	 às	 práticas	 de	 gestão	 da	 cadeia	 de	suprimentos	 verde,	 à	 importância	 das	 PMEs	 e	 à	 adoção	 de	 eco-inovações	 como	principal	estratégia	competitiva.	O	capítulo	se	encontra	dividido	em	dois	subtópicos,	o	primeiro	(3.1)	trata	do	 fundamento	 teórico	da	 relação	entre	meio	ambiente	e	 inovações,	permeado	pelo	conceito	 de	 gestão	 das	 cadeias	 de	 suprimento	 e	 das	 PMEs.	 A	 segunda	 parte	 (3.2)	 traz	 a	definição	 de	 eco-inovação	 e	 a	 noção	 de	 capacidade	 inovadora	 considerando	 as	 PMEs.	 A	descrição	 destes	 conceitos	 fornece	 a	 base	 para	 a	 elaboração	 das	 hipóteses	 e	 o	desenvolvimento	 dos	 constructos	 presentes	 no	 modelo	 teórico	 que	 lançarão	 luz	 às	evidências	da	pesquisa	empírica.			
3.1.	Da	Conscientização	Ambiental	às	Inovações			A	percepção	de	que	a	interação	homem-natureza,	do	ponto	de	vista	capitalista,	atingiu	um	padrão	 rumo	 ao	 insustentável	 fica	 evidente	 ao	 decorrer	 dos	 anos.	 O	 modo	 de	 produção	capitalista	ocasionou	em	muitos	anos	extraindo	da	natureza	 seus	 recursos	naturais	 como	minerais	 e	 madeira,	 e	 fazendo	 uso	 de	 práticas	 e	 de	 tecnologias	 de	 produção,	 nas	 quais	prevaleceu	o	uso	de	 fontes	de	energia	baratas	 e	 abundantes	 –	principalmente,	petróleo	e	gás	–	e	no	uso	de	materiais	 sintéticos	de	origem	petroquímica,	 sem	a	preocupação	com	a	poluição	(RIZZO;	PIRES,	2005).			Os	 impactos	 consequentes	 desta	 prática,	 até	 então	 comum,	 da	 exploração	 sem	 limites	 de	recursos	 naturais	 impulsionando	 o	 desenvolvimento	 econômico	 e	 industrial	 tornaram-se	cada	 vez	 mais	 aparentes.	 	 Termos	 como	 “aquecimento	 global”,	 “gases	 de	 efeito	 estufa”,	“pegada	de	carbono”,	entre	outros,	passaram	a	ser	cada	vez	mais	presentes	e	frequentes	em	noticiários	 e	 relatórios	 científicos,	 evidenciando	 a	 necessidade	 de	 uma	 mudança	 de	
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comportamento.	Não	era	habitual	inserir	o	contexto	ambiental	nas	discussões	e	tomadas	de	decisão	 das	 empresas.	 Porém,	 à	 medida	 que	 questões	 acerca	 da	 poluição,	 mudanças	climáticas	 e	 extinção	 de	 recursos	 naturais	 foram	 tornando-se	motivo	 de	 preocupação	 ao	redor	 do	mundo,	 prontamente	 a	 questão	 da	 sustentabilidade	 foi	 tornando-se	 uma	 pauta	relevante	e	cada	vez	mais	debatida.		A	 associação	 entre	 o	 desenvolvimento	 e	 crescimento	 econômico	 com	 a	 degradação	ambiental	 foi	 tal	 que	 obter	 o	 crescimento	 econômico	 e	 a	 preservação	 do	meio	 ambiente	eram	comumente	considerados	objetivos	contrários.	No	entanto,	com	o	decorrer	dos	anos,	a	justificativa	de	que	o	dano	causado	ao	meio	ambiente	é	o	preço	inevitável	a	se	pagar	pelo	desenvolvimento	 já	 não	 encontra	 mais	 sustentação,	 e	 as	 empresas	 que	 poluem	 e	 não	preservam	 os	 recursos	 ambientais	 têm	 sua	 imagem	 depreciada	 perante	 a	 sociedade.	 A	relação	entre	meio	ambiente	e	desenvolvimento	econômico	alterou-se	de	conflitante	para	colaborativa,	 onde	 o	 crescimento	 econômico	 deve	 perseguir	 a	 preservação	 dos	 recursos	naturais,	 ou	mais	 ainda,	beneficiar-se	da	preocupação	 com	o	meio	ambiente	e	 fazer	disto	uma	oportunidade	para	obter	crescimento	econômico.		Uma	 das	 primeiras	 vezes	 que	 a	 questão	 ambiental	 foi	 tratada	 com	 seriedade	 partiu	 do	estudo	realizado	a	pedido	da	Organização	das	Nações	Unidas	(ONU),	apresentado	em	1987,	sob	 comando	 da	 comissão	 Brundtland	 pela	 Comissão	 Mundial	 sobre	 o	 Meio	 Ambiente	 e	Desenvolvimento	 (CMMAD	 ou	 em	 inglês,	WCED	 -	World	Commission	on	Environment	and	
Development),	intitulado	“Nosso	futuro	comum”	(‘Our	Common	Future’),	ou	ainda	Relatório	
Brundtland.	Considerado	um	dos	estudos	mais	célebres	na	área,	o	relatório	tem	sua	devida	importância	 atrelada	à	presença	de	uma	das	primeiras	definições	 sobre	desenvolvimento	sustentável;	 um	 desenvolvimento	 que	 satisfaz	 as	 necessidades	 do	 presente	 sem	comprometer	 a	 capacidade	 das	 gerações	 futuras	 em	 satisfazerem	 suas	 próprias	necessidades	(WCED,	1987).						
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Este	era	apenas	o	começo	de	uma	sucessão	de	encontros	e	discussões	sobre	o	tema	a	nível	mundial.	 Alguns	 anos	 após	 o	 lançamento	 do	 Relatório	 Brundtland,	 em	 1972,	 foi	 criado	o	Programa	 das	 Nações	 Unidas	 para	 o	Meio	 Ambiente	(PNUMA,	 em	inglês,	 UNEP	 -	United	
Nations	Environment	Programme),	com	o	objetivo	de	coordenar	as	ações	internacionais	de	proteção	ao	meio	ambiente	e	de	promover	o	desenvolvimento	sustentável.	Seguiu-se	então	com	a	criação	de	vários	programas,	projetos,	organizações	sustentáveis	e	outras	reuniões	a	nível	 mundial,	 como	 a	 Agenda21	 (1992),	 Rio+5	 (1997),	 o	 Protocolo	 de	 Kyoto	 (1997),	Rio+10	 (2002),	 Rio+20	 (2012),	 ZERI	 (Zero	 Emissions	 Research	 and	 Initiatives),	 a	 IUCN	(International	 Union	 for	 the	 Conservation	 of	 Nature),	 GRI	 (Global	 Reporting	 Initiative)	 e	GEMI	(Global		Environment		Management	Initiative)	que	trabalham	a	fim	de	conscientizar	a	todas	as	nações	da	seriedade	dos	impactos	ambientais	sofridos	ao	longo	de	tantos	anos	de	despreocupação.	 Vale	 reforçar	 que	 este	 ano	 (2015),	 a	 Conferência	 do	 Clima	 em	 Paris	(COP21)	 da	ONU	 aprovou	um	acordo	histórico,	 no	 qual,	 pela	 primeira	 vez,	 195	países	 se	comprometem	 a	 combater	 os	 efeitos	 das	 mudanças	 climáticas,	 bem	 como	 reduzir	 as	emissões	 de	 gases	 de	 efeito	 estufa.	 Fica	 claro,	 assim,	 a	 importância	 e	 a	 necessidade	 de	engajamento	e	responsabilidade	dos	governos	para	que	projetos	em	prol	do	meio	ambiente	sejam	bem-sucedidos	e	tenham	suas	metas		atingidas.			Como	 consequência	 geral	 desta	 conscientização	 da	 necessidade	 de	 preservar	 o	 meio	ambiente,	 protegê-lo	 das	 ações	 do	 desenvolvimento	 industrial,	 surge	 a	 constituição	 de	legislações	 e	 regulamentações	 acerca	 de	 normas	 protetoras	 do	 meio	 ambiente,	 visando	estabelecer	 limites	 para	 níveis	 de	 poluição	 e	 extração	 dos	 recursos	 naturais	 a	 serem	cumpridas	 pelas	 empresas.	 	 Portanto,	 as	 regulamentações	 impostas	 em	 vista	 da	preservação	do	meio	ambiente	foram	um	dos	primeiros	e	principais	gatilhos	para	a	adoção	de	práticas	de	gestão	ambiental	nas	empresas,	de	forma	que,	o	reforço	da	regulamentação	ambiental	em	todo	o	mundo	nos	últimos	anos	tem	motivado	as	empresas	a	buscar	a	adoção	de	 práticas	 de	 gestão	 ambiental	 (DIABAT;	 GOVINDAN,	 2011;	 RAMANATHAN	 et	 al.,	 2010;	SARKIS;	 ZHU;	 LAI,	 2011;	 SEURING	 et	 al.,	 2008;	 SRIVASTAVA,	 2007;	 ZHU;	 SARKIS;	 GENG,	2005).		
		
23	
Entre	 as	 influências	 positivas	 que	 uma	 regulamentação	 ambiental	 apropriada	 pode	acarretar	 estão,	 em	 primeiro	 lugar,	 que	 a	 regulamentação	 sinaliza	 às	 empresas	 sobre	 o	provável	uso	ineficiente	dos	recursos	e	sobre	potenciais	melhorias	tecnológicas,	ao	apontar	para	a	presença	de	resíduos	decorrentes	da	produção.	Segundo,	como	o	meio	ambiente	não	foi	 um	 dos	 principais	 focos	 do	 mundo	 empresarial	 nem	 do	 tecnológico	 até	 então,	 para	muitas	empresas	é	uma	área	obscura,	onde	o	conhecimento	sobre	os	impactos	ambientais	ainda	 é	 escasso,	 envolvendo	 muitos	 riscos,	 tal	 que	 a	 imposição	 de	 normas	 e	regulamentações	 atua	 como	 diretriz	 e	 ajuda	 a	 reduzir	 as	 incertezas	 que	 permeiam	 os	investimentos	em	práticas	de	gestão	ambiental.	Terceiro,	a	imposição	das	regulamentações	intensifica	a	exposição	dos	 impactos	causados	ao	meio	ambiente	acumulados	no	decorrer	dos	anos,	devido	ao	abuso	na	exploração	dos	recursos	naturais	e	emissão	de	poluentes,	o	que	acaba	por	influenciar	a	sociedade,	clientes,	consumidores,	fornecedores,	concorrência,	ONGs,	meio	acadêmico,	entre	outros	fatores,	que	passam	a	exigir	das	empresas	uma	postura	positiva	 a	 favor	 da	 preservação	 do	 meio	 ambiente	 e	 assim	 pressionam	 para	 que	 as	empresas	apresentem	práticas	de	gestão	ambiental	(AMBEC	et	al.,	2013;	PORTER;	LINDE,	1995;	PORTER,	1991).			As	 empresas	 passaram	 a	 ser	 confrontadas	 com	 o	 fortalecimento	 e	 a	 influência	 exercida	pelas	organizações	não	governamentais	(ONGs),	assim	como	pelos	próprios	consumidores,	que	 se	 tornaram	 mais	 críticos	 a	 respeito	 dos	 problemas	 ambientais	 causados	 pelas	atividades	 produtivas,	 incitando	 uma	 nova	 demanda	 a	 ser	 atendida	 no	 mercado.	 A	imposição	 das	 regulamentações	 levou	 a	 uma	 nova	 “verdade”	 no	 mercado,	 no	 qual,	apresentar	 inovações	 que	 prezam	 pela	 sustentabilidade	 passou	 a	 ser	 um	 fator	 de	competitividade,	 seja	 como	 fonte	 de	 diferenciação,	 seja	 como	 fonte	 de	 qualificação	 para	continuar	no	mercado	(BAGUR-FEMENIAS;	LLACH;	ALONSO-ALMEIDA,	2013;	BARBIERI	et	al.,	2010;	CHANG,	2011;	HONG;	KWON;	ROH,	2009).			Outra	 forte	 característica	 do	 mercado	 atual,	 que	 se	 mostra	 relevante	 na	 motivação	 das	empresas	 para	 investir	 em	 práticas	 de	 gestão	 ambiental,	 está	 associado	 à	 questão	 da	globalização,	 onde	a	perspectiva	 sustentável	 se	 torna	um	diferencial	 competitivo	 (CHIEN;	SHIH,	2007;	GOMES	et	al.,	2009;	MONTABON;	SROUFE;	NARASIMHAN,	2007).		
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A	evolução	do	mercado	permitiu	que	os	processos	de	produção	fossem	descentralizados	já	que	 as	 empresas	 encontram-se	 dispersas	 ao	 redor	 do	 globo.	 As	 razões	 pelas	 quais	 uma	empresa	busca	se	internacionalizar	podem	ser	várias,	como:	a	disponibilidade	de	recursos	naturais	e	sua	escassez	nos	países	de	origem,	mão-de-obra	barata	(permitindo	redução	nos	custos	 da	 produção	 tal	 que	 compensem	 os	 custos	 adicionais	 de	 transporte	 para	 outros	mercados),	assim	como	a	atratividade	dos	mercados	locais	e	incentivos	fiscais.			Ao	 tornar	 seu	 negócio	 global,	 as	 empresas	 se	 tornam	 suscetíveis	 às	 regulamentações	diferentes,	 se	 deparando	 com	 um	 ambiente	 mais	 exigente	 e	 competitivo	 (VACHON;	KLASSEN,	2006;	ZHU;	SARKIS;	LAI,	2012;	ZHU;	SARKIS,	2004).	De	modo	geral,	a	 indústria	dos	 países	 desenvolvidos	 possui	 um	 alto	 índice	 competitivo	 e	 de	 internacionalização,	estabelecido	pela	existência	de	um	forte	sistema	regulatório	que	influencia	e	é	influenciado	por	mudanças	tecnológicas,	visando	atender	a	demandas	cada	vez	maiores	relacionadas	ao	desenvolvimento	 sustentável.	 Portanto,	 a	 questão	 da	 internacionalização	 pode	 atuar	 nas	empresas	sob	duas	perspectivas,	ativa	ou	reativa,	na	qual	a	empresa	que	deseja	se	 inserir	no	mercado	mundial	necessita	adequar-se	ao	padrão	internacional	(ativa)	ou	é	subordinada	a	 uma	 cadeia	 internacionalizada	 (reativa).	 De	 ambos	 os	 modos,	 os	 fatores	 do	 mundo	globalizado	criam	novas	exigências	e	oportunidades	em	relação	ao	desenvolvimento	de	um	modelo	de	indústria	sustentável,	o	qual	pressupõe	investimentos	substanciais	em	inovação	tecnológica.		A	 questão	 das	 certificações	 é	 atrelada	 muitas	 vezes	 às	 exigências	 no	 contexto	 da	internacionalização	da	empresa.	As	certificações	atestam	a	responsabilidade	ambiental	no	desenvolvimento	 das	 atividades	 de	 uma	empresa,	 como	 por	 exemplo,	 a	 certificação	referente	 à	 presença	 de	 substâncias	 perigosas	 e	 restritas	 RoHS	 (Restriction	 of	 Certain	
Hazardous	Substances),	e	a	 ISO	14000,	que	estabelece	diretrizes	sobre	a	gestão	ambiental	nas	 empresas.	 Para	 a	 obter	 as	 certificações,	 as	 empresas	 se	 submetem	 a	 auditorias	periódicas	 realizadas	 por	 uma	 empresa	 certificadora,	 credenciada	 e	 reconhecida	 pelas	organizações	nacionais	ou	internacionais,	que	verificam	o	cumprimento	de	requisitos	como:	cumprimento	 da	 legislação	 ambiental,	 diagnóstico	 atualizado	 dos	 aspectos	 e	 impactos	ambientais	 de	 cada	 atividade,	 procedimentos	 padrões	 e	 planos	 de	 ação	 para	 eliminar	 ou	
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diminuir	 os	 impactos	 ambientais	 e	 pessoal	 devidamente	 treinado	 e	 qualificado.	 A	certificação	 garante	 a	 credibilidade	 e	 demonstra	 o	 comprometimento	 da	 empresa	 com	 o	meio	 ambiente,	 possibilitando	 muitas	 vezes	 novas	 oportunidades	 de	 negócios	 e	 sua	inserção	 no	 mercado	 internacional	 (CORBETT;	 KIRSCH,	 2001;	 GAVRONSKI;	 FERRER;	PAIVA,	 2008;	 LEE,	 2009;	 MILES;	 MUNILLA;	 MCCLURG,	 1999;	 MONTABON;	 SROUFE;	NARASIMHAN,	2007).		Buscando	 adequar-se	 a	 esse	 novo	mercado,	 as	 empresas	 que	 principalmente	 estão	mais	próximas	 ao	 consumidor	 final	 procuram	 apresentar	 produtos	 “ambientalmente	 corretos”	(‘eco-friendly’),	 além	 de	 respeitar	 as	 legislações.	 Porém	 não	 basta	 o	 produto	 final	 ser	sustentável,	 o	 processo	 de	 formação	 do	 produto	 também	 deve	 ser	 baseado	 em	desenvolvimento	 sustentável	 (SEURING	 et	 al.,	 2008;	 VACHON;	 KLASSEN,	 2006).	 As	empresas	não	 atuam	 isoladamente,	 de	 forma	que	 as	 relações	 com	o	mercado	no	qual	 ela	está	 inserida	 (fornecedores,	 clientes	 e	 parceiros)	 deve	 ser	 levado	 em	 consideração	 na	elaboração	 e	 implementação	 das	 práticas	 de	 gestão	 ambiental,	 tanto	 de	 maneira	 ativa,	pressionando	 as	 empresas	 para	 a	 adoção	 de	 uma	 postura	 positiva	 frente	 à	 questão	ambiental,	como	de	maneira	reativa,	pelas	pressões	que	repercutem	na	cadeia	a	qual	estão	subordinadas.	 Esta	 noção	 de	 considerar	 todas	 as	 partes	 envolvidas	 é	 conhecida	 desde	meados	 dos	 anos	 80	 como,	 	 Gestão	 das	 Cadeias	 de	 Suprimentos	 (SCM	 –	 Supply	 Chain	
Management)	 (BALLOU,	2006),	e	apresenta	práticas	para	melhorar	o	 fluxo	de	materiais	e	informações	entre	os	elos	envolvidos	(fornecedores,	produção	e	cliente).			Esta	necessidade	de	reelaboração	estratégica	nas	empresas	levou	à	criação	de	uma	área	de	pesquisa	focada	na	inserção	de	práticas	de	gestão	e	produção	visando	minimizar	o	impacto	ao	meio	ambiente:	a	Gestão	das	Cadeias	de	Suprimentos	Verde	(GSCM	–	Green	Supply	Chain	
Management),	 a	 qual	 confere	 maior	 empenho	 na	 responsabilidade	 em	 relação	 à	preservação	 do	 meio	 ambiente,	 considerando	 o	 aspecto	 ambiental	 como	 um	 fator	importante	em	suas	tomadas	de	decisões	inserindo-as	em	sua	gestão	estratégica	(SARKIS;	ZHU;	LAI,	2011;	SRIVASTAVA,	2007).			
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Com	a	imposição	das	regulamentações,	a	emissão	de	poluentes	e	resíduos	decorrentes	dos	produtos	e	processos	realizados	pela	empresa	passam	a	ser	de	sua	responsabilidade.	 Isto	obriga	a	empresa	a	 internalizar	certos	custos	de	 forma	a	não	prejudicar	seu	desempenho	econômico	e	 sua	 competitividade.	 Inicialmente,	 aderir	 às	 regulamentações	 foi	 visto	 então	como	 um	 incômodo,	 sobretudo	 como	 uma	 responsabilidade	 e	 principalmente	 um	 custo	adicional	com	o	qual	as	empresas	teriam	que	arcar	e	lidar.	Ocasionando,	então,	na	busca	por	uma	 maneira	 de	 lidar	 com	 este	 dilema:	 internalização	 dos	 custos,	 associados	 ao	cumprimento	 das	 legislações,	 sem	 o	 comprometimento	 de	 seu	 desempenho	 econômico	 e	competitividade	(LEE,	2009;	RAO;	HOLT,	2005;	ZHU;	SARKIS;	LAI,	2012).		As	práticas	de	gestão	da	cadeia	de	suprimentos	verde	reconhecem	que	somado	ao	valor	do	produto	 é	 atribuída	 uma	 carga	 ambiental	 incorrida	 durante	 as	 diferentes	 etapas	 da	produção	ao	longo	da	cadeia.	De	modo	geral,	as	práticas	de	gestão	da	cadeia	de	suprimentos	verde	 tem	 a	 finalidade	 de	 identificar	 os	 impactos	 envolvidos	 em	 toda	 a	 trajetória	 do	processo	produtivo,	 incluindo	a	 extração	da	matéria-prima,	 sua	produção,	 até	o	descarte,	visando	 melhorar	 a	 produtividade,	 aumentando	 a	 eficiência	 do	 uso	 dos	 insumos	 e		diminuindo	resíduos	(AZEVEDO;	CARVALHO;	CRUZ	MACHADO,	2011;	BURKE;	GAUGHRAN,	2006;	DEIF,	2011;	GREENJR	et	al.,	2012).	Portanto,	toda	a	cadeia	está	envolvida	e	a	pressão	para	 adequação	 com	 a	 nova	 condição	 repercute	 até	 sua	 base.	Muitas	 vezes,	 as	 empresas	lideres	 das	 cadeias	 de	 suprimento	 são	 responsabilizadas	 pelo	 desempenho	 ambiental	 de	seus	 fornecedores,	 sendo	 uma	 das	 ações	 mais	 importantes	 do	 GSCM,	 a	 conformidade	contínua	dos	fornecedores	(CHIOU	et	al.,	2011;	LEE,	2008;	VACHON;	KLASSEN,	2006).			A	 base	 de	 uma	 cadeia	 de	 suprimentos,	 bem	 como	 a	 base	 industrial	 de	 um	 país,	 em	 sua	maioria	é	composta	de	Pequenas	e	Médias	Empresas	(PMEs)	(CÔTÉ	et	al.,	2008;	LEE,	2008;	NOCI;	VERGANTI,	1999;	SEURING;	MÜLLER,	2008).	Informação	que	vai	de	encontro	com	a	declaração	da	Organização	das	Nações	Unidas	para	o	Desenvolvimento	Industrial	(UNIDO,	2005),	 que	 identifica	 as	 PMEs	 como	 a	mais	 importante	 fonte	 de	 geração	 de	 emprego	 em	qualquer	 país	 e	 sua	 importância	 nas	 cadeias	 de	 valor	 para	 inclusão	 do	 desenvolvimento	sustentável	(UNIDO,	2014).			
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Este	 enfoque	 se	 torna	 ainda	mais	 relevante	 ao	 considerar	 o	 contexto	 Brasil,	 onde,	 assim	como	 na	 maioria	 de	 países	 em	 desenvolvimento,	 as	 PMEs	 constituem	 parte	 altamente	representativa	do	poder	de	produção	(JABBOUR	et	al.,	2013;	SILVA	et	al.,	2013).	Segundo	o	levantamento	de	empresas	pelo	IBGE	para	a	aplicação	do	questionário	da	PINTEC	2011,	das	128.699	mil	empresas	124.360	empresas	são	classificadas	como	PMEs	conforme	o	critério	de	número	de	funcionários	empregados	(de	10	à	249),	o	que	constitui	96,6%	do	total	das	empresas	 (PINTEC,	 2011).	 De	 acordo	 com	 o	 Serviço	 Brasileiro	 de	 Apoio	 às	 Micro	 e	Pequenas	 Empresas	 (Sebrae),	 este	 setor	 abriga	 52%	 dos	 empregos	 brasileiros,	 sendo	 o	segmento	das	 empresas	de	pequeno	porte	o	qual	 requer	 atenção	 especial,	 pois	 são	 as	de	maior	faturamento	anual	e	que,	em	geral,	geram	mais	empregos.	Segundo	os	dados	de	2009	do	Sebrae	são	438.513	mil	empresas	de	pequeno	porte	no	Brasil	de	acordo	com	o	critério	de	classificação	pelo	faturamento	bruto	anual	entre	240	mil	e	2,4	milhões	de	reais	(SEBRAE,	2011).		As	 PMEs,	 por	 representarem	 o	maior	 poder	 de	 produção,	 são	 também	 a	maior	 potência	poluidora	(KLEWITZ;	HANSEN,	2014),	além	de	serem	reconhecidas	como	um	elo	frágil	da	cadeia,	 dada	 suas	 limitações	 de	 recursos	 (BAGUR-FEMENIAS;	 LLACH;	ALONSO-ALMEIDA,	2013;	BURKE;	GAUGHRAN,	2006;	CÔTÉ	et	al.,	2008;	LEE,	2009).	De	forma	que,	fica	evidente	a	importância	das	PMEs	nas	cadeias	de	suprimento	e	a	relevância	de	seu	estudo	associado	à	questão	 ambiental.	 Entretanto,	 apesar	 da	 representatividade	 das	 PMEs	 no	 quadro	econômico,	 a	 maioria	 dos	 estudos	 são	 focados	 nas	 grandes	 empresas	 ou	 não	 fazem	distinção	 apesar	 de	 reconhecer	 suas	 diferenças	 (NOCI;	 VERGANTI,	 1999;	 PODCAMENI;	QUEIROZ,	 2011).	 Isto	 implica	 que	 existem	 oportunidades	 para	 influenciar	 as	 práticas	operacionais	 e	 tecnológicas	 das	 PMEs	 para	 incorporar	 iniciativas	 ambientais	 e	 sociais	(SEURING	et	al.,	2008),	sendo	a	proposição	desta	pesquisa	suprir	esta	escassez	de	pesquisas	referentes	à	eco-inovações	nas	PMEs.		Para	Porter	(1985)	a	gestão	estratégica	da	empresa	deve	se	preocupar	em	criar	vantagem	competitiva.	 Em	 uma	 empresa,	 a	 vantagem	 competitiva	 em	 relação	 a	 seus	 concorrentes	define-se	 principalmente	 de	 duas	 formas:	 diferenciação	 e	 baixo	 custo.	 São	princípios	 que	promovem	meios	de	ganhar	mercado,	ou	ainda,	conquistar	um	nicho	ainda	não	explorado,	
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fazendo	da	empresa,	uma	empresa	competitiva,	usufruindo	de	benefícios	que	são	difíceis	de	se	 imitar	pela	concorrência.	Ainda	de	acordo	com	Porter	(1985),	ao	estarem	inseridas	em	um	contexto	onde	a	 concorrência	econômica	é	 extremamente	dinâmica,	 as	 empresas	 tem	sua	vantagem	competitiva	baseada	principalmente	na	habilidade	e	eficiência	do	uso	de	seus	insumos	de	produção.	O	que	 consequentemente,	 requer	processos	de	 inovação	 contínuos	levando	à	diferenciação	e	ao	baixo	custo.			O	fato	das	inovações	trazerem	vantagens	competitivas	já	era	conhecido	através	dos	estudos	apresentados	por	Joseph	A.	Schumpeter	desde	1934,	um	dos	nomes	mais	notórios	sobre	o	tema.	 	 Porter	 e	 van	 der	 Linde	 (PORTER;	 LINDE,	 1995)	 apenas	 presumiram	 que	 as	inovações,	quando	voltadas	para	a	questão	ambiental,	seriam	uma	alternativa	sobre	como	lidar	com	a	nova	condição	da	 inserção	dos	aspectos	ambientais,	que	até	então	não	faziam	parte	do	escopo	estratégico	das	empresas,	auxiliando	no	impasse	de	internalizar	custos	da	gestão	ambiental	à	produção	sem	comprometer	sua	competitividade.			No	 estudo	 de	 Porter	 e	 van	 der	 Linde	 (PORTER;	 LINDE,	 1995),	 os	 autores	 relatam	 que	 a	necessidade	 de	 regulamentações	 que	 protejam	 o	 ambiente	 é	 amplamente	 aceita,	 mas	relutante:	amplamente	aceita,	pois	todos	almejam	um	planeta	agradavelmente	habitável;	e	relutante,	em	razão	da	crença	persistente	de	que	a	regulamentação	ambiental	prejudica	a	competitividade.	 A	 hipótese	 de	 Porter	 afirma	 que	 regulamentações	 ambientais	 bem	estruturadas	 induzem	 as	 organizações	 a	 buscarem	 por	 inovações,	 e	 assim	 seria	 possível	estabelecer	uma	relação	positiva,	 ‘win-win’,	 entre	as	regulamentações	e	a	competitividade	por	intermédio	do	desenvolvimento	das	inovações	(Figura	1).		 Como	 uma	 indústria	 responde	 aos	 problemas	 ambientais	 pode,	 de	 fato,	 ser	um	 indicador	 de	 sua	 competitividade	 como	 um	 todo.	 A	 regulamentação	ambiental	 não	 conduz,	 inevitavelmente,	 à	 inovação	 e	 à	 competitividade	 ou	para	uma	maior	produtividade	para	todas	as	empresas.	Apenas	as	empresas	que	 inovam	 com	 sucesso	 se	 beneficiarão.	 Para	 uma	 empresa	verdadeiramente	 competitiva	 é	 mais	 provável	 que	 assuma	 o	 novo	 padrão	como	 um	 desafio	 e	 responda	 a	 isso	 com	 inovação.	 Uma	 empresa	 pouco	competitiva,	por	outro	lado,	pode	não	ser	voltada	para	a	inovação	e,	portanto,	tenta	lutar	contra	toda	a	regulamentação	(tradução	nossa	de	Porter	e	van	der	Linde,	p.	13,	1995).		
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Portanto,	pela	hipótese	de	Porter,	a	forma	como	uma	empresa	reage	às	questões	ambientais	é	 um	 fator	 crucial	 para	 sua	 competitividade.	 Regulamentações	 não	 acarretam	necessariamente	 em	 inovações,	 vantagens	 competitivas	 e	 mais	 eficiência	 para	 todas	 as	empresas.	 Mas	 aquelas	 que	 inovarem	 de	 forma	 bem	 sucedida	 obterão	 tais	 benefícios.	Empresas	 de	 fato	 competitivas	 reagem	 às	 restrições	 usando-as	 como	 motivação	 para	 o	progresso	e	por	isso	inovam.	Por	outro	lado,	as	empresas	que	não	tem	tal	perfil,	dificilmente	apresentarão	inovações	e	terão	problemas	com	as	regulamentações.	Sendo	assim,	empresas	que	 adotam	 um	 perfil	 inovador,	 em	 resposta	 às	 regulamentações,	 aumentando	 a	produtividade	dos	recursos	visando	diminuir	os	impactos	no	meio	ambiente,	favorecem	ao	invés	de	comprometerem	sua	competitividade.				
	
	
Figura	1:	 	Esquema	da	Hipótese	de	Porter	(adaptado	de	AMBEC	et	al. , 	2013).	













Deve-se	ter	em	mente,	que	mesmo	as	empresas	mais	avançadas	e	favorecidas	tecnológica	e	economicamente	só	se	comprometerão	com	as	questões	ambientais	na	medida	em	que	isso	não	prejudique	o	seu	desempenho	competitivo	e	econômico.	Por	isso,	a	inovação	associada	à	 preservação	 ambiental	 tornou-se	 uma	 das	 ferramentas	 estratégicas	 mais	 importantes	para	 se	 obter	 o	 desenvolvimento	 sustentável	 nas	 indústrias	 transformadoras	 (AGHION;	HEMOUS;	 VEUGELERS,	 2009;	 CHANG,	 2011;	 CHIOU	 et	 al.,	 2011;	 RAMANATHAN	 et	 al.,	2010).			A	 empresa,	 em	 seu	 nível	 individual,	 ao	 implementar	 as	 práticas	 de	 gestão	 da	 cadeia	 de	suprimentos	 verde	 deve	 buscar	 inovar,	 repensando	 em	 seus	 processos	 e	 produtos,	inovando-os	 sob	 a	 vertente	 do	 desenvolvimento	 ambiental,	 visando	 estabelecer	 uma	relação	positiva	entre	a	adequação	das	novas	exigências	do	mercado	e	regulamentações	e	seu	desempenho	competitivo.	Assim,	as	motivações	para	o	desenvolvimento	de	 inovações	que	atendam	às	exigências	ambientais,	 se	 fundem	com	as	exigências	do	mercado	(CHIEN;	SHIH,	2007;	DING;	JIANMU,	2015).		Segundo	Porter	(1991),	as	inovações	poderiam	ser	de	dois	tipos:	(i)	inovar	dando	uma	nova	utilidade	aos	resíduos	do	processo,	agregando	valor	para	a	empresa	(pollution	control/	end-
of-pipe	 innovations);	 ou	 particularmente	 mais	 interessante,	 (ii)	 inovar	 no	 processo	(pollution	 prevention	 innovations),	 eliminando	 ou	 reduzindo	 ao	 máximo	 os	 resíduos	poluentes	e	otimizando	o	uso	dos	insumos	–	energia,	matéria-prima	e	mão-de-obra	(OLTRA,	2008;	SMITH,	2000).	Essas	inovações	possibilitam	adequar-se	às	legislações	diminuindo	os	custos	associados	ao	cumprimento	das	normas	regulamentadoras,	compensando	ainda	que	parcialmente	as	despesas	envolvidas	na	adequação	ao	novo	padrão	de	gestão	verde.			Vinte	 anos	 após	 Porter	 ter	 estabelecido	 sua	 hipótese,	 Ambec	 et	 al.	 (2013),	 confirmaram	positivamente	a	primeira	parte	da	hipótese,	na	qual	as	regulamentações	levam	à	adoção	de	inovações.	 Por	 outro	 lado,	 a	 segunda	 parte,	 na	 qual	 as	 inovações	 relacionadas	 às	regulamentações	ambientais	 implicam	em	competitividade,	as	conclusões	são	ambíguas;	a	justificativa	é	atribuída	ao	fato	das	condições	que	determinam	a	competitividade,	as	quais	cada	 empresa	 está	 sujeita,	 são	 muito	 diversas.	 Entretanto,	 existe	 o	 consenso	 de	 que	 a	
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possibilidade	 de	 obter	 vantagens	 competitivas	 aumenta	 quando	 a	 empresa	 investe	 em	inovações	que	previnem	a	poluição	(pollution	prevention	innovations).	Visto	que,	ajustar-se	às	regulamentações	torna-se	 tão	oneroso	de	tal	 forma	que,	a	 longo	prazo,	compensa	mais	inovar	 alterando	 a	 forma	 de	 produzir	 gerando	 menos	 resíduos,	 do	 que	 lidar	 com	 os	resíduos	já	produzidos.		De	qualquer	modo,	fica	evidente	que	as	inovações	desempenham	um	papel	imprescindível	na	busca	de	um	desenvolvimento	sustentável,	principalmente	no	intuito	de	equilibrar	seus	desenvolvimentos	 ambiental	 e	 econômico/competitivo	 (AGHION;	 HEMOUS;	 VEUGELERS,	2009;	 AMBEC	 et	 al.,	 2013;	 CHANG,	 2011;	 CHIOU	 et	 al.,	 2011;	 HORBACH;	 RAMMER;	RENNINGS,	 2011;	 OLTRA,	 2008;	 RAMANATHAN	 et	 al.,	 2010).	 Assim	 como	 levantado	 por	Porter	 (1985,	 1991),	 é	 o	 gerenciamento	 desses	 ativos	 intangíveis,	 como	 a	 flexibilidade,	 o	conhecimento	 e	 a	 inovação,	 que	 sustentam	 a	 vantagem	 competitiva	 no	 atual	 cenário	industrial.	 Este	 momento	 é	 descrito	 por	 alguns	 autores	 como	 a	 era	 da	 economia	 do	conhecimento,	 fazendo	 da	 inovação	 uma	 das	 principais	 fontes	 de	 vantagem	 competitiva	(CHANG,	2011;	SMITH,	2000).				Resumidamente,	deve	ficar	claro	que	existe	uma	comoção	global	de	conscientização	sobre	a	insustentabilidade	da	relação	entre	o	desenvolvimento	industrial	e	tecnológico	com	o	meio	ambiente.	 Surtindo	 interesse	 em	 tomar	 uma	 posição	 positiva	 frente	 à	 preservação	ambiental,	fortemente	impulsionada	por	legislações	e	normas	governamentais	de	proteção	ao	meio	ambiente.	Ocasionando	na	busca	de	práticas	e	técnicas	que	permitam	as	empresas	cumprirem	 seus	 compromissos	 com	 as	 regulamentações	 sem	 que	 isto	 prejudique	 seu	desempenho	econômico	e	afete	sua	competitividade.			Seja	 devido	 às	 pressões	 impostas	 por	 agentes	 internos	 à	 cadeia,	 para	 adequação	 às	regulamentações,	seja	pressionada	pela	nova	característica	do	mercado	competitivo,	o	qual	considera	 a	 presença	 do	 desenvolvimento	 sustentável	 na	 empresa	 uma	 vantagem,	 as	empresas	 precisam	 desenvolver-se	 de	 maneira	 competitiva	 a	 partir	 da	 geração	 de	 um	modelo	de	desenvolvimento	ambiental	com	a	adoção	de	práticas	de	gestão	que	garantam	a	sua	 capacidade	de	 inovação	 em	um	contexto	 socioambiental	 favorável.	 	De	 forma	que,	 as	
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Figura	 2:	 Esquema	 para	 o	 fundamento	 da	 pesquisa	 relativa	 à	 Eco-inovações	 em	 Pequenas	 e	
Médias	Empresas	(PMEs).	(elaboração	própria)			Antes	 de	 prosseguir	 à	 próxima	 seção,	 julga-se	 necessário	 discutir	 brevemente	 sobre	algumas	terminologias	encontradas	ao	decorrer	da	pesquisa.	Com	o	crescente	interesse	na	questão	ambiental,	surgiram	várias	novas	áreas	de	pesquisa	intituladas:	verdes,	ecológicas,	sustentáveis,	 entre	 outras,	 de	 forma	 que	 as	 definições	 ainda	 podem	 parecer	 um	 tanto	quanto	obscuras.			O	principal	comentário	a	ser	feito	está	na	diferença	entre	a	definição	de	sustentabilidade	e	um	 desenvolvimento	 ambiental,	 verde,	 eco-eficiente,	 ecológico,	 etc.	 Sobre	 a	sustentabilidade,	esta	se	baseia	na	definição	de	Elkington,	no	seu	estudo	de	1998,	‘Cannibals	














































qualidade	ambiental	e	a	justiça	social.	Ao	passo	que,	o	desenvolvimento	ambiental	se	ocupa	especialmente	 da	 inter-relação	 entre	 as	 questões	 ambientais	 e	 econômicas,	 também	referida	como	relação	eco-eficiente	(AHI;	SEARCY,	2013;	SCHIEDERIG;	TIETZE;	HERSTATT,	2012;	SEURING;	MÜLLER,	2008;	SRIVASTAVA,	2007).			Vale	mencionar	 que,	 os	 estudos	 que	 consideram	 também	o	 aspecto	 social	 nas	 cadeias	 de	suprimento	 são	 denominados	 Gestão	 das	 Cadeias	 de	 Suprimento	 Sustentáveis	 (SSCM	 -	
Sustainable	Supply	Chain	Management),	a	qual	pode	ser	compreendida	como	uma	expansão	do	 conceito	 de	 GSCM	 ao	 se	 adicionar	 a	 vertente	 social	 (AHI;	 SEARCY,	 2013).	 Apesar	 de	muitas	pesquisas	se	denominarem	sustentáveis,	não	apresentam	de	fato	tal	característica.	No	 geral,	 os	 resultados	 são	 voltados	 apenas	 para	 a	 relações	 eco-eficientes,	 entre	 as	dimensões	ambientais	e	econômicas	(SEURING;	MÜLLER,	2008;	SRIVASTAVA,	2007).	Assim	como	 Elkington	 (1998)	 coloca,	 o	 conceito	 de	 sustentabilidade	 é	 bastante	 complexo	 e	 de	difícil	 implementação	 e	 envolve	 a	 intersecção	 das	 três	 dimensões,	 as	 quais	 são	 inter-relacionadas,	 interdependentes	 e	 parcialmente	 conflitantes.	 E	 por	 esta	 razão,	muitos	 dos	estudos	 que	 se	 intitulam	 sustentáveis	 de	 fato	 não	 o	 são	 pela	 complexidade	 de	 se	 tratar	conjuntamente	os	três	aspectos.		Portanto,	baseado	no	fato	de	que	encontra-se	um	ambiente	bastante	complexo	ao	relacionar	todas	as	três	dimensões,	somado	ao	fato	de	que	a	preocupação	principal	das	empresas	está	em	cumprir	a	lei	e	conciliar	a	questão	financeira,	podemos	dizer	que	antes	de	atingir	o	nível	sustentável	 a	 empresa	 deve	 ser	 eco-eficiente,	 dominar	 a	 relação	 entre	 os	 aspectos	ambientais	e	econômicos.	Por	este	motivo,	esse	estudo	aborda	a	intersecção	dos	conceitos	ambientais	e	econômicos.	Por	conseguinte,	a	fim	de	melhor	intitular	a	pesquisa,	trata-se	da	noção	eco-eficiente	nas	PMEs.						
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3.2.	Eco-Inovações	e	Capacidade	Inovadora			Ao	 investigar	 as	 principais	 motivações	 das	 práticas	 da	 gestão	 da	 cadeia	 de	 suprimentos	verde,	 foi	 possível	 notar	 a	 estreita	 relação	 com	 a	 adoção	 de	 inovações	 nas	 empresas,	quando	 o	 intuito	 está	 em	 minimizar	 o	 impacto	 ao	 meio	 ambiente	 sem	 comprometer	 o	desempenho	da	empresa.	As	 inovações	são	tidas	como	uma	das	principais	 formas	para	se	obter	vantagem	competitiva,	por	isso	estão	relacionadas	como	intermediadoras	essenciais	na	 relação	 entre	 inserir	 as	 práticas	de	 gestão	 ambiental	 nas	 empresas	 sem	 comprometer	sua	competitividade	(AGHION;	HEMOUS;	VEUGELERS,	2009;	OLTRA,	2008;	PORTER,	1991;	SONI;	LILIEN;	WILSON,	1993).			A	 evolução	da	estratégia	 ambiental	 alterou	a	visão	das	 empresas	 em	relação	à	 legislação,	utilizando-a	como	estímulo	às	tecnologias	inovadoras.	Pode-se	dizer	que,	de	forma	geral,	as	empresas	 passam	 a	 tratar	 a	 questão	 ambiental	 como	 um	 objetivo	 estratégico,	 uma	oportunidade	 de	 melhoria.	 Passa	 a	 ser	 vista	 como	 uma	 forma	 de	 obter	 vantagem	competitiva	 e	 não	 apenas	 como	 um	 problema	 a	 ser	 solucionado	 em	 função	 da	regulamentação	ambiental	 imposta,	o	que	acaba	gerando	apenas	custos,	sendo	prejudicial	para	 o	 desempenho	 econômico	 da	 empresa	 (AMBEC	 et	 al.,	 2013;	 ONCIOIU,	 2015).	Ocasionando	 em	 um	 aumento	 dos	 estudos	 direcionados	 às	 eco-inovações	 (SCHIEDERIG;	TIETZE;	HERSTATT,	2012).		As	 práticas	 de	 gestão	 da	 cadeia	 de	 suprimentos	 verde,	 as	 quais	 objetivam	 aumentar	 a	produtividade	 dos	 processos,	 aumentando	 a	 eficiência	 do	 uso	 dos	 insumos	 e	 produzir	menos	 resíduos,	 ocasionando	 redução	 de	 custos	 e	 provendo	 competitividade,	 estão	associadas	 ao	 desenvolvimento	 de	 tecnologias	 que	 utilizam	 menos	 recursos	 naturais	 ou	poluem	menos	 durante	 o	 processo	 produtivo.	 Estas	 inovações	 tecnológicas	 de	 produto	 e	processo	que	resultam	na	redução	do	impacto	ambiental	são	definidas	neste	estudo	como	eco-inovações.			
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O	termo	eco-inovação	tem	seu	primeiro	registro	no	livro	“Driving	Eco-Innovation”	de	Claude	Fussler	e	Peter	James,	em	1996.	Os	autores	a	definem	como	novos	produtos	e	processos	que	proporcionam	 valor	 aos	 clientes	 e	 negócios,	 associado	 a	 uma	 significante	 redução	 nos	impactos	ambientais	(ONCIOIU,	2015;	SCHIEDERIG;	TIETZE;	HERSTATT,	2012).			Amplamente	 utilizado	 nos	 estudos	 referentes	 à	 inovação,	 a	 definição	 de	 inovação	tecnológica	 utilizada	 no	 presente	 estudo	 é	 a	 mesma	 apresentada	 pelo	 Manual	 de	 Oslo	(OECD,	 2005).	 Segundo	 a	 Organização	 para	 a	 Cooperação	 e	 Desenvolvimento	 Econômico	(OCDE),	 Inovações	 Tecnológicas	 em	 Produtos	 e	 Processos	 (ITPP),	 compreendem	 a	“implementação	de	produtos	e	processos	tecnologicamente	novos	ou	produtos	e	processos	tecnologicamente	aprimorados”	(OECD,	2005,	p.	25).			A	definição	de	eco-inovação,	por	ser	um	termo	relativamente	novo,	tem	sua	definição	ainda	inconsistente,	 variando	 a	 cada	 estudo,	 assim	 como	 sua	 nomenclatura;	 também	 chamada	inovações	 verdes,	 inovação	 ambiental,	 inovação	 sustentável	 ou	 inovação	 em	 tecnologias	limpas,	 tecnologias	 verdes,	 entre	 outros	 (SCHIEDERIG;	 TIETZE;	 HERSTATT,	 2012).	 A	distinção	 entre	 uma	 eco-inovação	 e	 uma	 inovação	 que	 não	 gera	 redução	 dos	 impactos	ambientais	 não	 é	 tão	 nítida.	 Em	muitos	 casos,	 a	 eco-inovação	 é	 vista	 apenas	 como	 uma	consequência	 da	 atividade	 inovadora	 das	 empresas	 ao	 realizarem	 inovações	 que	 não	tenham	 claramente	 objetivos	 ambientais,	 mas	 visem	 a	 eficiência	 produtiva,	 buscando	diminuir	custos	por	meio	da	redução	do	uso	de	matéria-prima	e	energia	(OLTRA,	2008).			A	eco-inovação	pode	ser	considerada	uma	parte	e/ou	consequência	da	inovação,	o	que	gera	uma	 dificuldade	 de	 separar	 nitidamente	 investimento	 ambiental	 e	 não	 ambiental	 nos	processos	de	inovação.	Sendo	certamente	mais	difícil	verificar	uma	motivação	ambiental	do	que	um	resultado	ambiental.	Embora	este	último	também	seja	um	desafio,	principalmente	nas	PMEs,	onde	as	inovações	muitas	vezes	não	são	tratadas	formalmente	(FORSMAN,	2011;	HALL;	LOTTI;	MAIRESSE,	2009).	Sendo	assim,	as	eco-inovações	ficam	definidas	em	relação	ao	seu	desempenho,	ao	invés	de	a	sua	motivação	a	priori	(ONCIOIU,	2015).		
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Para	 investigar	 a	 adoção	 das	 eco-inovações	 nas	 PMEs	 brasileiras	 é	 necessário	 entender	como	se	dá	a	capacidade	de	inovar	da	empresa,	quais	são	os	fatores	e	sua	importância	em	prover	 um	 ambiente	 favorável	 ao	 desenvolvimento	 de	 eco-inovações.	 O	 comportamento	inovador	 das	 empresas	 está	 associado	 ao	 seu	 processo	 de	 aprendizado,	 ao	 acumulo	 de	conhecimento	 que	 se	 dá	 por	meio	 da	 inter-relação	 e	 interação	 dinâmica	 entre	 diferentes	fatores	 internos	 e	 externos	 que	 influenciam	 no	 processo	 de	 inovação	 (FRENZ;	 IETTO-GILLIES,	2009;	HULT;	HURLEY;	KNIGHT,	2004;	PRAJOGO;	AHMED,	2006).		A	 inovação	 pode	 ser	 compreendida	 como	 um	 método	 de	 aprendizagem,	 um	 processo	iterativo	de	acumulo	de	 informações,	 transformando-as	em	conhecimento,	obtendo	novos	resultados	 (ALEGRE;	 CHIVA,	 2008;	 HULT;	 HURLEY;	 KNIGHT,	 2004;	 PRAJOGO;	 AHMED,	2006).	 Resultar	 em	 inovações,	 usualmente,	 é	 visto	 como	 consequência	 de	 esforços	 em	Pesquisa	 e	 Desenvolvimento	 (P&D)	 (FORSMAN,	 2011;	 VIEITES,	 2011).	 Entretanto,	 a	capacidade	 inovadora	 é	 influenciada	 por	 características	 estruturais	 e	 culturais	 das	empresas,	como	tamanho,	fonte	de	recursos,	idade,	orientação	de	mercado,	habilidades	no	desenvolvimento	e	controle	de	atividades,	entre	outros,	que	afetam	no	desenvolvimento	e	adoção	 das	 inovações	 (HALL;	 LOTTI;	 MAIRESSE,	 2009;	 SONI;	 LILIEN;	 WILSON,	 1993;	WOLFF;	PETT,	2006).	 Fica	 claro	que	 considerar	a	 capacidade	 inovadora	de	uma	empresa	apenas	por	sua	capacidade	de	P&D	é	subestima-la.	São	várias	as	variáveis	que	influenciam	e	devem	ser	consideradas.	A	capacidade	inovadora	está	associada	à	habilidade	de	gerenciar	múltiplos	fatores,	tangíveis	e	intangíveis.		Parte	do	aprendizado	ocorre	internamente	na	empresa,	referente	aos	esforços	em	P&D	e	da	habilidade	de	gerenciar	aspectos	estruturais,	organizacionais	e	culturais	da	empresa.	Outra	parte	 do	 aprendizado	 resulta	 das	 interações	 das	 empresas	 com	 parceiros	 externos:	empresas	 fornecedoras,	 centros	 de	 pesquisa	 e	 agências	 governamentais	 (FRENZ;	 IETTO-GILLIES,	 2009;	 SMITH,	 2000).	 Essas	 interações	 contribuem	 de	 maneira	 decisiva	 para	 o	desenvolvimento	 das	 inovações,	 especialmente	 no	 contexto	 das	 PMEs	 (FORSMAN,	 2011;	HALL;	LOTTI;	MAIRESSE,	2009;	WOLFF;	PETT,	2006).			
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	Nas	pequenas	e	médias	empresas,	o	processo	de	inovar	ocorre	de	maneira	mais	interativa,	diferentemente	 da	 visão	 tradicional	 do	 processo	 de	 ‘inovação	 linear’,	 baseado	essencialmente	 na	 atividade	 de	 P&D	 (SMITH,	 2000).	 As	 PMEs	 possuem	 características	próprias	que	as	distinguem	das	grandes	empresas.	Essas	características	referem-se	tanto	a	sua	 forma	 de	 organização,	 quanto	 ao	 seu	 relacionamento	 com	 clientes,	 fornecedores,	instituições	governamentais	e	demais	 fatores	em	seu	entorno.	As	PMEs	possuem	algumas	limitações,	 como	 dificuldades	 de	 acesso	 à	 informações	 sobre	 tecnologias	 disponíveis,	 ou	dificuldades	financeiras	na	possibilidade	de	financiamento	e	investimento.			No	 entanto,	 as	 PMEs	 apresentam	 um	 bom	 potencial	 inovador,	 visto	 que	 possuem	 uma	estrutura	mais	enxuta	e	flexível,	capaz	de	responder	às	exigências	do	mercado	com	rapidez	(FORSMAN,	2011;	HALL;	LOTTI;	MAIRESSE,	2009;	NOCI;	VERGANTI,	1999;	WOLFF;	PETT,	2006).	 	 Encorajar	 a	 inovação	 em	 PMEs	 é	 um	 foco	 relevante	 de	 pesquisa,	 devido	 ao	importante	papel	que	elas	desempenham	no	quadro	econômico	dos	países,	especialmente	em	países	em	desenvolvimento	como	Brasil.		A	 capacidade	 científica	 para	 gerar	 tecnologias	 e	 a	 autonomia	 para	 realizar	 inovações	radicais	é	menor	e	mais	limitada	em	países	em	desenvolvimento,	como	o	Brasil.	Portanto,	a	capacidade	de	inovar	passa	a	ser	vista,	principalmente,	como	o	resultado	das	relações	entre	as	 empresas	 e	 organizações	 de	 pesquisa	 com	 os	 agentes	 econômicos	 e	 institucionais.	 Os	estudos	sobre	inovação	no	Brasil	reconhecem	a	importância	do	investimento	em	inovação	nas	PMEs,	assim	como	a	importância	das	relações	de	cooperação	e	engajamento	do	governo	em	 incentivos,	 mas	 concluem	 que	 o	 país	 ainda	 não	 observa	 esforços	 inovadores	significativos	(AMORIM;	JUNIOR,	2011;	ARRUDA	et	al.,	2012;	CORRÊA	et	al.,	2011;	GOMES	et	al.,	2009;	MAMBRINI	et	al.,	2011;	PODCAMENI;	QUEIROZ,	2011;	QUEIROZ;	PODCAMENI,	2013;	SANTOS	et	al.,	2014).					
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Baseado	na	literatura	por	meio	da	pesquisa	teórica	bibliográfica	sobre	práticas	de	gestão	da	cadeia	 de	 suprimentos	 verde,	 capacidade	 inovadora	 e	 eco-inovação,	 elaboramos	 as	hipóteses	 (H)	 que	 descrevem	 nosso	 modelo	 conceitual,	 apresentado	 na	 seção	 4.1,	 que	relaciona	a	contribuição	de	diversos	fatores	associados	à	capacidade	de	realizar	inovações	na	 empresa	 com	 seu	 desempenho.	 Em	 especial,	 considerando	 o	 contexto	 das	 PMEs	industriais	brasileiras	e	eco-inovações.		Na	 seção	 seguinte	 são	 presentadas	 várias	 etapas	 metodológicas	 da	 pesquisa,	 o	 modelo	conceitual	 como	 resultado	 da	 pesquisa	 teórica	 bibliográfica,	 a	 amostra	 e	 indicadores	definidos	a	partir	da	PINTEC	e	detalhes	sobre	as	características	da	do	SEM	e	sua	execução.																						
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4.	Metodologia		A	metodologia	definida	através	das	classificações	apresentadas	por	Silva	e	Menezes	(2005)	caracteriza-se	 como	 Pesquisa	 Exploratória,	 na	 qual	 busca-se	 proporcionar	 maior	familiaridade	 com	 o	 problema	 visando	 torná-lo	 explícito	 ou	 a	 construir	 hipóteses.	 O	processo	para	a	análise	do	estudo	proposto,	investigação	dos	determinantes	e	reflexos	nos	desempenhos	ambiental	e	empresarial	das	PMEs	sob	a	adoção	de	eco-inovações,	pode	ser	particionado	 em	 três	 etapas	 metodológicas:	 a	 elaboração	 do	 modelo	 conceitual	 como	resultado	 da	 pesquisa	 bibliográfica	 (4.1),	 seleção	 da	 amostra	 e	 determinação	 dos	indicadores	do	modelo	através	da	PINTEC	(4.2)	e	execução	do	método	SEM	(4.3).			A	partir	da	pesquisa	teórica	da	literatura	pode-se	compreender	a	relação	entre	as	práticas	da	gestão	das	cadeias	de	suprimentos	verdes	e	as	eco-inovações,	assim	como	os	aspectos	envolvidos	na	capacidade	inovadora	das	empresas,	possibilitando	levantar	hipóteses	acerca	dos	determinantes	das	 eco-inovações	 e	 seus	 impactos	na	 empresa	 e	 elaborar	um	modelo	conceitual	para	investigá-las.	Para	testar	as	hipóteses	levantadas	pelo	modelo,	faz-se	uso	do	método	 de	 estatística	 multivariada	 CB-SEM	 (Covariance-based	 Structural	 Equation	
Modeling).	Entretanto,	antes	da	execução	do	modelo	a	base	de	dados	e	os	indicadores	foram	determinados	pela	PINTEC	2011	(Pesquisa	de	Inovação	Tecnológica	realizada	pelo	IBGE).			Como	 plano	 complementar,	 caso	 o	modelo	 SEM	 não	 apresente	 um	 ajuste	 tão	 bom	 como	desejado,	 pode-se	 fazer	 uso	 de	 uma	 análise	 ANOVA	 e	 uma	 análise	 descritiva	 de	modo	 a	apoiar	 os	 dados	 encontrados.	 A	 resolução	 do	modelo	 inclui	modelagem	 no	 software	 SAS	para	elaboração	da	base	de	dados	e	no	 software	STATA,	 em	visita	 in	 loco	 à	 sala	 sigilo	no	IBGE,	para	aplicar	a	técnica	SEM	e	estimar	os	parâmetros	do	modelo.								
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4.1.	Modelo	Conceitual		O	 conhecimento	 obtido	 pelas	 empresas	 é	 um	 conceito	 difícil	 de	 medir	 através	 de	indicadores	 mensuráveis	 diretos.	 Mais	 lógico	 é	 identificar	 a	 presença	 e	 o	 acesso	 às	diferentes	 fontes	de	 conhecimento	 (FRENZ;	 IETTO-GILLIES,	 2009),	 assim	 como	 se	 espera	realizar	 com	 o	 modelo	 desenvolvido	 neste	 estudo.	 A	 partir	 da	 revisão	 da	 literatura	 foi	possível	levantar	hipóteses	e	variáveis	que	compõem	o	modelo	conceitual	e	serão	avaliadas	através	da	modelagem	de	equações	estruturais	(SEM).			O	uso	desta	metodologia,	levantando	hipóteses	para	investigar	as	relações	existentes	entre	práticas	 de	 gestão	 da	 cadeia	 de	 suprimentos	 verde,	 inovações,	 capacidade	 inovadora	 e	desempenho	 da	 empresa	 e	 competitividade,	 pode	 ser	 encontrada.	 No	 entanto,	 cada	pesquisa	conta	com	sua	particularidade	e	objetivo,	variando	as	hipóteses	investigadas.			O	estudo	de	Soni	et	al.	(1993),	foi	o	primeiro	encontrado	que	fez	uso	do	SEM	para	relacionar	inovações	 com	 desempenho.	 Com	 o	 decorrer	 do	 tempo,	 surgiram	 diversos	 estudos	utilizando	o	SEM,	investigando	motivações	de	práticas	de	gestão	da	cadeia	de	suprimentos	verde,	 inovações,	 eco-inovações	 e	 capacidade	 inovadora,	 sempre	 relacionados	 com	 o	desempenho	 da	 empresa	 (ALEGRE;	 CHIVA,	 2008;	 BAGUR-FEMENIAS;	 LLACH;	 ALONSO-ALMEIDA,	2013;	CHANG,	2011;	CHIEN;	SHIH,	2007;	CHIOU	et	al.,	2011;	CÔTÉ	et	al.,	2008;	DING;	JIANMU,	2015;	GREENJR	et	al.,	2012;	HALL;	LOTTI;	MAIRESSE,	2009;	HONG;	KWON;	ROH,	2009;	HULT;	HURLEY;	KNIGHT,	2004;	PRAJOGO;	AHMED,	2006;	RAMANATHAN	et	al.,	2010;	RAO;	HOLT,	2005;	SANTOS	et	al.,	2014;	VIEITES,	2011;	WOLFF;	PETT,	2006).			A	 seguir	 são	 apresentados	 oito	 de	 alguns	 dos	 modelos	 encontrados	 na	 pesquisa	bibliográfica	que	influenciaram	na	elaboração	do	nosso	modelo	teórico.							
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	Na	Figura	3	temos	o	modelo	SEM	de	Chang	(2011)	que	investiga	a	mediação	das	inovações	verdes	 de	 produto	 e	 processo	 entre	 o	 comprometimento	 ambiental	 da	 empresa	 e	 a	vantagem	competitiva.		
	
Figura	 3:	 	 Modelo	 SEM	 do	 artigo	 ‘The	 Influence	 of	 Corporate	 Environmental	 Ethics	 on	
Competitive	Advantage:	The	Mediation	Role	of	Green	Innovation’	 	(CHANG,	2011).			Na	 Figura	 4	 o	 modelo	 SEM	 de	 Ramanathan	 et	 al.	 (2010)	 investigando	 o	 impacto	 das	regulamentações	 ambientais	 nas	 inovações	 e	 no	 desempenho	 das	 empresas	 do	 setor	industrial	no	Reino	Unido.		
	




Na	 Figura	 5,	 o	 modelo	 de	 Chiou	 et	 al.	 (2011)	 investiga	 a	 questão	 dos	 fornecedores	 se	adaptarem	às	normas	ambientais	 e	 sua	 relação	 com	as	 inovações	verdes	e	os	 reflexos	no	desempenho	ambiental	e	na	vantagem	competitiva	das	empresas	em	Taiwan.	
	
Figura	 5:	 	 Modelo	 SEM	 do	 artigo	 ‘The	 influence	 of	 greening	 the	 suppliers	 and	 green	
innovation	on	 environmental	 performance	 and	 competitive	 advantage	 in	 Taiwan’	 (CHIOU	 et	
al. , 	2011).		A	Figura	6	mostra	o	complexo	modelo	de	Ding	e	Jianmu	(2015)	para	investigar	alguns	dos	determinantes	das	eco-inovações	e	efeitos	de	mediação	e	moderação.		
	




	Na	 Figura	 7	 de	Bagur-Femenias,	 Llach	 e	Alonso-Almeida	 (2013)	 investigam	 a	 questão	 da	adoção	de	práticas	verdes	em	PMEs	e	os	 impactos	na	sua	competitividade	e	desempenho	dos	negócios.	
	
Figura	 7:	 	 Modelo	 SEM	 do	 artigo	 ‘Is	 the	 adoption	 of	 environmental	 practices	 a	 strategical	
decision	for	small	service	companies?’ 	(BAGUR-FEMENIAS;	LLACH;	ALONSO-ALMEIDA,	2013).			Na	Figura	8,	Wolff	e	Pett	(2006)	também	focaram	a	 investigação	nas	PMEs	averiguando	o	papel	das	melhorias	nos	produtos	e	processos	no	crescimento	e	lucro	da	empresa.		
	




Na	 Figura	 9,	 o	 modelo	 de	 Hong,	 Kwon	 e	 Roh	 (2009)	 investiga	 inserção	 das	 práticas	ambientais	nas	cadeias	de	suprimento.		
	








Baseado	em	modelos	SEM	apresentados	pela	literatura,	como	visto	nas	figuras	anteriores,	e	por	 meio	 da	 pesquisa	 teórica	 bibliográfica	 sobre	 práticas	 de	 gestão	 da	 cadeia	 de	suprimentos	 verde,	 capacidade	 de	 inovar	 e	 eco-inovação,	 elaboramos	 as	 hipóteses	 (H)	(Tabela	 1)	 que	 descrevem	 nosso	 modelo	 conceitual	 (Figura	 11)	 que	 relaciona	 a	contribuição	de	diversos	fatores	associados	à	capacidade	de	realizar	inovações	na	empresa	com	seu	desempenho.	Pretende-se	analisar	a	relação	entre	os	determinantes	das	PMEs	que	realizam	 eco-inovações	 com	 o	 que	 elas	 obtêm	 em	 desempenho	 inovador	 e	 desempenho	ambiental	e	empresarial.				
	




H1:	 o	 comprometimento,	 financiamento/subsídio,	 próprio	 e	 do	 governo	 estão	positivamente	relacionados	ao	desempenho	inovador	das	PMEs.			
H2:	 os	 esforços	 relativos	 a	 criar	 um	 ambiente	 próspero	 às	 eco-inovações	 estão	positivamente	relacionados	ao	desempenho	inovador	das	PMEs.			
H3:	 conhecimentos	 provenientes	 de	 fontes	 de	 informação	 e	 da	 cooperação	 estão	positivamente	relacionado	ao	desempenho	inovador	das	PMEs.			
H4:	 o	 desempenho	 inovador,	 associado	 às	 eco-inovações,	 está	 positivamente	relacionado	ao	desempenho	ambiental	das	PMEs.			





















Para	 Aghion	 et	 al.	 (2009),	 tanto	 a	 intervenção	 pública	 quanto	 a	 iniciativa	 privada	 são	indispensáveis:	é	 fundamental	que	o	governo	aja	como	 first-mover	e	redirecione	as	 forças	de	mercado	para	o	desenvolvimento	e	a	adoção	de	tecnologias	limpas	–	através	não	só	da	alocação	da	produção	entre	atividades	“verdes”	e	“sujas”,	quanto	na	alocação	de	atividades	de	 P&D	 em	 inovações	 gerais	 e	 ambientais.	 Para	 estes	 autores,	 o	 papel	 do	 governo	 em	impulsionar	 as	 inovações	 ambientais,	 por	 sua	 vez,	 não	 deve	 ser	 visto	 como	 permanente.	Sugerem	 que,	 à	 medida	 que	 as	 tecnologias	 limpas	 tenham	 adquirido	 suficiente	produtividade	 em	 relação	 às	 demais	 tecnologias,	 os	 governos	 devem	 deixar	 os	investimentos	 em	 inovações	 voltadas	 para	 tecnologias	 limpas	 para	 os	 agentes	 privados.	Smith	(2000)	complementa,	afirmando	que	não	há	outra	forma	de	aplicar	o	conhecimento	em	tecnologias	de	produção,	senão	através	do	investimento.			Estudos	 referentes	 ao	 Brasil	 reconhecem	 a	 importância	 do	 incentivo	 do	 governo	 no	desenvolvimento	das	inovações	(ARRUDA	et	al.,	2012;	MAMBRINI	et	al.,	2011).	Relativo	às	eco-inovações,	é	importante	o	comprometimento	da	empresa	em	criar	uma	cultura	voltada	para	 a	 preservação	 ambiental.	 Sendo	 assim,	 apresentamos	 nossa	 primeira	 hipótese	 (H1),	relativa	à	 importância	do	comprometimento	e	 investimento	próprio	e	do	governo,	para	o	desempenho	inovador	da	empresa.			H1:	 o	 comprometimento,	 financiamento/subsídio,	 próprio	 e	 do	 governo	 estão	positivamente	relacionados	ao	desempenho	inovador	das	PMEs.		
	O	 bom	 desempenho	 das	 atividades	 inovadoras	 está	 associado	 aos	 recursos	 técnicos	(pessoas,	 infraestrutura,	 conhecimentos	 e	 capital)	 e	 à	 competência	 da	 empresa	 em	gerenciá-los.	 Segundo	 Smith	 (2000),	 a	 inovação	 não	 se	 baseia	 simplesmente	 sobre	 a	descoberta,	mas	sim	em	aprender.	De	modo	que,	o	conhecimento	pode	derivar	do	pessoal	empregado,	 da	 aquisição	 de	 maquinário	 ou	 aquisição	 de	 conhecimentos	 externos	 à	empresa,	 e	 não	 apenas	 da	 visão	 tradicional	 de	 ações	 em	 P&D.	 É	 necessário	 gerir	 as	informações	 advindas	destas	diversas	 fontes	 transformando-as	 em	 conhecimento	para	 as	empresas.	 Sendo	 assim,	 as	 inovações	 organizacionais	 tendem	 a	 ser	 fortemente	correlacionadas	com	as	eco-inovações	(OLTRA,	2008).		
		
48	
Tal	que,	consideramos	em	nossa	segunda	hipótese	(H2)	a	importância	de	qualquer	ação	que	a	empresa	tome	para	prover	um	ambiente	favorável	às	eco-inovações,	sejam	elas	aquisição	de	 equipamentos,	 patentes,	 treinamento	 dos	 funcionários,	 melhorias	 organizacionais	 na	gestão	da	empresa,	inclusive	esforços	voltados	para	atividades	de	P&D.		H2:	 os	 esforços	 relativos	 a	 criar	 um	 ambiente	 próspero	 às	 eco-inovações	 estão	positivamente	relacionados	ao	desempenho	inovador	das	PMEs.			Cada	 vez	 mais	 a	 importância	 da	 presença	 de	 parcerias	 se	 torna	 evidente	 como	 fator	essencial	 no	 desenvolvimento	 das	 inovações,	 em	 especial	 sobre	 eco-inovações,	 um	ambiente	ainda	repleto	de	incertezas	pelas	empresas	(DE	MARCHI,	2012).	Isso	sugere	que	empresas	 eco-inovadoras	 busquem	 parcerias	 justamente	 para	 suprir	 essa	 falta	 de	informação	 (JAKOBSEN;	CLAUSEN,	2014).	Muitas	vezes,	 a	 empresa	não	 tem	 técnicas	nem	conhecimento	 suficientes	 para	 introduzir	 esse	 tipo	 de	 inovação,	 que	 pode	 apresentar	especificidades	em	decorrência	do	caráter	de	vanguarda	desse	conhecimento	“ambiental”.	De	 modo	 que,	 a	 cooperação	 através	 da	 colaboração	 ativa	 das	 partes	 evita	 o	 esforço	repetitivo	e	dissemina	o	resultado	da	inovação	(ARRUDA	et	al.,	2012;	VIEITES,	2011).			Ficando	evidente	a	relevância	de	investigar	a	terceira	hipótese	(H3)	acerca	da	importância	da	 participação	 de	 fatores	 externos	 e	 cooperações	 como	 fontes	 de	 informação	 para	 a	empresa,	 (usualmente	 fornecedores,	 clientes,	 concorrência,	 universidades	 e	 centros	 de	pesquisa),	 principalmente	 quando	 o	 estudo	 trata	 das	 PMEs,	 as	 quais	 apresentam	 mais	dificuldades	em	inovar,	dada	suas	limitações	de	recursos.						H3:	 conhecimentos	 provenientes	 de	 fontes	 de	 informação	 e	 da	 cooperação	 estão	positivamente	relacionado	ao	desempenho	inovador	das	PMEs.			Assim	 como	 a	maioria	 dos	 estudos,	 relacionamos	 as	 hipóteses	 acerca	 do	 esforço	 para	 se	inovar,	 associado	 às	 eco-inovações,	 com	 o	 desempenho	 empresarial	 das	 PMEs	 (business	
performance).	 Estudos	 apontam	 que	 além	 dos	 ganhos	 relacionados	 ao	 meio	 ambiente	(redução	da	emissão	de	poluentes	e	resíduos,	etc.),	que	atualmente,	esta	responsabilidade	
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4.2.1.	Pesquisa	de	Inovação	Tecnológica	-	PINTEC		Desde	 2000,	 o	 Instituto	 Brasileiro	 de	 Geografia	 e	 Estatística	 (IBGE)	 divulga	 informações	sobre	as	atividades	de	inovação	das	empresas	brasileiras	através	da	Pesquisa	de	Inovação	Tecnológica	(PINTEC),	sendo	esta	a	principal	fonte	de	dados	sobre	inovação	no	Brasil.			Atualmente,	a	PINTEC	está	em	sua	5ª	edição	(PINTEC	2000;	2003;	2005;	2008;	2011)	e	é	a	única	pesquisa	de	 inovação	com	abrangência	nacional	se	estendendo	a	todas	as	empresas	que	empregam	10	ou	mais	pessoas	que	possuem	registro	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoa	Jurídica	do	Ministério	da	Fazenda	(CNPJ),	e	que,	no	Cadastro	Central	de	Empresas	(CEMPRE	do	IBGE),	estão	classificadas	como	empresa	industrial,	segundo	a	Classificação	Nacional	de	Atividades	 Econômicas	 (CNAE).	 Seu	 principal	 objetivo	 é	 a	 construção	 de	 indicadores	setoriais,	 nacionais	 e	 regionais,	 das	 atividades	 de	 inovação	 nas	 empresas	 industriais	brasileiras,	 de	 acordo	 com	 as	 recomendações	 internacionais	 em	 termos	 conceituais	 e	metodológicos,	conforme	descritos	no	Manual	de	Oslo	(OECD,	2005).			O	fato	da	PINTEC	ser	baseada	em	uma	metodologia	amplamente	aceita	e	uniformizada	do	Manual	 de	 Oslo,	 permite	 análises	 e	 comparações	 entre	 países	 ou	 regiões.	 A	 Europa,	 por	exemplo,	 conduz	a	CIS	 (Community	Innovation	Survey)	 também	baseada	nos	pressupostos	teóricos	 do	Manual	 de	Oslo,	 utilizada	 em	pesquisas	 sobre	 inovações	 e	 eco-inovações	 (DE	MARCHI,	2012;	FRENZ;	IETTO-GILLIES,	2009;	JAKOBSEN;	CLAUSEN,	2014;	RAMANATHAN	et	al.,	2010).			Outra	característica	positiva	sobre	a	PINTEC	está	no	modo	amplo	da	definição	do	processo	de	 inovação,	 adotado	 do	 Manual	 de	 Oslo	 (2005),	 que	 se	 mostra	 particularmente	 mais	adequado	 às	 economias	 em	desenvolvimento,	 uma	vez	que	 considera	 outras	 atividades	 e	outras	formas	de	inovação,	como	fontes	alternativas	de	conhecimento	além	do	P&D	e	não	só	o	processo	de	criação	inédito,	como	também	a	melhoria	de	itens	já	existentes.			
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No	geral,	as	atividades	de	P&D	nas	empresas	industriais	brasileiras	são	bastante	restritas,	tanto	 em	 volume,	 como	 em	 incidência	 das	 empresas	 que	 as	 praticam,	 e	 somente	 uma	pequena	parcela	dessas	empresas	 inovam	(no	sentido	stricto	 sensu	do	conceito),	 sendo	a	PINTEC	devidamente	adequada	para	o	uso	de	estudos	de	 inovação	no	Brasil	 (INÁCIO	 JR.,	2008).			
4.2.2.	Definição	da	Amostra			Os	dados	utilizados	para	definição	da	amostra	 referem-se	à	PINTEC	2011,	que	 tem	como	base	 o	 período	 de	 2009	 a	 2011.	 Foi	 feita	 uma	 análise	 exploratória	 detalhada	 da	documentação	sobre	a	PINTEC	de	modo	a	compreender	sua	metodologia,	sua	amostra,	as	questões	que	estão	inseridas	nesta	pesquisa	e	seus	pressupostos	teóricos,	de	modo	a	julgar	se	corroborava	com	o	modelo	teórico	elaborado.			Esta	pesquisa	 se	 compromete	a	estudar	as	PMEs,	dada	 sua	 representatividade	no	quadro	econômico	 do	 país	 e	 a	 sua	 dificuldade	 em	 inovar.	 Na	 PINTEC	 este	 grupo	 é	 representado	pelas	empresas	que	ocupam	entre	10	e	249	funcionários,	sendo	divididas	em	duas	classes:	Pequenas,	de	10	a	49	e	Médias	de	50	a	249	pessoas	ocupadas	(PINTEC,	2011).				Sobre	 as	 eco-inovações,	 como	 discutido	 anteriormente,	 neste	 trabalho	 são	 definidas	 em	relação	 ao	 seu	 desempenho,	 sendo	 então	 consideradas	 empresas	 eco-inovadoras	 aquelas	que	apresentam	inovações	tecnológicas	de	produto	e	processo	que	resulte	em	redução	de	seus	impactos	ambientais.			Ainda	 que	 a	 PINTEC	 2011	 não	 forneça	 dados	 específicos	 referentes	 às	 eco-inovações,	apresenta	 informações	sobre	o	 impacto	que	as	 inovações	 trazem	sobre	algumas	variáveis	relacionadas	ao	meio	ambiente	como:	uso	de	matérias	primas	(Questão	102	do	questionário	PINTEC	 2011),	 uso	 de	 energia	 (Questão	 103),	 	 uso	 de	 água	 (Questão	 104),	 e	 redução	 do	impacto	 sobre	 o	 meio	 ambiente	 (Questão	 105).	 Assim	 como	 em	 Podcameni	 e	 Queiroz	(2011),	 	Corrêa	et	al.	(2011)	e	Arruda	et	al.	(2012),	selecionamos	a	amostra	das	empresas	eco-inovadoras,	 segundo	 àquelas	 que	 responderam	 obter	 impactos	 altos	 ou	 médios	 nas	
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Sim	 2.330		 8.703	 34.917	 45.950	
Não	 2.010	 12.675	 68.063	 82.748	
TOTAL	 4.340	 21.378	 102.980	 128.698	








Grande	 55	 3.866	 419	 4.340	
Média	 102	 19.461	 1.815	 21.378	
Pequena	 346	 93.305	 9.329	 102.980	









Sim	 222	 41.470	 4.258	 45.950	
Não	 281	 75.162	 7.305	 82.748	









Região	 TOTAL	Centro-Oeste	 Nordeste	 Norte	 Sudeste	 Sul	
Sim	 2.537	 4.739	 1.096	 19.934	 11.071	 39.377	
Não	 3.943	 8.454	 2.329	 39.204	 19.459	 73.389	
TOTAL	 6.480	 13.193	 3.425	 59.138	 30.530	 112.766	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Sob	 a	 perspectiva	 das	 inovações,	 são	 39.377	mil	 PMEs	 do	 setor	 industrial	 de	 extração	 e	transformação	 que	 apresentaram	 alguma	 inovação,	 ou	 seja,	 34,9%	 das	 PMEs	 do	 setor	industrial	 de	 extração	 e	 transformação.	 Sendo	 que	 a	 região	 que	 apresenta	 a	 maior	concentração	de	PMEs	inovadoras	é	a	região	Centro-oeste,	com	39%	,	seguido	da	região	Sul	com	 36,3%,	 Nordeste	 com	 35,9%,	 Sudeste	 com	 33,7%	 e	 Norte	 com	 32%	 das	 PMEs	apresentando	 inovações	 (Tabela	 5).	 Podemos	 ver	 que	 uma	 concentração	maior	 de	 PMEs	não	implica	em	uma	concentração	maior	de	PMEs	inovadoras.			
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Média	 861	 4.307	 2.650	 7.818	
Pequena	 3.410	 16.419	 11.730	 31.559	
TOTAL	 4.271	 20.726	 14.380	 39.377	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Das	empresas	que	inovam,	estas	podem	se	dividir	em	três	classes:	as	que	inovaram	apenas	em	produto,	as	que	inovaram	apenas	em	processo	ou	as	empresas	que	inovaram	em	ambos	segmentos.	 Avaliando	 o	 tipo	 de	 inovação	 que	 as	 PMEs	 do	 setor	 industrial	 de	 extração	 e	transformação	realizam,	das	39.377	mil	empresas	que	 inovaram,	10,8%	 inovaram	apenas	em	 produto,	 52,6%	 inovaram	 apenas	 em	 processo	 e	 36,5%	 inovaram	 tanto	 em	 produto	quanto	em	processo	(Tabela	6).	Representa-se	a	distribuição	do	tipo	de	inovação	realizada	pelas	PMEs	em	um	diagrama	de	Venn	Figura	13.		
	
Figura	 13:	 Diagrama	 de	 Venn	 sobre	 as	 PMEs	 inovadoras	 do	 setor	 industrial	 de	 extração	 e	






















De	acordo	com	este	critério,	pode-se	classificar	as	39.377	mil	PMEs	do	setor	de	industrial	de	extração	e	 transformação	que	apresentam	 inovações	em	duas	classes:	as	que	apresentam	eco-inovações	e	as	que	não	apresentam	tal	característica	em	suas	inovações.	Sendo	assim,	o	conjunto	 das	 empresas	 ficam	 separadas	 em	 22.717	 mil	 PMEs	 que	 apresentam	 eco-inovações,	 representando	 57,7%	 das	 PMEs	 inovadoras,	 e	 16.660	mil	 PMEs	 que	 não	 eco-inovaram,	 representando	 42,3%	 das	 PMEs	 que	 inovaram.	 Considerando	 a	 proporção	 de	empresas	 que	 realizaram	 eco-inovações	 em	 cada	 classe	 de	 tamanho,	 observa-se	 que	 as	médias	 empresas	 possuem	 uma	 porcentagem	 maior	 de	 eco-inovadoras	 (60,5%),	 em	comparação	as	pequenas	empresas	(57%)	(Tabela	7).		
Tabela	 7:	 PMEs	 do	 setor	 de	 industrias	 extrativas	 e	 transformação	 que	 inovaram	
segundo	o	conceito	de	eco-inovação.	
Tamanho	da	Empresa	 Eco-inovou	 Não	eco-inovou	 TOTAL	
Média	 4.728	 3.089	 7.817	
Pequena	 17.989	 13.571	 31.560	
TOTAL	 22.717	 16.660	 39.377	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Aprofundando-se	 a	 análise	 nas	 PMEs,	 observando	 pelo	 tipo	 de	 inovação	 realizada	 em	relação	 à	 eco-inovação,	 nota-se	 que	 aquelas	 PMEs	 que	 inovaram	 em	 ambos	 os	 tipos	 de	inovação,	 produto	 e	processo,	 são	 as	PMEs	que	mais	 eco-inovaram,	62,4%,	 seguido	pelas	PMEs	 que	 inovaram	 em	 processo	 (61,5%)	 e	 produto	 (23,6%)	 (Tabela	 8).	 Na	 Figura	 12	apresenta-se	 um	 diagrama	 de	 Veen	 que	 representa	 a	 distribuição	 do	 tipo	 de	 inovação	dentre	as	PMEs	eco-inovadoras.			
Tabela	 8:	 Tipos	 de	 inovações	 das	 PMEs	 do	 setor	 de	 industrias	 extrativas	 e	
transformação	que	inovaram	segundo	o	conceito	de	eco-inovação.	
Tipo	de	inovação	 Eco-inovou	 Não	eco-inovou	 TOTAL	
Produto	 1.010	 3.261	 4.271	
Processo	 12.740	 7.986	 20.726	
Ambos	 8.967	 5.413	 14.380	




	Por	fim,	em	relação	à	dispersão	das	PMEs	do	setor	industrial	de	extração	e	transformação	inovadoras	em	ambos	os	tipos	de	inovação	e	eco-inovadoras	no	território	brasileiro,	tem-se	a	 maior	 concentração	 de	 PMEs	 eco-inovadoras	 no	 Norte	 (82,8%),	 seguido	 da	 região	 Sul	(70,5%),	 Sudeste	 (58,5%),	 Centro-oeste	 (54,4%)	 e	 Nordeste	 (53,2%).	 É	 bastante	interessante	 notar	 como	 a	 região	 Norte	 sempre	 esteve	 por	 último	 entre	 as	 regiões	 pela	quantidade	de	empresas,	sejam	elas	inovadoras	ou	não,	mas	atingiu	o	topo	quando	se	trata	da	 concentração	 de	 PMEs	 eco-inovadoras	 em	 relação	 à	 quantidade	 de	 PMEs	 da	 região	(Tabela	 9).	 Talvez	 tal	 característica	 se	 dê	 pela	 proximidade	 à	 reservas	 naturais,	fortalecendo	 a	 consciência	 de	 preservação	 ambiental	 ou	 ainda	 pela	maior	 dificuldade	 de	acesso	 a	 recursos,	 intensificando	 a	 necessidade	 de	 otimizar	 processos	 e	 minimizar	 o	desperdício	de	 insumos.	Entretanto	 são	 apenas	 suposições	que	 requer	pesquisa	dedicada	para	afirmar	com	veracidade	tais	fatos.		






Centro-Oeste	 Nordeste	 Norte	 Sudeste	 Sul	
Sim	 662	 488	 439	 4.291	 3.087	 2.649	
Não	 554	 429	 91	 3.049	 1.290	 11.731	
TOTAL	 1.216	 917	 530	 7.340	 4.377	 14.380	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.	
	
4.2.4.	Seleção	dos	Indicadores		Embora	 existam	 limitações	 referentes	 ao	 uso	 de	 uma	 base	 secundária,	 a	modelagem	 em	SEM	aceita	este	 tipo	de	base	de	dados	 (HAIR	et	 al.,	 2010;	 IACOBUCCI,	2010).	Baseado	na	revisão	bibliográfica	e	no	questionário	da	PINTEC	2011	o	conjunto	de	variáveis	latentes	do	modelo	conceitual	foi	passível	de	ser	representado	de	forma	satisfatória	pelos	indicadores	definidos	a	partir	das	questões	da	PINTEC.					
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A	 seguir	 são	 expostos	 os	 indicadores	 associados	 às	 questões	 da	 PINTEC	 2011	 que	descrevem	os	constructos	do	modelo.	O	cálculo	dos	indicadores,	em	sua	maioria,	consistem	de	médias	aritméticas	simples	e/ou	de	atribuição	de	pontos	em	uma	escala	de	importância,	uma	vez	que	o	modelo	SEM	se	objetiva	em	representar	o	padrão	das	respostas	e	não	suas	particularidades.			
(i)	Referente	ao	constructo	‘Apoio	e	Financiamento’	relacionado	à	hipótese	H1,	estão	associados	 indicadores	referentes	à	questão	do	comprometimento	da	própria	empresa	ou	do	 governo	 incentivando	 o	 desenvolvimento	 das	 inovações	 tecnológicas	 de	 produto	 e	processo	(Figura	14):		
	
Figura	14:	Representação	do	constructo	‘Apoio	e	Financiamento’	associado	ao	seus	indicadores	



















!. 14!. 20 =  
1. P! rincipalmente a empresa! = 100 pts 2.! Principalmente outra empresa do grupo! = 10 pts 3.! Principalmente a empresa em cooperação com outras empresas ou institutos! = 50 !"#4.! Principalmente outras empresas ou institutos! = 10 pts	



























Q.161	–	Aporte	de	capital	de	risco		!. 156à!. 161 =
! !"#$!%& !"#$#%&! !"#$% !"# !"#$"%&%' !" !"#$#!" !"#$%&" !"#" !"#! !"#$#%!%&' !"#$%&!$%'1.! !"!! = 10 !"# 2.! !ã!! = 1 !"# 	









Q.40.2	 -	De	outros	organismos	da	administração	pública	 (administração	direta,	 FAP’s,	 instituições	
de	pesquisa	centros	tecnológicos,	universidades	e	empresas	como	EMBRAPA,	etc.)			
Financiamento	público	para	outras	atividades	inovativas	(inclusive	aquisição	externa	de	P&D)	




(ii)	 Referente	 ao	 constructo	 ‘Ações	 Relativas	 ao	 Esforço	 de	 Inovar’	 relacionado	 à	
hipótese	H2,	estão	associados	indicadores	referentes	à	importância	das	atividades	voltadas	para	 melhorar	 o	 acervo	 tecnológico	 da	 empresa,	 propiciando	 o	 desenvolvimento	 de	inovações	tecnológicas	de	produto	e	processo	(Figura	15):		
	
Figura	15:	Representação	do	constructo	 ‘Ações	Relativas	ao	Esforço	de	Inovar’	associado	ao	seus	
indicadores	(elaboração	própria).		Um	 dos	 fatores	 mais	 importantes	 associado	 às	 inovações	 são	 os	 esforços	 referentes	 à	pesquisa	e	desenvolvimento	(P&D),	mensurados	aqui	através	dos	indicadores	referentes	à	proporção	do	pessoal	contratado	para	P&D	que	corresponde	a	Doutores	e	Mestres	(Rh_1)	e	outros	 contratados	 (Rh_2),	 assim	 como	 a	 importância	 das	 atividades	 de	 P&D	 internas	(PD_int)	 e	 a	 importância	 da	 aquisição	 de	 P&D	 externo	 (PD_ext).	 Demais	 indicadores	 são	referentes	 à	 questão	 da	 empresa	 dispor	 um	 ambiente	 propício	 e	 favorável	 ao	desenvolvimento	de	inovações	de	produto	e	processo,	incluindo:	a	importância	da	aquisição	de	conhecimento	externo,	o	que	inclui	 licenças	de	direito	de	exploração	e	patentes,	know-





























!"_1 =  
!º !" !"##$%# !" !"!#$%çã! !"#$%&'()!46,!47 +  !º !" !"##$%# !"!"!#$%çã! !"#$%"&!51,!52  × 








!"_2 =  
!º !" !"##$%# !" !"!#$%çã! !"!!"#$%&Q48,Q48.1,Q49.1,Q49.2,Q50.1 +  
!º !" !"##$%# !"!"!#$%çã! !"#$%"&Q53,Q53.1,Q54.1,Q54.2,Q55.1   × 




Q.24	-	Qual	a	importância	da	atividade	de	P&D	realizada	entre	2009	e	2011?		!. 24 = 1. ′!"#!! = 100 !"#2. ′!é!"!! = 50 !"#3. !" 4. ′!"#$" !" !ã! !"#"$%&'!! = 10 !"#	





!. 25 = 1. ′!"#!! = 100 !"#2. ′!é!"!! = 50 !"#3. !" 4. ′!"#$" !" !ã! !"#"$%&'!! = 10 !"#	






2011?		 !. 26 = 1. ′!"#!! = 100 !"#2. ′!é!"!! = 50 !"#3. !" 4. ′!"#$" !" !ã! !"#"$%&'!! = 10 !"#	





	 !. 26.1 = 1. ′!"#!! = 100 !"#2. ′!é!"!! = 50 !"#3. !" 4. ′!"#$" !" !ã! !"#"$%&'!! = 10 !"#	





Q.27	-	Qual	a	importância	da	aquisição	de	máquinas	e	equipamentos	realizada	entre	2009	e	2011?			!. 27 = 1.! !"#!! = 100 !"#2.!!é!"!! = 50 !"#3. !" 4.! !"#$" !" !ã! !"#"$%&'!! = 10 !"#	







	 !. 28 = 1. ′!"#!! = 100 !"#2. ′!é!"!! = 50 !"#3. !" 4. ′!"#$! !" !ã! !"#"$%&'!! = 10 !"#	




Q.29-	 Qual	 a	 importância	 da	 introdução	 das	 inovações	 tecnológicas	 no	 mercado	 entre	 2009	 e	
2011?		
Q.30	-	Qual	a	importância	das	outras	preparações	para	a	produção	e	distribuição	realizada	entre	
2009	e	2011?		 !. 29!. 30 = 1. ′!"#!! = 100 !"#2. ′!é!"!! = 50 !"#3. !" 4. ′!"#$" !" !ã! !"#"$%&'!! = 10 !"#	








a	 troca	 de	 informações,	 de	 conhecimento	 e	 habilidades	 dentro	 da	 empresa.	 Por	 exemplo:	
reengenharia	 dos	 processos	 de	 negócio,	 gestão	 do	 conhecimento,	 controle	 da	 qualidade	 total,	
sistemas	de	formação/treinamento,	SIG	(sistemas	de	informações	gerenciais),	ERP	(	planejamento	
dos	recursos	do	negócio),	etc.		
Q.190	 -	 Novos	métodos	 de	 organização	 do	 trabalho	 para	melhor	 distribuir	 responsabilidades	 e	
poder	 de	 decisão,	 como	 por	 exemplo	 o	 estabelecimento	 do	 trabalho	 em	 equipe,	 a	
descentralização	ou	integração	de	departamentos,	etc.		
Q.190.1	 -	Mudanças	 significativas	 nas	 relações	 com	 outras	 empresas	 ou	 instituições	 públicas	 e	






Q.192	 -	Mudanças	 significativas	 na	 estética,	 desenho	 ou	 outras	 mudanças	 subjetivas	 em	 pelo	
menos	um	dos	produtos.		!. 188!. 190!. 190.1 =
! !"#$!%& !"#$%"%&'() !"#$%! !"#$%çã! !"#$%&'$(&!%$)1.! !"!! = 10 !"#2.! !ã!! = 1 !"# 						!. 191!. 192 =
! !"#$!%& !"#$%"%&'() !"#$%! !"#$%çã! !" !"#$%&'()1.! !"!! = 10 !"#2.! !ã!! = 1 !"# 	!"#$%çõ!"!"#$%!"#$!%&#!'  =  !188 + !190 + !190.1																									 !"#$%çõ!"!"#$%&'()  =  !191 + !192	
	 !"#$%&'()!"#$%&'$(&)%$&*! !" !"#$%&'() =











(iii)	Referente	 ao	 constructo	 ‘Informação	 e	 Cooperação’	 relacionado	 à	 hipótese	H3,	estão	 associados	 indicadores	 referentes	 à	 importância	 do	 envolvimento	 da	 empresa	 com	diferentes	 fatores	 que	 contribuem	 para	 o	 acervo	 de	 conhecimento	 da	 empresa,	contribuindo	 para	 o	 desenvolvimento	 de	 inovações	 tecnológicas	 de	 produto	 e	 processo	(Figura	16):			
	
Figura	 16:	 Representação	 do	 constructo	 ‘Informação	 e	 Cooperação’	 associado	 ao	 seus	






















Q.109	-	Outros	 !. 109 = 1. ′!"#!! = 100 !"#2. ′!é!"!! = 50 !"#3. !" 4. ′!"#$" !" !ã! !"#"$%&'!! = 10 !"#	







Q.112	-	Clientes	ou	consumidores			!. 112 = 1. ′!"#!! = 100 !"#2. ′!é!"!! = 50 !"#3. !" 4. ′!"#$" !" !ã! !"#"$%&'!! = 10 !"#	





Q.111	-	Fornecedores	de	máquinas,	equipamentos,	materiais,	componentes	ou	softwares		!. 111 = 1. ′!"#!! = 100 !"#2. ′!é!"!! = 50 !"#3. !" 4. ′!"#$" !" !ã! !"#"$%&'!! = 10 !"#	





113	-	Concorrentes		 !. 113 = 1. ′!"#!! = 100 !"#2. ′!é!"!! = 50 !"#3. !" 4. ′!"#$" !" !ã! !"#"$%&'!! = 10 !"#	








Q.118	-	Instituições	de	testes,	ensaios	e	certificações			!. 115 à !. 118 = 1. ′!"#!! = 100 !"#2. ′!é!"!! = 50 !"#3. !" 4.! !"#$" !" !ã! !"#"$%&'!! = 10 !"#	













Q.121	-	Redes	de	informações	informatizadas	(Internet,	Extranet,	Intranet,	etc.)		!. 119!. 120!. 121 = 1.








!. 134 = ! !"#$!%& !"#!$! !"#$%#&'( !"  !"#$% !""!#$% !""#$%&'()"1.! !"!! = 100 !"#2.! !ã!! = 10 !"# 	
	 !""#$%&çã! = !134	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		
	
(iv)	Referente	ao	constructo	‘Desempenho	Inovador’,	estão	associados	indicadores	que	medem	 o	 grau	 do	 impacto	 no	 mercado	 gerado	 pela	 inovação	 de	 produto	 ou	 processo	atingido	pela	empresa	ao	realizar	as	atividades	de	inovação	(Figura	17):		
	
Figura	17:	Representação	do	 constructo	 ‘Desempenho	 Inovador’	 associado	ao	 seus	 indicadores	



















!. 13 = 2.
! Novo para a empresa,mas já existente no mercado nacional! = 10 pts3.! Novo para o mercado nacional,mas já existente no mercado mundial! = 50 pts4. ′Novo para o mercado mundial! = 100 pts	









!. 19 = 2.
! Novo para a empresa,mas já existente no mercado nacional! = 10 pts3.! Novo para o mercado nacional,mas já existente no mercado mundial! = 50 pts4. ′Novo para o mercado mundial! = 100 pts	





Q.89	 Exportação	 de	 Produto	 novo	 ou	 significantemente	 aprimorado	 para	 a	 empresa,	 mas	 já	 existente	 no	
mercado	nacional	
Q.90	 -	 Exportação	 de	 Produto	 novo	 ou	 significantemente	 aprimorado	 para	 o	 mercado	 nacional,	 mas	 já	
existente	no	mercado	mundial	
Q.91	-	Exportação	de	Produto	novo	ou	significantemente	aprimorado	para	o	mercado	mundial		!. 89!. 90!. 91 =









Q.87	-	Vendas	liquidas	internas	de	Produto	novo	ou	significantemente	aprimorado	para	o	mercado	mundial		!. 85!. 86!. 87 =
!"#$%"&'"çã! !" !"#!#"çã! !" !"#$%& !"#$"%&' !"#$%"&' !" !"#$%&'1. Primeiro quartil = 1 pts2. Segundo quartil = 5 pts3.!"#$"%#& !"#$%&' = 10 !"# 		 !"#$%& = Q85 ∗ 1 + Q86 ∗ 5 + Q87 ∗ 10	
	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.			





Figura	 18:	 Representação	 do	 constructo	 ‘Desempenho	 Ambiental’ 	 associado	 ao	 seus	
indicadores	(elaboração	própria).		Responsabilidade	 ambiental	 está	 associada	 à	 apresentação	 um	 desempenho	 ambiental	positivo;	isto	significa	fazer	um	uso	eficiente	dos	insumos,	reduzir	o	uso	de	matérias-primas	(Mat_p),	energia	(Eneg)	e	água	(H2O),	assim	como	reduzir	a	emissão	de	resíduos	poluentes	resultantes	dos	processos	e	produtos	(Res),	permitindo	a	preservação	do	meio	ambiente.	A	descrição	detalhada	dos	indicadores	pode	ser	vista	na	Tabela	14.		
































(vi)	 Por	 fim,	 	 referente	 ao	 constructo	 ‘Desempenho	 Empresarial’	 relacionado	 à	
hipótese	H5,	estão	associados	 indicadores	que	medem	o	 impacto	gerado	pelas	 inovações	nos	 negócios	 da	 empresa,	 embasados	 na	 premissa	 de	 que	 a	 inovação	 propicia	competitividade	(Figura	19):		
	
Figura	 19:	 Representação	 do	 constructo	 ‘Desempenho	 Empresarial’ 	 associado	 ao	 seus	
indicadores	(elaboração	própria).		O	desempenho	da	empresa	está	relacionado	em	ganhar	visibilidade	no	mercado.	Fato	este,	que	ocorre	essencialmente	a	partir	da	diferenciação	e/ou	custo	dos	produtos	e	processos	oferecidos	 pelas	 empresas,	 características	 estas	 atreladas	 as	 possíveis	 consequências	 do	desenvolvimento	ou	implementação	das	inovações.	Das	características	pertinentes	para	se	estabelecer	um	bom	desempenho	empresarial,	visa-se	basicamente	em	melhorar	produtos	(S_prod)	 e	 processos	 (S_proc),	 criar	 nichos	 de	 mercado	 (S_mcd)	 e	 reduzir	 custos	 de	produção	(S_cust).	A	descrição	detalhada	dos	indicadores	pode	ser	vista	na	Tabela	15.		
















Q.97	-	Permitiu	abrir	novos	mercados		!. 95!. 96!. 97 = 1. ′!"#!


















Q.101	-	Reduziu	os	custos	do	trabalho			!. 100!. 101 = 1. ′!"#!! = 100 !"#2. ′!é!"!! = 50 !"#3. !" 4. ′!"#$" !" !ã! !"#"$%&'!! = 10 !"#		 !"#$% = Q100 + Q1012 	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Assim,	ficam	definidos	os	constructos	e	seus	indicadores	e	a	forma	como	eles	se	relacionam	pela	teorização	das	hipóteses	elaboradas	segundo	o	levantamento	bibliográfico.	A	Figura	20	apresenta	o	diagrama	completo	do	modelo	de	pesquisa	investigado	(Figura	20).	A	seguir,	na	Seção	4.3	é	descrita	a	 técnica	e	execução	do	método	SEM	para	estimar	os	parâmetros	do	modelo.		
	
























































	Métodos	 estatísticos	 são	 desenvolvidos	 para	 lidar	 com	 a	 tarefa	 constante	 de	 tratar	 uma	grande	quantidade	de	 informação	 fornecida	pelos	mais	diversos	meios,	 transformando-as	em	conhecimento	para	dar	suporte	às	decisões.	É,	então,	objetivo	dos	métodos	estatísticos	definir,	manipular	e	medir	variáveis	consideradas	relevantes	para	a	construção	teórica	do	problema	que	se	deseja	investigar,	para	encontrar	ou	propor	explicações	em	suas	relações.			Inicialmente,	 as	 variáveis	 eram	 tratadas	 de	 forma	 isolada	 e	 a	 partir	 desta	 análise	 era	possível	 extrair	 conclusões	 e	 inferir	 sobre	 a	 realidade	 do	 problema.	 Entretanto,	 perde-se	muita	informação	ao	simplificar	a	realidade	em	dados	isolados.	A	realidade	é	composta	de	variáveis	 que	 se	 relacionam	 e	 apresentam	 influência	 umas	 sobre	 as	 outras,	 fazendo-se	necessário	conhecer	o	conjunto	de	variáveis	e	as	relações	que	simultaneamente	compõem	o	problema	que	se	pretende	estudar.			Métodos	 estatísticos	 multivariados,	 ou	 simplesmente	 Análise	 Multivariada,	 são	 métodos	estatísticos	que	analisam	simultaneamente	múltiplas	variáveis,	 apresentando-se	de	 forma	diferente	à	estatística	univariada,	a	qual	considera	as	variáveis	de	maneira	isolada	(HAIR	et	al.,	 2010).	 Um	 aspecto	 essencial	 da	 análise	multivariada	 é	 considerar	 a	 interdependência	entre	as	diferentes	variáveis	através	do	conceito	de	covariância	(ANDERSON,	1958).		Dentre	as	técnicas	de	análise	multivariada,	estão	as	técnicas	de	segunda	geração,	que	além	de	 considerar	múltiplas	 variáveis,	 consideram	 também	as	 variáveis	 latentes,	 que	não	 são	diretamente	 observáveis	 ou	mensuráveis	 (BAGOZZI;	 YI,	 2012;	 BYRNE,	 2009;	 HAIR	 et	 al.,	2010).	 A	 metodologia	 que	 se	 destaca	 quando	 existe	 a	 presença	 de	 variáveis	 latentes	associadas	à	descrição	do	problema	a	ser	estudado	é	o	método	de	Modelagem	de	Equações	Estruturais	(Structural	Equation	Modelling	-	SEM),	sendo	a	principal	técnica	aplicada	o	CB-SEM	(covariance-based	SEM)	(HAIR	et	al.,	2010).			
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O	método	CB-SEM,	 introduzido	em	meados	dos	 anos	70	por	Karl	 Jöreskog	e	Dag	Sörbom	(MALHOTRA;	 LOPES;	 VEIGA,	 2014),	 atua	 determinando	 quão	 bem	 o	 modelo	 teórico	proposto	 pode	 estimar	 a	 matriz	 de	 covariância	 para	 um	 conjunto	 de	 dados	 da	 amostra	(BYRNE,	2009;	IACOBUCCI,	2009,	2010;	SCHUMACKER;	LOMAX,	2010).	O	CB-SEM	estima	os	parâmetros	do	modelo	de	modo	que	a	diferença	entre	as	matrizes	de	covariância	estimada	e	a	matriz	de	covariância	obtida	pela	amostra	observada	seja	mínima	(HAIR	et	al.,	2010).			O	 procedimento	 mais	 usado	 para	 a	 estimação	 pelo	 CB-SEM	 é	 a	 técnica	 de	 máxima	verossimilhança	(ML	–	Maximum	Likehood)	(HAIR	et	al.,	2010;	IACOBUCCI,	2009;	LEI;	WU,	2007).	 Os	 parâmetros	 estimados	 indicam	 a	 natureza	 e	 magnitude	 das	 relações	 entre	 as	variáveis	 do	 modelo.	 Firmada	 com	 a	 ajuda	 de	 softwares	 amplamente	 conhecidos	 como	LISREL	(LInear	Structural	RELationships)	e	AMOS	(Analysis	of	Moment	Structures),	a	técnica	de	CB-SEM,	pode	 ser	encontrada	na	 literatura	 com	diversos	nomes,	 entre	eles,	 análise	de	estrutura	 de	 covariância,	 análise	 de	 variáveis	 latentes,	 modelagem	 de	 caminhos	 (path	
modeling),	análise	de	caminhos	(path	analysis)	ou	simplesmente	análise	LISREL	(nome	do	próprio	 pacote	 computacional)	 (BYRNE,	 2009;	HAIR	 et	 al.,	 2010;	 SCHUMACKER;	 LOMAX,	2010).			O	 CB-SEM	 pode	 ser	 compreendido	 como	 um	 método	 que	 faz	 o	 uso	 mesclado	 de	 outras	técnicas	da	análise	multivariada,	principalmente	a	regressão	múltipla,	análise	de	caminho	(path	 analysis)	 e	 a	 análise	 fatorial	 confirmatória	 (CFA	 –	 Confirmatory	 Factor	 Analysis)	(BAGOZZI;	YI,	2012;	SCHUMACKER;	LOMAX,	2010).		Uma	vez	que	o	modelo	a	ser	analisado	foi	 previamente	 concebido	 e	 estabelecido	 com	 base	 em	 um	 estudo	 teórico,	 o	 método	 é	considerado	como	confirmatório,	portanto	seu	objetivo	é	avaliar	se	a	teoria	desenvolvida	é	suportada	pelos	dados	(HAIR	et	al.,	2010;	MALHOTRA;	LOPES;	VEIGA,	2014).		É	 importante	 salientar	 a	 diferença	 entre	 as	 terminologias	 de	 predição	 e	 causalidade.	Nenhum	 método	 estatístico,	 por	 mais	 robusto	 que	 seja,	 é	 capaz	 de	 transformar	 dados	transversais	(correlacionais)	em	dados	longitudinais	(causais).	Na	interpretação	dos	dados	transversais	 e	 do	 modelo	 SEM,	 deve-se	 trabalhar	 com	 a	 ideia	 de	 preditor	 versus	consequência	 e	 não	 exatamente,	 causa	 versus	 efeito,	 como	 nas	 pesquisas	 longitudinais	
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(IACOBUCCI,	 2009;	MUELLER,	 1997).	 Ao	 avaliar	 se	 os	 dados	 suportam	 o	modelo	 SEM,	 o	método	 oferece	 a	 possibilidade	 de	 investigar	 quão	 bem	 as	 variáveis	 preditoras	(independentes)	 explicam	 as	 variáveis	 dependentes	 e	 também,	 qual	 das	 variáveis	preditoras	é	mais	importante.	Isto	também	é	possível	com	o	uso	da	regressão,	porém	com	o	SEM	pode-se	ter	mais	de	uma	variável	dependente	em	um	único	modelo,	além	de	permitir	que	 uma	mesma	 variável	 atue	 como	 dependente	 e	 independente,	 realizando	 a	 estimação	simultânea	 de	 uma	 série	 de	 equações	 separadas,	mas	 interdependentes	 que	 compõem	 o	modelo	(MALHOTRA;	LOPES;	VEIGA,	2014).			Além	de	desenvolver	o	modelo	baseado	na	 teoria,	 é	preciso	 formar	a	base	de	dados	para	que	 a	 análise	 seja	 realizada.	 É	 importante	 estar	 atento	 à	 questões	 sobre	 os	 dados	 da	amostra	como,	a	presença	de	dados	discrepantes	(outliers)	e	dados	faltantes	(missing	data),	assim	 como	 garantir	 as	 premissas	 de	 normalidade	 da	 distribuição,	 independência	 e	linearidade	 (BAGOZZI;	 YI,	 2012;	 IACOBUCCI,	 2009,	 2010;	 LEI;	 WU,	 2007).	 Também	 é	necessário	 se	 preocupar	 com	 o	 tamanho	mínimo	 da	 amostra	 e	 a	 qualidade	 dos	 dados.	 A	princípio,	o	SEM	é	uma	técnica	que	lida	com	uma	amostra	grande,	entre	aproximadamente	250	a	500	número	de	casos,	relacionados	a	minimizar	problemas	de	poder	estatístico	(erros	Tipo	II,	quando	uma	hipótese	falsa	não	é	rejeitada)	(BYRNE,	2009;	SCHUMACKER;	LOMAX,	2010).	Levando	ao	fato	de	que	quanto	mais	complexos	são	os	modelos,	apresentando	várias	relações,	requerem	amostras	cada	vez	maiores	para	estabilizar	as	estimativas.			Como	guia	para	um	tamanho	de	amostra	mínimo,	deve-se	manter	uma	boa	proporção	entre	o	 número	 de	 casos	 e	 parâmetros,	 também	 conhecida	 como	 regra	 do	 “dez	 pra	 um”;	 no	mínimo	 são	 necessários	 dez	 casos	 para	 cada	 parâmetro	 a	 ser	 estimado,	 sendo	 ideal	 a	proporção	vinte	para	um	(HAIR	et	al.,	2010).	Uma	 forma	mais	adequada	mencionada	por	Hair	 (2010),	 Schumacker	 (2010)	 e	Malhotra	 (2014)	 para	 calcular	 o	 tamanho	mínimo	 da	amostra	 é	 analisar	 o	 poder	 estatístico	 do	 modelo.	 Uma	maneira	 eficiente	 de	 realizar	 tal	averiguação	é	acessar	a	calculadora	estatística	desenvolvida	por	Daniel	S.	Soper.				
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Y	 Variável	observável	dependente	(indicador)		(associadas	aos	constructos	endógenos)	!	 Variável	latente	exógena	(constructo	independente)	!	 Variável	latente	endógena	(constructo	dependente)	!	 Termo	de	erro		associado	ao	indicador	dependente	!	 Termo	de	erro	associado	ao	indicador	independente	!	 Termo	de	erro	associado	às	latentes	endógenas	!	 Parâmetro	entre	latentes	exógenas	e	endógenas	(caminhos	que	conectam	!	a	!	)	!	 Parâmetro	entre	indicadores	e	latentes,	cargas	(loadings)	!	 Parâmetro	entre	latentes	endógenas	(caminhos	que	conectam	!		a	outra	!	)	!	 Covariância	entre	variáveis	latentes	exógenas	(!)	Ψ	 Covariância	entre	termos	de	erro	das	variáveis	latentes	endógenas	(!)	
Figura	 21:	 Representação	 em	 diagrama	 de	 caminhos	 de	 um	 modelo	 genérico	 de	 equações	




















































O	 diagrama	 da	 (Figura	 21)	 apresenta	 um	 exemplo	 de	 um	modelo	 genérico	 de	 equações	estruturais	 e	 seus	 parâmetros	 envolvidos,	 com	 a	 linguagem	 clássica	 conhecida	implementada	 em	 LISREL	 (IACOBUCCI,	 2009;	 MALHOTRA;	 LOPES;	 VEIGA,	 2014).	 A	representação	 do	 modelo	 em	 um	 diagrama	 segue	 uma	 apresentação	 padrão	 na	 qual	 os	retângulos	representam	os	 indicadores	 (variáveis	observáveis)	e	os	círculos	ou	elipses	os	constructos	 (variáveis	 latentes).	 O	 modelo	 deve	 ser	 lido	 da	 esquerda	 para	 a	 direita.	 Os	coeficientes	das	relações	do	modelo	estrutural	são	normalmente	chamados	de	coeficientes	de	caminho	e	os	coeficientes	das	relações	do	modelo	de	medida	de	cargas	(loadings).	Cada	associação	 entre	 as	 variáveis,	 se	 os	 caminhos	 (setas)	 forem	 unidirecionais,	 assumem	 um	valor	 numérico	 que	 são	 as	 cargas.	 Se	 forem	 bidirecionais,	 tais	 valores	 indicam	 as	covariâncias	entre	as	variáveis.	Essas	cargas,	coeficientes	de	caminho	e	covariâncias	são	os	parâmetros	do	modelo,	o	objetivo	SEM	é	estimá-los.		O	 processo	 de	 resolução	 do	 modelo	 pode	 ser	 resumido,	 segundo	 Schumacker	 e	 Lomax	(2010),	 em	 5	 principais	 etapas:	 (1)Especificação;	 (2)Identificação;	 (3)Estimação;	(4)Avaliação	do	ajuste	e	(5)Reespecificação	do	modelo.			A	 especificação	 (etapa	 1)	 é	 o	 desenvolvimento	 do	modelo	 a	 partir	 da	 teoria.	 Para	 tanto,	deve-se	 definir	 quais	 variáveis	 serão	 utilizadas	 para	 descrever	 o	 problema	 assim	 como	 a	forma	que	estas	se	relacionarão.	Ou	seja,	a	atribuição	dos	indicadores	com	seus	respectivos	constructos	 e	 a	 relação	 dos	 constructos	 entre	 si.	 O	 constructo	 individualmente	 deve	 ser	consistente,	 isto	é,	deve	de	 fato	medir	o	que	se	propõe;	os	 indicadores	envolvidos	devem	apresentar	certo	nível	de	correlação	indicando	que	estão	medindo	o	mesmo	conceito.			Por	 sua	 vez,	 o	 conjunto	 de	 constructos	 devem	 apresentar	 	 unidimensionalidade,	 o	 que	implica	 que	 os	 indicadores	 estão	 associados	 	 apenas	 ao	 seu	 respectivo	 constructo	(convergent	 validity)	 e	 que	 os	 constructos	 são	 distintos	 entre	 si,	 isto	 é,	 cada	 constructo	representa	um	conceito	distinto	(discriminant	validity).					
		
77	
A	maneira	mais	prática	de	conferir	estes	aspectos	é	olhar	para	as	cargas	estimadas	(!).	Se	estiverem	entre	0.5	e	0.7	estão	bem	associados	com	seu	constructo.	Também	deve-se	olhar	para	as	cargas	cruzadas	(cross-loadings);	estas	devem	ser	insignificantes,	mostrando	que	os	indicadores	 não	 estão	 associados	 a	 nenhum	 outro	 constructo	 além	 do	 qual	 ele	supostamente	deveria	estar	associado	(HAIR	et	al.,	2010).		Ao	desenvolver	o	modelo,	é	importante	também	preocupar-se	com	sua	parcimônia.	Apesar	de	sempre	ser	mais	importante	evitar	a	omissão	de	um	indicador	crítico,	o	que	é	chamado	de	 erro	 de	 especificação,	 deve-se	 evitar	 também	 a	 inserção	 indiscriminada	 de	 varáveis.	Modelos	 com	 relativamente	 poucos	 parâmetros	 para	 calcular	 em	 relação	 ao	 número	elevado	de	 indicadores	 e	 relações	no	modelo	não	 são	parcimoniosos.	No	 caso	de	 erro	de	especificação,	 reduz-se	 a	 precisão	 do	modelo	 ao	 excluir	 variáveis	 relevantes	 e	 ao	 incluir	variáveis	irrelevantes	reduz-se	a	parcimônia	do	modelo	e	mascaram-se	efeitos	das	variáveis	realmente	úteis,	o	que	pode	prejudicar	a	interpretação	dos	resultados.			Essas	considerações	reforçam	a	necessidade	de	suporte	teórico	na	escolha	dos	indicadores.	Almeja-se	 representar	 a	 teoria	 de	 maneira	 significativa	 com	 um	 modelo	 parcimonioso,	utilizando	 a	 menor	 quantidade	 possível	 de	 variáveis	 e	 relações	 (HAIR	 et	 al.,	 2010;	SCHUMACKER;	LOMAX,	2010).		A	 identificação	 (etapa	 2)	 do	 modelo	 é	 uma	 etapa	 essencial	 para	 que	 a	 estimação	 dos	parâmetros	 seja	 bem	 sucedida.	 Ela	 diz	 respeito	 à	 relação	 entre	 o	 número	 total	 de	parâmetros	 desconhecidos	 a	 serem	 estimados	 e	 as	 informações	 conhecidas	 disponíveis	 e	utilizadas	 para	 prover	 as	 estimativas,	 que	 são	 as	 variâncias	 e	 covariâncias	 calculadas	 a	partir	 dos	 indicadores.	 A	 identificação	 baseia-se	 no	 princípio	 de	 que	 deve-se	 ter	 uma	equação	individual	e	única	para	estimar	cada	parâmetro.	Para	tanto,	é	preciso	se	ter	mais	informação	 conhecida	 que	 parâmetros	 desconhecidos.	 Garantir	 a	 identificação	 é	 uma	condição	necessária,	porém	não	suficiente	para	garantir	a	validade	da	teoria	testada	através	do	modelo.		
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Um	modelo	ser	identificado	apenas	indica	que	o	modelo	é	capaz	de	estimar	um	único	valor	para	cada	parâmetro,	mas	não	que	este	seja	necessariamente	válido.	Relação	para	garantir	identificação:		 !ú!"#$ !"!"#$%&'çõ!"!"#ℎ!"#$%&  > !ú!"#$ !"!"#â!"#$%&!"#$%&ℎ!"#$%&		É	importante	ressaltar	que	a	identificação	é	uma	característica	do	modelo	e	não	dos	dados,	ou	seja,	não	depende	do	tamanho	da	amostra.		O	grau	de	identificação	é	definido	pelos	graus	de	 liberdade	 do	 modelo	 depois	 que	 todos	 os	 parâmetros	 a	 serem	 estimados	 são	especificados.	 São	 três	 as	 possibilidades	 em	 que	 se	 pode	 classificar	 um	 modelo:	 sob	identificado,	 exatamente	 identificado	 e	 sobre	 identificado	 (respectivamente	 em	 inglês:	
under	 identified,	 just	 identified	 e	 over	 identified).	 É	 desejável	 que	 o	 modelo	 seja	 sobre	identificado	para	que	as	estimativas	dos	parâmetros	sejam	devidamente	obtidas	(BAGOZZI;	YI,	2012;	BYRNE,	2009;	HAIR	et	al.,	2010;	LEI;	WU,	2007).				Para	 fins	 de	 identificação,	 como	 mencionado,	 atenta-se	 para	 o	 tamanho	 da	 matriz	 de	covariância	em	relação	ao	número	de	parâmetros	a	serem	estimados.	A	diferença	entre	o	número	 de	 covariâncias	 e	 variâncias	 e	 o	 número	 de	 parâmetros	 do	 modelo	 proposto,	 é	chamado	 de	 graus	 de	 liberdade	 (gl).	 O	 número	 de	 graus	 de	 liberdade	 para	 um	modelo	 é	calculado	conforme	a	equação	(1).	(HAIR	et	al.,	2010):			 gl =  12 ∙  p p+ 1  – k	 (1)	(Onde:	p	=	número	de	variáveis	observáveis	e	k	=	número	de	parâmetros	estimados)		Um	 modelo	 exatamente	 identificado	 descreve	 uma	 situação	 em	 que	 há	 uma	correspondência	 um-para-um	 entre	 dados	 e	 parâmetros	 implicando	 em	 zero	 graus	 de	liberdade,	ou	seja,	o	número	de	variâncias	e	covariâncias	do	modelo	é	igual	ao	número	de	parâmetros	a	serem	estimados.	Apesar	da	capacidade	do	modelo	em	identificar	uma	única	solução	 para	 todos	 os	 parâmetros,	 não	 é	 uma	 condição	 interessante,	 pois	 o	modelo	 não	possui	 graus	de	 liberdade,	portanto	não	existe	 alternativas	para	 serem	 testadas,	 e	 jamais	
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poderá	 ser	 rejeitado.	 O	 modelo	 sob	 identificado	 apresenta	 um	 número	 de	 parâmetros	 a	serem	estimados	maior	que	o	número	de	variâncias	e	covariâncias	resultando	em	graus	de	liberdade	negativos.	Neste	caso	o	modelo	tem	pouca	informação	para	determinar	a	solução	na	 estimação	 dos	 parâmetros.	 Isto	 quer	 dizer	 que	 um	 número	 infinito	 de	 soluções	 é	possível,	portando	um	modelo	não	identificável.			Portanto,	 a	 situação	 desejada	 é	 o	 modelo	 sobre	 identificado,	 no	 qual	 o	 número	 de	parâmetros	 a	 serem	 estimados	 é	 menor	 que	 o	 número	 de	 variâncias	 e	 covariâncias	observadas,	resultando	em	graus	de	liberdade	positivos,	o	que	significa	que	existe	mais	de	uma	maneira	de	se	estimar	os	paramentos,	o	que	permite	testar	o	modelo	e	assim	fornecer	melhores	 estimativas	 das	 “reais”	 relações	 (BAGOZZI;	 YI,	 2012;	 BYRNE,	 2009;	HAIR	 et	 al.,	2010;	LEI;	WU,	2007).				Ainda	é	importante	reforçar	que,	por	mais	que	o	modelo	como	um	todo	seja	identificado,	é	recomendado	estabelecer	uma	relação	mínima	entre	o	número	de	indicadores	associados	a	cada	 constructo	 para	 uma	 boa	 identificação,	 assim	 como	 para	 estabelecer	 uma	 boa	confiabilidade	dos	 constructos.	 A	 proporção	 recomenda	 é	 de	 no	mínimo	 três	 indicadores	por	constructo,	sendo	o	ideal	quatro	e	buscando	sempre	evitar	constructos	com	apenas	um	indicador	(single-item	constructs)	(HAIR	et	al.,	2010;	SCHUMACKER;	LOMAX,	2010).		Os	 parâmetros	 por	 sua	 vez	 são	 estimados	 sob	 critério	matemático	 (etapa	 3).	 A	 hipótese	principal	 a	 ser	 testada	 é	 se	 a	 matriz	 estimada	 é	 igual	 a	 matriz	 observada,	 em	 outras	palavras:	 H!: Σ = Σ(θ)	 (2)		Onde	Σ 	é	 a	 matriz	 de	 covariância	 observada	 (também	 chamada	 S)	 e	θ 	é	 o	 vetor	 de	parâmetros	 do	 modelo.	 Logo	Σ θ 	é	 a	 matriz	 de	 covariância	 estimada	 pelo	 modelo.	Pretende-se	 que	H! 	não	 seja	 rejeitada,	 ou	 seja,	 que	 o	 modelo	 confirme	 que	 a	 matriz	estimada	 seja	 idêntica	 a	 matriz	 de	 covariância	 observada,	 implicando	 que	 os	 dados	corroboram	com	a	teoria	investigada	(HAIR	et	al.,	2010).			
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Rejeita-se	H!	sempre	que	o	nível	de	significância	(!)	for	maior	que	o	p-valor	calculado.	Em	termos	 gerais,	 um	p-valor	 pequeno	 significa	 que	 a	 probabilidade	 de	 obter	 um	 valor	estimado	idêntico	ao	observado	é	muito	 improvável,	 levando	assim	à	rejeição	da	hipótese	nula.	 Portando	 deseja-se	 que	 o	 p-valor	 seja	 maior	 que	!,	 para	 não	 se	 rejeitar	H!.	 Como	exemplo,	para	um	nível	de	significância	(confiança)	do	Erro	tipo	I	 	! = 0,05	(existe	5%	de	chance	de	se	rejeitar	H!	sendo	H!	verdadeira),	se	o	p-valor	for	menor	do	que	0,05,	rejeita-se	H!.	 	Pode-se	dizer	que	o	p-valor	é	o	menor	nível	de	significância	com	que	não	se	rejeitaria	H!.	 Por	 outro	 lado,	 sendo	 p-valor	 maior	 que	 0,05,	 não	 há	 como	 rejeitar	H!	em	 favor	 da	hipótese	 alternativa	 e	 neste	 caso,	 ao	 aceitar	H! 	confirma-se	 o	 ajustamento	 do	 modelo	proposto	(ANDERSON,	1958;	HAIR	et	al.,	2010;	MORETTIN;	BUSSAB,	2004).		O	 objetivo	portanto	 é	minimizar	 a	 diferença	 entre	 a	matriz	 de	 covariância	 observada	 e	 a	matriz	 estimada	pelo	modelo.	 	A	diferença	 entre	 a	matriz	 observada	 e	 a	matriz	 estimada	também	 é	 referida	 como	 sendo	 a	 matriz	 residual.	 O	 procedimento	 de	 estimação	amplamente	utilizado	é	o	de	máxima	verossimilhança	(HAIR	et	al.,	2010;	HOX,	J.J,	BECHGER,	1998).	 Trata-se	 de	 um	 estimador	 pontual,	 uma	 função	 da	 amostra,	 que	 visa	 calcular	parâmetros	que	maximizem	a	função,	 implicando	em	encontrar	valores	próximos	ao	dado	da	 amostra	 (MORETTIN;	 BUSSAB,	 2004).	 O	 propósito	 é	 obter	 valores	 que	 maximizem	 a	função	de	máxima	verossimilhança,	o	que	significa	estimar	parâmetros	que	são	próximos	dos	dados	observados,	e	portanto,	minimizar	a	diferença	entre	as	matrizes.			A	estimação	é	realizada	através	de	um	processo	 iterativo	que,	a	partir	de	valores	 iniciais,	estima-se	 os	 parâmetros	 até	 que	 o	 critério	 de	 parada	 seja	 encontrado;	 isto	 é,	 quando	 a	diferença	entre	as	matrizes	de	covariância	é	minimizada.	Ou	seja,	as	interações	continuam	até	 que	 os	 valores	 dos	 elementos	 da	matriz	 residual	 não	 possam	mais	 ser	minimizados.	Neste	caso,	o	procedimento	de	estimação	converge	(LEI;	WU,	2007;	SCHUMACKER;	LOMAX,	2010).		O	 algoritmo	 de	 estimação	 para	 CB-SEM	 pode	 trabalhar	 com	 matrizes	 de	 covariância	 ou	correlação	 como	 entrada	 de	 dados.	 Mesmo	 que	 observações	 individuais	 sejam	 inseridas,	elas	são	convertidas	em	um	desses	dois	 tipos	de	matrizes.	A	resolução	com	SEM	não	está	
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interessada	em	observações	 individuais,	mas	 sim	no	padrão	de	 relacionamentos	obtido	a	partir	das	respostas	dos	indivíduos.	Normalmente	é	utilizada	a	matriz	de	covariância	para	a	aplicação	de	SEM.	A	vantagem	na	utilização	da	covariância	está	atrelada	ao	 fato	de	 trazer	mais	informação	ao	modelo	em	comparação	à	correlação,	que	é	apenas	um	caso	especial	da	covariância	quando	esta	é	padronizada	(BYRNE,	2009;	HAIR	et	al.,	2010).			Após	 as	 estimativas	 dos	 parâmetros	 serem	 realizadas,	 é	 necessário	 saber	 se	 o	modelo	 é	válido	 (etapa	4),	mostrando	que	a	operacionalização	da	 teoria	que	está	 sendo	examinada	corrobora	ao	invés	de	ser	refutada	pelos	dados.			A	avaliação	de	um	modelo	de	equações	estruturais	consiste	em	diversos	 índices	de	ajuste	que	retratam	diferentes	aspectos	do	ajuste	do	modelo.	São	eles	três	grupos	em	especial:	os	índices	de	ajuste	absoluto,	para	verificar	o	ajuste	global	do	modelo,	que	avalia	a	habilidade	com	a	qual	o	modelo	pode	reproduzir	a	matriz	de	covariância	observada;		o	índice	de	ajuste	relativo	 (comparativo	 ou	 incremental),	 o	 qual	 compara	 o	 modelo	 especificado	 com	 o	modelo	 nulo	 (modelo	 base	 que	 não	 apresenta	 nenhuma	 relação	 entre	 as	 variáveis	medidas);	 e	 o	 índice	 de	 ajuste	 parcimonioso,	 o	 qual	 mede	 a	 qualidade	 de	 ajuste	considerando	 a	 complexidade	 do	 modelo,	 corrigindo	 qualquer	 ajuste	 excessivo.	 Isto	 não	implica	 em	uma	 sequência	de	 indicadores,	 pois	não	 segue	uma	ordem;	 é	um	conjunto	de	índices,	onde	cada	um	prioriza	uma	característica,	que	conjuntamente	com	a	plausibilidade	teórica,	avaliam	se	o	modelo	está	bem	ajustado	(BAGOZZI;	YI,	2012;	HAIR	et	al.,	2010;	HU;	BENTLER,	1999;	MALHOTRA;	LOPES;	VEIGA,	2014).			O	índice	Goodness-of-fit	(GOF)	de	ajuste	absoluto	Qui-quadrado	(χ2)	é	o	principal	valor	na	avaliação	do	ajuste	do	modelo	SEM.	O	teste	do	Qui-quadrado	(χ2)	é	o	único	teste	estatístico	da	diferença	entre	 as	matrizes	 em	SEM	e	é	 representado	matematicamente	pela	 seguinte	equação	(3)	(HAIR	et	al.,	2010):		 χ! = (N− 1)(Σ− Σ(θ))	 (3)		
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Onde	 N	 é	 o	 tamanho	 da	 amostra.	 Note	 que,	 mesmo	 se	 a	 diferença	 entre	 as	 matrizes	 de	covariância	 da	 amostra	 e	 a	 estimada	 se	mantiver	 constante,	 à	medida	que	 a	 amostra	 (N)	aumenta	o	valor		!!	também	cresce.	Outro	fator	que	influencia	no	valor	!!	são	os	graus	de	liberdade,	 uma	 vez	 que	 a	 matriz	 estimada	 (Σ(θ) )	 é	 diretamente	 influenciada	 pela	quantidade	de	 parâmetros	 a	 serem	estimados;	 i.e.	 quanto	mais	 indicadores	 ou	 caminhos,	maior	 será	 o	 valor	!!,	 sendo	 mais	 difícil	 encontrar	 um	 bom	 ajuste	 (HAIR	 et	 al.,	 2010;	SCHUMACKER;	LOMAX,	2010).			Com	o	teste	!!	avalia-se	a	probabilidade	da	matriz	de	covariância	observada	na	amostra	e	a	matriz	de	covariância	estimada	pelo	SEM	serem	iguais.	Esta	probabilidade	é	o	tradicional	p-valor	 associado	 a	 testes	 estatísticos.	 Diferente	 da	maioria	 dos	 testes	 estatísticos,	 no	 qual	procura-se	por	um	p-valor	pequeno,	no	teste	GOF	!!,		procura-se	por	um	valor	baixo	de	!!,	que	 implica	 em	 um	 valor	 alto	 de	 p-valor.	 Busca-se	 que	 o	 teste	!!	seja	 não	 significativo,	assim	como	mencionado	anteriormente	na	etapa	3,	para	que	a	hipótese	não	seja	rejeitada.	Indicando	 que	 não	 há	 diferença	 estatisticamente	 significativa	 entre	 as	 duas	 matrizes,	 	 o	modelo	 teórico	 sendo	 testado	 é	 apoiado	 (HAIR	 et	 al.,	 2010).	 Entretanto,	 o	 teste	!!	quase	sempre	é	significativo,	indicando	mal	ajuste,	por	isso	é	recorrente	o	uso	do	índice	!!/	gl,	no	qual	a	normalização	pelos	graus	de	liberdade	do	modelo	tenta	corrigir	o	teste	!!,	também	chamado	teste	!! normalizado		(HAIR	et	al.,	2010;	IACOBUCCI,	2010).			Os	valores	obtidos	nos	índices	de	ajuste	associados	ao	modelo	dependem	de	vários	fatores	e	variam	de	 situação	para	 situação.	Dependem	consideravelmente	do	 tamanho	da	 amostra,	número	de	variáveis	medidas	e	da	comunalidade	dos	constructos,	 isto	é,	a	variância	 total	que	os	indicadores	tem	em	comum	com	os	constructos	aos	quais	estão	associados.		Além	 do	 teste	!!	acompanhado	 dos	 graus	 de	 liberdade,	 pelo	 menos	 um	 índice	 de	 ajuste	absoluto	 e	 um	 índice	 de	 ajuste	 incremental	 devem	 ser	 apresentados	 para	 ajudar	 a	compreender	 o	 quão	 bem	 o	 modelo	 realmente	 se	 ajusta	 aos	 dados	 (HAIR	 et	 al.,	 2010).	Apesar	 de	 existirem	 inúmeros	 índices,	 aqueles	 que	 são	 recorrentes	 nas	 pesquisas	 e	mais	recomendados	são	os	seguintes:	para	o	 índice	de	ajuste	absoluto	 	 temos	o	Goodness	of	Fit	
Index	 (GFI)	ou	Standardized	Root	Mean	Residual	 (SRMR)	e	para	o	 índice	de	ajuste	relativo	
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temos	 o	 Tucker	 Lewis	 Index	 (TLI)	 ou	 Comparative	 Fit	 Index	 (CFI)	 (HAIR	 et	 al.,	 2010;	MALHOTRA;	 LOPES;	 VEIGA,	 2014;	 SCHUMACKER;	 LOMAX,	 2010).	 Dentre	 a	 seleção	 de	índices	escolhidos	deve-se	preocupar	em	incluir	ao	menos	um	índice	de	badness-of-fit	como	o	 SRMR	 ou	Root	Mean	 Square	Error	 of	 Approximation	 (RMSEA),	 que	 recebem	 esse	 nome	pois	 ao	 contrário	 dos	 outros	 índices	 Goodness-of-fit	 (GOF),	 valores	 altos	 significam	 mal	ajuste	 (HAIR	 et	 al.,	 2010;	 HU;	 BENTLER,	 1999;	 IACOBUCCI,	 2010;	 MALHOTRA;	 LOPES;	VEIGA,	2014).			Entretanto,	 os	 índices	 de	 ajuste	 sozinhos	 não	 possibilitam	 saber	 tudo	 que	 se	 precisa	conhecer	 sobre	 o	modelo	 para	 poder	 julgar	 sua	 adequação	 (BYRNE,	 2009).	 Esses	 índices	não	dão	 garantia	de	que	o	modelo	 é	 adequado,	 porque	 é	possível	 um	modelo	 apresentar	bom	ajuste	e	ainda	assim	estar	especificado	de	 forma	 incorreta	 (importância	da	etapa	1).	Esse	julgamento	é	de	responsabilidade	do	pesquisador.	Assim,	a	avaliação	da	adequação	do	modelo	 deve	 ser	 baseada	 em	 múltiplos	 critérios,	 que	 envolvem	 considerações	 teóricas,	estatísticas	e	práticas	(IACOBUCCI,	2010).		Por	 fim,	 após	 avaliada	 a	 aderência	 do	 modelo	 aos	 dados	 (ajuste),	 dependendo	 dos	resultados	dos	testes	estatísticos,	caso	necessário,	pode-se	reespecificar	o	modelo	(etapa	5)	para	que	se	obtenha	melhores	índices	de	ajuste.	Uma	vez	estimados	os	parâmetros,	é	usual	averiguar	 a	 matriz	 residual	 padronizada,	 resíduos	 grandes	 (entre	 |3|	 e	 |4|)	 indicam	problemas	 de	 especificação	 e	 sugerem	 alterações	 no	modelo	 (BYRNE,	 2009;	 HAIR	 et	 al.,	2010).	Os	softwares	costumam	sugerir	índices	de	modificação	para	o	modelo	que	indicam	quanto	o	valor	de	χ2	obtido	reduziria,	caso	aquele	caminho	(relação	entre	variáveis)	fosse	adicionado	 ao	 modelo,	 melhorando	 o	 ajuste.	 É	 indispensável	 que	 o	 uso	 dos	 índices	 de	modificação	sejam	apoiados	pela	teoria	(BYRNE,	2009;	HAIR	et	al.,	2010;	HOX,	J.J,	BECHGER,	1998).	 	 Além	 disso,	 um	 ponto	 a	 ser	 levado	 em	 consideração	 é	 a	 questão	 da	 validade	 do	modelo	após	ser	reespecificado.	Dependendo	do	quanto	o	modelo	foi	alterado,	os	índices	de	ajuste	 podem	 nada	 significar,	 dado	 que	 para	 serem	 calculados	 a	 mesma	 amostra	 foi	utilizada,	 impedindo	assim,	a	generalização	e	a	replicação	do	modelo.	Para	 ter	validade,	o	modelo	 reespecificado	 deve	 ser	 testado	 com	 outros	 (novos)	 dados	 através	 da	 validação	cruzada	(HAIR	et	al.,	2010;	LEI;	WU,	2007).			
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Buscar	 um	 bom	 ajuste	 no	 modelo	 SEM	 é	 sempre	 uma	 questão	 delicada	 de	 trade-off	 em	diversas	 características	do	modelo	 (HAIR	et	 al.,	 2010;	MALHOTRA;	LOPES;	VEIGA,	2014).	Busca-se	a	validade	dos	constructos,	porém,	ao	aumentar	a	quantidade	de	indicadores	por	constructos,	pode-se	aumentar	as	chances	de	se	criar	sub	conjuntos	dentro	de	constructos.	Pode-se,	 até	 mesmo,	 diminuir	 a	 validade	 discriminante	 do	 modelo,	 fazendo	 com	 que	constructos	diferentes	meçam	características	semelhantes,	afetando	a	unidimensionalidade	e	a	 alta	multicolinariedade,	o	que	 impacta	 também	na	 identificação	do	modelo.	Tudo	 isto	acarreta	no	ajuste	do	modelo,	dado	que	a	quantidade	de	indicadores	reflete	diretamente	no	tamanho	mínimo	da	amostra	e	nos	graus	de	 liberdade	que	estão	 intimamente	associados	aos	 índices	 de	 ajuste.	 Além	 da	 relação	 com	 os	 indicadores,	 intuitivamente	 uma	 amostra	maior	é	desejável	por	exprimir	mais	características	da	população	 investigada.	Entretanto,	quanto	maior	 a	 amostra,	mais	 difícil	 é	 conseguir	 um	 bom	 ajuste.	 Portanto,	 são	 inúmeras	características	 interligadas	 que	 fazem	 da	 metodologia	 SEM	 uma	 ‘arte’	 delicada	 de	 se	manusear	(HAIR	et	al.,	2010;	MALHOTRA;	LOPES;	VEIGA,	2014).		
4.3.2.	Estimação	do	Modelo	SEM		Para	estimar	o	modelo,	visando	proteger	a	confidencialidade	das	informações,	o	IBGE	exige	aos	 pesquisadores	 que	 trabalhem	 fisicamente	 em	 suas	 próprias	 instalações.	 As	 análises	estatísticas	foram	realizadas	em	uma	sala	especial,	sem	acesso	à	Internet	e	usando	apenas	o	hardware	e	software	disponibilizados	pelo	IBGE,	o	SAS	e	o	STATA.	Primeiramente	os	dados	são	 extraídos	 da	 base	 de	 dados	 da	 PINTEC	 2011,	 de	 acordo	 com	 os	 critérios	 de	 seleção	estabelecidos	na	secção	4.2,	utilizando	o	software	SAS.	Após,	os	parâmetros	do	modelo	são	estimados	 através	 do	 software	 STATA.	 Técnicos	 do	 IBGE	 avaliaram	 todos	 os	 resultados	quantitativos	 obtidos	 a	 partir	 dos	 micro-dados,	 garantindo	 a	 confidencialidade	 das	informações.		O	modelo	é	composto	de	seis	constructos	(variáveis	latentes),	três	deles	exógenos	(‘Apoio	e	Financiamento’,	‘Ações	Relativas	ao	Esforço	de	Inovar’	e	‘Informações	e	Cooperação’),	e	três	deles	 endógenos	 (‘Desempenho	 Inovador’,	 ‘Desempenho	 Ambiental’	 e	 ‘Desempenho	Empresarial’).		
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Associados	 a	 estes	 constructos,	 tem-se	 trinta	 e	 quatro	 indicadores	 (seção	 4.2.4),	 o	 que	resulta	em	graus	de	liberdade	maiores	que	o	número	de	parâmetros	a	serem	estimados,	de	acordo	 com	 a	 fórmula	 (1).	 Portanto,	 o	 modelo	 é	 sobre	 justificado	 como	 se	 desejava,	possuindo	mais	informações	conhecidas	que	parâmetros	a	serem	estimados.			A	estimação	dos	parâmetros	do	modelo	foi	realizada	pelo	software	STATA,	de	acordo	com	a	metodologia	 CB-SEM	 por	 meio	 da	 técnica	 de	 estimação	 por	 máxima	 verossimilhança.	 O	modelo	convergiu	em	22	iterações,	e	resultou	em	um	Qui-quadrado	(!!)	com	519	graus	de	liberdade	 igual	 a	 2.549,24.	 Esse	 resultado	 implica	 em	 um	 p-valor	 menor	 que	 o	 nível	 de	significância	(! = 0,05),	ou	seja,	o	teste	é	significativo	e	!!	é	rejeitada,	não	confirmando	o	ajuste	do	modelo.			O	 teste	!!	é	 bastante	 sensível	 ao	 tamanho	 da	 amostra,	 sendo	 usual	 conferir	 o	 índice	!!	normalizado.	 Para	 o	 nosso	 modelo	 temos	!! !" = 4,9.	 Segundo	 Hair	 (2010)	 e	 Malhotra	(2014),	 índices	normalizados	de	!!	são	bons	quando	menores	que	2	ou	3,	mas	 aceitáveis	até	5,		sendo	assim,	estamos	dentro	do	limite	aceitável.		Como	 recomendado	 pela	 literatura,	 além	do	 teste	!!,	 deve-se	 apresentar	 pelo	menos	 um	índice	absoluto	e	um	índice	incremental,	 lembrando	que	entre	estes,	pelo	menos	um	deve	também	 ser	 do	 tipo	badness-of-fit	 (BYRNE,	 2009;	 HAIR	 et	 al.,	 2010;	MALHOTRA;	 LOPES;	VEIGA,	2014;	SCHUMACKER;	LOMAX,	2010).	Os	índices	que	o	software	STATA	disponibiliza	são	de	ajuste	incremental	CFI	e	TLI	e,	como	índices	de	ajuste	absoluto,	o	SRMR	e	o	RMSEA.	Os	resultados	obtidos	podem	ser	observados	na		(Tabela	16)	e	o	modelo	estimado	pode	ser	visto	na	Figura	22.			
  
 
Figura 22: Modelo SEM da pesquisa estimado no software STATA (elaboração própria).  
 
Tabela 16: Índices de ajuste para o modelo SEM estimado.  
Índice de Ajuste Sigla Tipo de indicador Valor obtido Valor esperado 
Comparative fit index CFI Incremental Goodness 
of fit 
0.692 >= 0,90  
Tucker-Lewis index TLI Incremental 0.667 >= 0,90  
Root mean squared 
error of approximation RMSEA Absoluto Badness  
of fit 
0.059 < 0,08 ajuste razoável  < 0,05 bom ajuste  
Standardized root 
mean squared residual SRMR Absoluto 0.081 <=0,05  
Fonte: (HAIR et al., 2010; MALHOTRA; LOPES; VEIGA, 2014), elaboração própria.  Pode-se observar que a maioria dos índices encontram-se fora dos valores esperados, segundo a literatura. Apenas o índice    normalizado e o RMSEA são razoáveis.  De modo a tentar melhorar os índices de ajuste, um segundo modelo com uma quantidade reduzida de indicadores por constructo foi estimado. Uma vez que, o    é influenciado também pela quantidade de indicadores no modelo, ao reduzir indicadores, pode-se aumentar o valor   , o que implica em um p-valor maior e, assim, talvez confirmar o modelo. Fundamentado na literatura, foram mantidos os indicadores julgados mais importantes ou interessantes de se avaliar associado a cada constructo, buscando manter a recomendação mínima de quatro indicadores por constructos para manter a validade e parcimônia do modelo, assim como sua identificação. Na Figura 23 apresenta-se o novo modelo estimado e, na Tabela 17, os novos índices de ajuste obtidos.  
Tabela 17: Índices de ajuste para o modelo SEM reduzido estimado.  
Índice de Ajuste Sigla Tipo de indicador Valor obtido Valor esperado 
Comparative fit index CFI Incremental Goodness 
of fit 
0.694 >= 0,90  
Tucker-Lewis index TLI Incremental 0.654 >= 0,90  
Root mean squared 
error of approximation RMSEA Absoluto Badness  
of fit 
0.071 < 0,08 ajuste razoável  < 0,05 bom ajuste  
Standardized root 
mean squared residual SRMR Absoluto 0.086 <=0,05  
Fonte: (HAIR et al., 2010; MALHOTRA; LOPES; VEIGA, 2014), elaboração própria. 
 
Figura 23: Modelo SEM da pesquisa reduzido estimado no software STATA (elaboração própria).  
O modelo reduzido convergiu em 24 iterações e resultou em um    com 244 graus de liberdade igual a 1.624,90, um valor consideravelmente menor que o primeiro modelo, porém não o suficiente para resultar um p-valor suficientemente grande para confirmar o modelo.  Para o índice    normalizado, tem-se     ⁄      , o que é um índice pior que o encontrado no modelo anterior. Para os demais índices de ajuste, também não foi obtido nenhuma melhora significativa. Na realidade, observa-se uma piora nos índices, de forma então que o primeiro modelo (Figura 22) com mais indicadores representa melhor os dados da amostra que o modelo reduzido (Figura 23).    Apesar do primeiro modelo SEM, o mais completo, apresentar dois índices de ajuste ainda que aceitáveis (    ⁄  e RMSEA), ele não apresenta um bom ajuste dos indicadores, ou seja, não medem corretamente o constructo. Uma boa validade dos constructos é estabelecida quando as cargas dos indicadores são superiores a 0,60 (HAIR et al., 2010; MALHOTRA; LOPES; VEIGA, 2014). Para o modelo estudado, as cargas de todos os indicadores são inferiores a este valor de referência, como pode ser visto na Figura 22 ou melhor nas Tabelas 18 a 23.   O modelo apresenta também cargas com sinal negativo, indicando que algumas relações são inversas, o que se mostra incoerente baseado na teoria.  Por exemplo,  o indic dor ‘ poio do 











Cargas	 0,089	 -0,35	 0,47	 -0,98	




































































Cargas	 0,64	 0,60	 0,67	 0,49	
Fonte:	elaboração	própria.		
Tabela	24:	Parâmetros	de	caminho	estimados	para	as	hipóteses	do	modelo	SEM.	



















4.4.1.	Análise	de	Variância	-	ANOVA		A	 partir	 da	 Análise	 de	 Variância	 -	 ANOVA	 (Analysis	 of	 Variance),	 visa-se	 investigar	 se	 o	conjunto	 de	 PMEs	 definidas	 como	 eco-inovadoras	 são	 distintas	 das	 PMEs	 não	 eco-inovadoras	ao	olhar	 individualmente	para	as	 características	exploradas	pelos	 indicadores	do	modelo.			Considerando	 a	 mesma	 amostra	 em	 questão	 (PMEs	 do	 setor	 industrial	 de	 extração	 e	transformação	que	realizaram	ambos	tipos	de	inovação)	e	o	fator	de	investigação	escolhido	(a	presença	ou	não	de	eco-inovações),	definiu-se	dois	grupos:	PMEs	Eco-inovadoras	(ECO)	e	PMEs	Não	eco-inovadoras	(NECO).	A	ANOVA	compara	as	variâncias	medidas	entre	grupos	e	dentro	dos	grupos.			Só	é	razoável	considerar	tal	fator	como	sendo	responsável	pelas	diferenças	entre	os	grupos,	se	for	possível	garantir	minimamente	a	homogeneidade	das	amostras	em	relação	a	todos	os	outros	fatores	que	poderiam	ser	relevantes	na	explicação	do	fenômeno.	Como	mencionado	na	 seção	 4.2,	 ao	 selecionar	 a	 amostra,	 foram	 tomadas	 as	 devidas	 precauções	 no	planejamento	 da	 pesquisa	 para	 garantir	 uma	 amostra	 expressiva	 da	 população,	 que	também	evidenciasse	a	diferença	em	relação	a	presença	das	eco-inovações,	minimizando	a	possível	 ação	 de	 quaisquer	 outros	 fatores	 que	 pudessem	 influenciar	 na	 análise	 criando	ruídos	nos	resultados.			Por	meio	 da	 aplicação	 da	 ANOVA,	 pode-se	 averiguar	 se	 existem	 diferenças	 significativas	entre	 os	 grupos	 investigados.	 Em	 outras	 palavras,	 se	 as	 diferenças	 amostrais	 observadas	são	 reais	 (causadas	 por	 diferenças	 significativas	 nas	 populações	 observadas)	 ou	 casuais	(decorrentes	de	mera	variabilidade	amostral).	Para	explorar	esta	questão	a	ANOVA	levanta	sua	hipótese	de	investigação	(!!),	isto	é,	se	as	médias	observadas	são	iguais.				
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Tabela	25:	Médias	e	desvio	padrão	dos	 indicadores	associados	ao	 constructo	 ‘Apoio	
e	Financiamento’.	
Indicador	 Sigla	 Estatística	 Eco-Inovação	
Sim	 Não	
Apoio	Interno	 A_int	 Média	 60,49	 59,72	Desvio	padrão	 25,52	 23,16	
Apoio	Governo	 A_gov	 Média	 11,97	 11,14	Desvio	padrão	 56,19	 49,64	




















Entre	grupos	 1.920,407 1	 1.920,407	 3.16 0.0756 
Dentro	do	grupo	 8.350.863,918 13732	 608,132	 	 	




Entre	grupos	 22.233,797 1 22.233,797	 76.79	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 3.976.196,380 13732 289,557	 	 	
TOTAL	 3.998.430,177 13733 	 	 	
Fin.	interno	
(F_int)	
Entre	grupos	 218.581,84 1 218.581,84	 122.40	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 24.523.447,25 13732 1.785,86	 	 	
TOTAL	 24.742.029,09 13733 	 	 	
Fin.	Governo	
(F_Gov)	
Entre	grupos	 9,539,97 1 9.539,97	 10.56	 0.0012	
Dentro	do	grupo	 12.410.950,92 13732 903,80	  	  	
TOTAL	 12.420.490,89 13733 	 	 	
Fonte:	elaboração	própria.	
	Pode-se	notar	que	as	médias	para	as	PMEs	ECO	são	superiores	às	médias	dos	indicadores	para	as	PMEs	NECO,	mas	não	pode-se	afirmar	que	se	tratam	de	duas	populações	distintas	de	empresas	baseado	apenas	nas	médias	e	desvio	padrão	das	amostras.	Para	saber	de	fato	que	 esses	 valores	 são	 diferentes,	 é	 necessário	 realizar	 uma	 análise	 e	 investigar	 se	 esta	diferença	é	estatisticamente	significante.	Através	da	ANOVA	(Tabela	26),	pode-se	ver	que	o	indicador	Apoio	Interno	(A_int)	não	é	de	fato	diferente	para	as	duas	amostras,	 já	que	o	p-valor	(0,0756)	é	maior	que	o	nível	de	significância	padrão	mais	usado	(! = 0,05);	 logo	!!	não	 é	 rejeitada	 e	 portanto	 as	 amostras	 não	 são	 de	 fato	 distintas.	 No	 mas,	 os	 outros	indicadores	rejeitam	!!	confirmando	que	se	tratam	de	grupos	distintos.			Para	os	indicadores	associados	ao	constructo	‘Ações	Relativas	ao	Esforço	de	Inovar’,	tem-se	as	médias	apresentadas	na	Tabela	27	e	a	ANOVA	na	Tabela	28.							
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Tabela	 27:	 Médias	 e	 desvio	 padrão	 dos	 indicadores	 associados	 ao	 constructo	
‘Ações	Relativas	ao	Esforço	de	Inovar’.	










Importância	P&D	interno	 Pd_int	 Média	 29,55	 19,54	Desvio	padrão	 35,08	 25,53	
Importância		
aquisição	P&D	 Pd_ext	
Média	 19,94 13,76 
Desvio	padrão	 26,79 16,92 
Importância	aquisição	conhecimento	 C_ext	 Média	 22,52 17,39 Desvio	padrão	 28,97 23,13 
Importância	aquisição	de	software	 Soft	 Média	 45,03 33,10 Desvio	padrão	 41,69 37,08 
Importância	aquisição	de	máquinas	 Maq	 Média	 76,29 72,59 Desvio	padrão	 35,76 36,18 
Importância	treinamento	 Tre	 Média	 65,03 56,66 Desvio	padrão	 38,21 41,24 
Importância	preparação	mercado	e	
produção	 Prep	
Média	 47,01 32,37 














Entre	grupos	 26.787,051 1	 26.787.051	 98.18 <.0001 
Dentro	do	grupo	 3.746.715,010 13732	 272.846	 	 	
TOTAL	 3.773.502,060 13733	 	 	 	
Rh_2	
Entre	grupos	 14.734,474 1 14.734.474	 147.22	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 1.374.361,619 13732 100.085	  	  	
TOTAL	 1.389.096,093 13733 	 	 	
Pd_int	
Entre	grupos	 323.682,40 1 323.682,40	 319.85	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 13.896.455,36 13732 1.011,98	  	  	
TOTAL	 14.220.137,76 13733 	 	 	
Pd_ext	
Entre	grupos	 123.178,994 1 123,178,994	 222.12	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 7.615.216,812 13732 554.560	  	  	
TOTAL	 7.738.395,806 13733 	 	 	
C_ext	
Entre	grupos	 84.850,17 1 84.850,17	 117.15	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 9.945.624,74 13732 724,27	  	  	
TOTAL	 10.030.474,92 13733 	 	 	
Soft	
Entre	grupos	 459.686,57 1 459.686,57	 287.16	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 21.982.001,51 13732 1.600,79	  	  	




Entre	grupos	 44.276,66 1 44.276,66	 34.31	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 17.719.309,52 13732 1.290,37	  	  	
TOTAL	 17.763.586,17 13733 	 	 	
Tre	
Entre	grupos	 226.398,36 1 226.398,36	 145.94	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 21.301.883,57 13732 1.551,26	  	  	
TOTAL	 21.528.281,93 13733 	 	 	
Prep	
Entre	grupos	 692.316,60 1 692.316,60	 700.22	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 13.576.916,92 13732 988,71	  	  	
TOTAL	 14.269.233,52 13733 	 	 	
M_ormk	
Entre	grupos	 302.310,271 1 302.310,271	 647.45	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 6.411.845,312 13732 466,927	  	  	
TOTAL	 6.714.155,583 13733 	 	 	
Fonte:	elaboração	própria.		Novamente,	 as	PMEs	ECO	apresentam	médias	 superiores	às	PMEs	NECO	e,	 ao	 se	analisar	tais	 dados	 pela	 ANOVA	 (Tabela	 28)	 buscando	 identificar	 se	 estas	 diferenças	 são	significativas	 para	 todos	 os	 indicadores,	!!	é	 rejeitada	 e	 pode-se	 considerar	 o	 grupo	 das	PMEs	ECO	distinto	das	PMEs	NECO.			Observando-se	 as	 médias,	 é	 interessante	 notar	 como	 a	 diferença	 entre	 as	 médias	 e	 a	magnitude	 do	 valor	 varia	 entre	 os	 indicadores.	 Por	 exemplo,	 para	 a	 importância	 do	 P&D	interno,	 PMEs	 ECO	 apresentam	 uma	média	 de	 29,55	 pontos,	 enquanto	 para	 PMEs	 NECO	esta	média	é	de	19,54	pontos.	Já,	a	importância	de	aquisição	de	máquinas	e	equipamentos	para	 ECO	 indica	 76,29	 pontos	 de	média,	 sendo	 que	 para	NECO	 são	 72,59	 pontos;	 i.e.	 um	valor	 mais	 elevado	 e	 com	 uma	 diferença	 entre	 médias	 menor,	 evidenciando	 a	 forte	característica	do	perfil	inovador	brasileiro	na	aquisição	de	maquinário,	assim	como	foi	visto	na	pesquisa	bibliográfica.		Na	Tabela	29	e	Tabela	30,	a	seguir,	tem-se	as	médias	e	desvios	padrão	e	a	ANOVA	para	os	indicadores	associados	ao	constructo	‘Informação	e	Cooperação’.							
		
98	
Tabela	 29:	 Médias	 e	 desvio	 padrão	 dos	 indicadores	 associados	 ao	 constructo	
‘Informação	e	Cooperação’.	














Desvio	padrão	 37,91 38,07 
Importância	academia	 Acad	 Média	
30,29 21,39 
Desvio	padrão	 26,30 18,08 
Importância	consultoria	 Cst	 Média	
27,08 23,00 
Desvio	padrão	 30,50 27,49 
Importância	comunidade	 Com	 Média	
52,66 44,77 















Entre	grupos	 284.160,94 1	 284.160,94	 199.07 <.0001 
Dentro	do	grupo	 19.601.449,43 13732	 1.427,43	  	  	
TOTAL	 19.885.610,37 13733	 	 	 	
Cli	
Entre	grupos	 171.300,13 1 171.300,13	 132.37	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 17.770.084,46 13732 1.294,06	  	  	
TOTAL	 17.941.384,59 13733 	 	 	
Forn	
Entre	grupos	 518.932,53 1 518.932,53	 389.95	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 18.274.152,37 13732 1.330,77	  	  	
TOTAL	 18.793.084,90 13733 	 	 	
Conc	
Entre	grupos	 65.049,68 1 65.049,68	 45.12	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 19.799.011,52 13732 1.441,82	  	  	
TOTAL	 19.864.061,20 13733 	 	 	
Acad	
Entre	grupos	 255.437.147 1 255.437.147	 461.49	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 7.600.697.188 13732 553.503	  	  	
TOTAL	 7.856.134.335 13733 	 	 	
Cst	
Entre	grupos	 53.722,11 1 53.722,11	 62.14	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 11.871.272,97 13732 864,50	  	  	
TOTAL	 11.924.995,08 13733 	 	 	
Com	
Entre	grupos	 201.104,99 1 201.104,99	 265.11	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 10.416.607,81 13732 758,56	  	  	
TOTAL	 10.617.712,79 13733 	 	 	
Coop	
Entre	grupos	 435.805,44 1 435.805,44	 355.53	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 16.832.696,86 13732 1225,80	  	  	




Nos	indicadores	associados	ao	constructo	‘Informação	e	Cooperação’,	tem-se,	pela	primeira	vez,	 uma	 média	 ligeiramente	 maior	 nas	 PMEs	 NECO	 comparado	 com	 as	 PMEs	 ECO	 no	indicador	a	respeito	da	importância	da	concorrência.	A	ANOVA	(Tabela	30)	evidencia	que	as	PMEs	 ECO	 e	 as	 PMEs	 NECO	 configuram	 populações	 diferentes,	 assim	 a	 concorrência	aparece	 levemente	 mais	 relevante	 como	 fonte	 de	 informação	 às	 PMEs	 NECO,	 do	 que	 às	PMEs	ECO.		As	próximas	tabelas	são	referentes	aos	 indicadores	de	 impacto	das	 inovações,	começando	pelos	indicadores	associados	ao	constructo	‘Desempenho	Inovador’	(Tabela	31).		
Tabela	 31:	 Médias	 e	 desvio	 padrão	 dos	 indicadores	 associados	 ao	 constructo	
‘Desempenho	Inovador’.	























Entre	grupos	 34,913,518 1	 34,913,518	 117.53 <.0001 
Dentro	do	grupo	 4,079,081,123 13732	 297,049	  	  	
TOTAL	 4,113,994,641 13733	 	 	 	
G_Proc	
Entre	grupos	 8,794,717 1 8,794,717	 45.30	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 2,665,755,217 13732 194,127	  	  	
TOTAL	 2,674,549,934 13733 	 	 	
Exp	
Entre	grupos	 15,802,540 1 15,802,540	 46.44	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 4,673,162,793 13732 340,312	  	  	
TOTAL	 4,688,965,333 13733 	 	 	
Vnd	
Entre	grupos	 37,248,380 1 37,248,380	 176.91	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 2,891,301,238 13732 210,552	  	  	




Para	os	indicadores	associados	ao	constructo	‘Desempenho	Inovador’,	as	PMEs	ECO	e	PMEs	NECO	a	princípio	não	apresentam	médias	 tão	distantes.	Entretanto,	a	ANOVA	(Tabela	32)	indica	 que	 todas	 estas	 diferenças	 são	 estatisticamente	 significativas	 e	 caracterizam	 dois	grupos	 distintos.	 Interessante	 observar	 que	 a	média	 do	 grau	 inovador	 de	 processos	 para	PMEs	NECO	 é	mais	 elevado	 em	 comparação	 às	 PMEs	ECO,	 sugerindo	que	 as	 PMEs	NECO	apresentam	mais	inovações	de	processo	inéditas.			Por	 fim,	 temos	 a	 análise	 dos	 indicadores	 associados	 ao	 constructo	 ‘Desempenho	Empresarial’	 (Tabela	33).	Uma	vez	que	por	definição	 as	PMEs	ECO	 constituem	um	grupo	distinto	 das	 PMEs	 NECO	 e	 portanto	 não	 há	 razão	 para	 uma	 ANOVA	 dos	 indicadores	referentes	ao	‘Desempenho	Ambiental’.			
Tabela	 33:	 Médias	 e	 desvio	 padrão	 dos	 indicadores	 associados	 ao	 constructo	
‘Desempenho	Empresarial’.	

























Entre	grupos	 660,962,006 1	 660,962,006	 1175.10 <.0001 
Dentro	do	grupo	 7,723,881,696 13732	 562,473	  	  	
TOTAL	 8,384,843,702 13733	 	 	 	
S_Mcd	
Entre	grupos	 1161247.46 1 1161247.46	 1394.05	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 11438766.80 13732 833.00	  	  	
TOTAL	 12600014.25 13733 	 	 	
S_Proc	
Entre	grupos	 1960835.24 1 1960835.24	 2043.36	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 13177419.54 13732 959.61	  	  	
TOTAL	 15138254.78 13733 	 	 	
S_cust	
Entre	grupos	 2996973.96 1 2996973.96	 3590.84	 <.0001	
Dentro	do	grupo	 11460941.80 13732 834.62	  	  	
TOTAL	 14457915.76 13733 	 	 	
Fonte:	elaboração	própria.		As	médias	para	as	PMEs	ECO	e	NECO	referentes	ao	impacto	das	inovações	no	desempenho	da	 empresa	 são	 consideravelmente	 diferentes.	 A	 ANOVA	 (Tabela	 34)	 apresentou	 valores	altos	para	 todas	as	estatísticas	F	associada	a	cada	um	 	 indicadores,	 sugerindo	não	só	que	PMEs	ECO	e	NECO	são	grupos	diferentes,	como	são	fortemente	distintos.			Pela	análise	da	variância,	ANOVA,	pode-se	dizer	que	o	grupo	das	PMEs	eco-inovadoras	se	distinguem	 com	 significância	 estatística	 (p<.0001)	 das	 PMEs	 não	 eco-inovadoras	praticamente	em	todos	os	indicadores;	portanto	de	fato	estas	são	amostras	que	descrevem	duas	 populações	 distintas	 de	 empresas,	 conferindo	 maior	 confiabilidade	 na	 análise	descritiva,	proporcionando	resultados	mais	robustos.			Na	 seção	 seguinte,	 é	 realizada	 uma	 análise	 final	 dos	 resultados	 tendo	 em	mãos	 a	 análise	descritiva	e	a	ANOVA,	de	forma	a	ter	informações	suficientes	para	poder	concluir	sobre	as	PMEs	eco-inovadoras	brasileiras.					
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5.	Análise	dos	Resultados		Como,	dada	as	limitações,	o	modelo	SEM	não	apresentou	índices	de	ajuste	razoáveis	(Tabela	16).	Com	o	suporte	da	ANOVA	dando	mais	confiabilidade	à	análise	descritiva,	a	seguir,	são	expostas	interpolações	destes	resultados	visando	buscar	conclusões	mais	robustas	sobre	o	assunto.	 Investigando-se	 as	diferenças	nas	 características	 expostas	pelos	 indicadores,	 nas	PMEs	 eco-inovadoras	 (ECO)	 das	 PMEs	 não	 eco-inovadoras	 (NECO).	 As	 análises	 são	apresentadas	para	 cada	um	dos	 indicadores,	 agrupados	de	acordo	com	os	 constructos	do	modelo.		
(i)	Para	o	constructo	‘Apoio	e	Financiamento’;		Para	 o	 indicador	 ‘Apoio	 interno’,	 a	 ANOVA	 (Tabela	 26),	 não	 identifica	 sob	 esta	característica,	 as	 PMEs	 ECO	 e	 NECO	 como	 grupos	 distintos.	 Isso	 pode	 significar	 que	 o	comprometimento	 da	 própria	 empresa	 na	 responsabilidade	 de	 desenvolver	 ou	implementar	as	inovações	seja	um	fator	importante	para	as	inovações	de	modo	geral,	não	importando	se	 são	eco-inovações	ou	não.	Pela	análise	descritiva	 (Tabela	35),	pode-se	ver	que,	de	fato,	as	próprias	empresas	são	os	principais	responsáveis	pela	inovação,	tanto	para	as	PMEs	ECO	(52,2%),	quanto	para	as	PMEs	NECO	(53,9%).			O	fato	das	PMEs	ECO	apresentarem	uma	porcentagem	ligeiramente	menor	no	envolvimento	da	própria	empresa	no	desenvolvimento	da	inovação	se	explica	pela	razão	de	apresentarem	um	 maior	 envolvimento	 em	 desenvolver	 inovações	 em	 parceria	 com	 outras	 empresas	(8,9%),	em	comparação	com	PMEs	NECO	(3,1%).	De	modo	que	nas	PMEs	NECO	exista	uma	concentração	maior	de	 inovações	que	 foram	desenvolvidas	por	outras	empresas	 (42,9%),	enquanto	 nas	 PMEs	 ECO	 esta	 porcentagem	 é	 de	 38,8%.	 	 Como	 resultado	 temos	 indícios	sobre	 as	 PMEs	 ECO	 estarem	 mais	 envolvidas	 em	 buscar	 colaboração/cooperação	 no	desenvolvimento	de	suas	inovações,	como	se	supunha.		Aproveitando	a	análise	descritiva	da	Tabela	35	para	aprofundar	ainda	mais	a	investigação	sobre	as	PMEs	ECO,	pode-se	observar	a	variação	do	responsável	pela	inovação,	quando	se	distingue	 pelo	 tipo	 de	 inovação	 realizada.	 Para	 as	 PMEs	 ECO,	 81,5%	 são	 as	 próprias	
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Sim	 Não	 Sim	 Não	
Incentivos	fiscais	à	P&D	e	inovação	tecnológica	(Lei	no	8.661	e	Cap.	
III	da	Lei	no	11.196)		 158	 8.808	 46	 5.367	
Incentivo	fiscal	Lei	de	Informática	(Lei	no	10.664,	Lei	no	11.077)		 334	 8.632	 42	 5.371	
Subvenção	econômica	à	P&D	e	à	inserção	de	pesquisadores	(Lei	no	
10.973	e	Art.	21	da	Lei	no	11.196)		 64	 8.903	 54	 5.359	
Financiamento	a	projetos	de	P&D	e	inovação	tecnológica:		
1	–	Sem	parceria	com	universidades	ou	institutos	de	pesquisa		 128	 8.839	 43	 5.370	
2	-	Em	parceria	com	universidades	ou	institutos	de	pesquisa		 118	 8.848	 35	 5.378	
Financiamento	exclusivo	para	a	compra	de	máquinas	e	
equipamentos	utilizados	para	inovar		 2.928	 6.038	 1.649	 3.764	
Bolsas	oferecidas	pelas	fundações	de	amparo	à	pesquisa	e	RHAE/	
CNPq	para	pesquisadores	em	empresas		 46	 8.921	 6	 5.407	
Aporte	de	capital	de	risco		 210	 8.757	 33	 5.380	






Independente	 8.467	 4.867	 13.334	
Parte	de	um	grupo	 499	 546	 1.045	




Nacional	 8.742	 5.195	 13.937	
Estrangeiro	 160	 65	 225	
Misto	 64	 153	 217	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Sendo	assim,	a	relevância	do	envolvimento	da	própria	empresa	e	do	governo	parecem	estar	mais	 associados	 à	 questão	 de	 amparar	 as	 PMEs	 em	 inovar	 em	 geral,	 do	 que	 em	 serem	determinantes	 	 para	 as	 	 eco-inovações,	 apesar	 de	 se	 mostrarem	 ligeiramente	 mais	relacionados	às	PMEs	ECO	como	se	supunha	pela	literatura.			
(ii)	Para	o	constructo	‘Ações	Relativas	ao	Esforço	de	Inovar’;		Os	 indicadores	 relativos	 ao	 pessoal	 ocupado	 nas	 atividades	 de	 P&D,	 especialmente	 o	indicador	 ‘Rh_1’	 referente	 aos	 doutores	 e	 mestres,	 era	 esperado	 que	 não	 fosse	 de	 fato	altamente	 significativo,	 considerando	 o	 perfil	 inovador	 das	 empresas	 brasileiras,	 mesmo	esta	sendo	uma	característica	mencionada	nas	pesquisas	internacionais.	Segundo	a	ANOVA	(Tabela	28),	para	ambos	indicadores,	as	PMEs	ECO	configuram	uma	população	distinta	das	
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Contínua	 1.944	 747	 2.691	
Ocasional	 770	 141	 911	
Não	Realiza	 6.252	 4.525	 10.777	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Como	 esperado	 do	 perfil	 inovador	 brasileiro,	 são	 poucas	 as	 empresas	 que	 desenvolvem	atividades	de	P&D.	Pela	Tabela	39,	 pode-se	 ver	que	 apenas	 aproximadamente	um	quarto	das	 PMEs	 realizam	 alguma	 atividade	 de	 P&D,	mesmo	que	 ocasional.	 Entretanto,	 as	 PMEs	ECO	apresentam	uma	concentração	superior	de	atividades	de	P&D	(30,3%),	em	relação	às	NECO	(16,4%).	Tal	diferença	se	dá	especialmente	pela	realização	de	atividades	ocasionais,	em	que	8,6%	das	PMEs	ECO	 apresentam	atividades	 ocasionais	 de	P&D,	 enquanto	 apenas	2,6%	das	PMEs	NECO	apresentam	tal	atividade.			Em	 relação	 às	 atividades	 contínuas	 de	 P&D,	 as	 PMEs	 ECO	 ainda	 são	 maioria,	 apesar	 da	diferença	ser	menor;	21,7%	das	PMEs	ECO	realizam	atividades	contínuas	de	P&D	enquanto	para	as	PMEs	NECO,	13,8%	apresentam	atividades	contínuas	de	P&D.	Tal	envolvimento	com	as	atividades	de	P&D	reflete	na	ocupação	do	pessoal,	de	forma	que	justifica	a	presença	de	mestres	e	doutores	nas	PMEs	ECO	ser	mais	significativa,	o	que	faz	sentido	considerando	que	eco-inovações	é	um	campo	novo	a	ser	explorado	e	esteja	mais	vinculado	à	pesquisa.			
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Ainda	 sobre	 Pesquisa	 e	 Desenvolvimento	 (P&D),	 atividade	 que	 está	 sempre	 fortemente	associada	 à	 questão	 da	 inovação,	 deve-se	 analisar	 qual	 a	 sua	 importância	 no	desenvolvimento	das	eco-inovações.	A	ANOVA	foi	significativa	(Tabela	28),	 implicando	na	diferença	 entre	 grupos.	 As	 médias	 para	 PMEs	 ECO	 e	 NECO	 foram	 29,55	 e	 19,54	respectivamente	(Tabela	27),	sugerindo	que	as	atividades	de	P&D	foram	mais	importantes	no	 desenvolvimento	 das	 eco-inovações	 do	 que	 nas	 inovações	 que	 não	 apresentam	 a	vertente	ambiental.		Com	o	suporte	da	análise	descritiva,	vê-se	que,	dentre	as	PMEs	ECO,	19,1%	declaram	que	o	P&D	 interno	 foi	 altamente	 importante	 para	 o	 desenvolvimento	 da	 inovação.	 Já	 entre	 as	PMEs	 NECO,	 apenas	 8,7%	 das	 empresas	 declararam	 o	 P&D	 interno	 como	 de	 alta	importância	no	desenvolvimento	das	inovações	(Tabela	40).	A	proporção	mais	que	dobra,	o	que	 vai	 de	 encontro	 com	 as	 informações	 até	 então	 obtidas,	 mostrando	 que	 de	 fato	 as	atividades	 de	 P&D	 foram	 mais	 importantes	 no	 desenvolvimento	 das	 inovações	 para	 as	PMEs	ECO	que	para	as	PMEs	NECO.			Para	 a	 importância	 da	 aquisição	 de	 P&D	 externo,	 a	 ANOVA	 também	 foi	 significativa,	definindo	os	grupos	das	PMEs	ECO	distinto	das	PMEs	NECO	(Tabela	28).	A	distância	entre	as	médias	é	menor	para	o	P&D	externo,	do	que	para	P&D	interno,	sendo	que	PMEs	ECO	e	NECO	apresentam	média	19,94	e	13,76	nesta	ordem	(Tabela	27).	Indicando	que	a	realização	de	P&D	interno	talvez	seja	mais	importante	para	o	desenvolvimento	das	eco-inovações,	do	que	a	aquisição	de	P&D	externo.		Pela	análise	descritiva,	podemos	notar	que	são	poucas	as	PMEs	que	adquirem	P&D	externo,	i.e.	89,7%	das	PMES	declaram	que	não	adquiriram	P&D	externo,	ou	que	este	 foi	de	baixa	importância	 no	 desenvolvimento	 de	 suas	 inovações.	 O	 que	 tem	 coerência	 com	 o	 fato	 de	PMEs	 terem	 recursos	 limitados	 e	 adquirir	 P&D	 externo	 não	 ser	 uma	 atividade	 de	 baixo	custo.	 Entretanto,	 as	 PMEs	 ECO	 continuam	 proporcionalmente	 sendo	maioria,	 com	 9,2%	declarando	como	de	alta	importância	a	aquisição	de	P&D	externo	para	o	desenvolvimento	das	inovações,	enquanto	apenas	3,4%	das	PMEs	NECO	declaram	o	mesmo	(Tabela	40).		
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Podemos	observar	também	que	a	relação	de	PMEs	que	julgam	o	desenvolvimento	de	P&D	interno	ou	a	aquisição	de	P&D	externo	como	de	média	importância	para	o	desenvolvimento	das	 inovações,	 também	é	maior	 entre	 as	PMEs	ECO.	 Sendo	7,5%	PMEs	ECO,	 contra	5,8%	para	PMEs	NECO	em	P&D	 interno,	 bem	como	4%	para	PMEs	ECO,	 contra	2%	para	PMEs	NECO	na	aquisição	de	P&D	externo	(Tabela	40).			




Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	
Alta	 1.716	 472	 828	 187	
Média	 668	 316	 357	 109	
Baixa	ou	não	desenvolveu	 6.582	 4.625	 7.781	 5.116	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		As	atividades	de	P&D	não	são	amplamente	realizadas	pelas	PMEs,	geralmente	por	ser	uma	atividade	custosa	são	realizadas	com	mais	frequência	pelas	grandes	empresas.	Também,	a	questão	do	perfil	inovador	brasileiro	voltado	mais	para	a	adoção	e	implementação,	do	que	ao	desenvolvimento	inédito	de	inovações.	De	qualquer	modo,	tem-se	que	a	importância	de	tal	 atividade,	 seja	 ela	 interna	 ou	 aquisição	 externa,	 se	mostra	mais	 importante	 nas	 PMEs	ECO,	 do	 que	 nas	 NECO.	 E,	 entre	 o	 tipo	 de	 atividade	 de	 P&D	 mais	 relevante	 para	 o	desenvolvimento	das	eco-inovações	nas	PMEs,	está	a	realização	de	P&D	interno,	o	qual	se	mostra	mais	relevante	que	a	aquisição	de	P&D	externo.		A	 respeito	 da	 aquisição	 de	 conhecimentos	 técnicos	 e	 científicos	 (C_ext),	 aquisição	 de	software	 (Soft)	 e	 aquisição	 de	 máquinas	 e	 equipamentos	 (Maq),	 todos	 os	 três	 foram	significativos	 segundo	a	ANOVA,	definindo	as	PMEs	ECO	distinta	das	PMEs	NECO	(Tabela	28).			Para	o	indicador	‘Software’,	a	ANOVA	apresenta	médias	para	PMEs	ECO	e	PMEs	NECO,	nesta	ordem,	45,03	 e	33,10	 (Tabela	27).	 Isto	 aponta	 ao	 fato	que	 a	 importância	da	 aquisição	de	softwares	 se	 faz	 mais	 relevante	 quando	 relacionado	 às	 eco-inovações.	 Pela	 análise	descritiva,	 confirma-se	a	 concentração	maior	das	PMEs	ECO,	 sendo	34,7%	das	PMEs	ECO	versus	 21,9%	 das	 PMEs	 NECO	 declarando	 a	 aquisição	 de	 softwares	 como	 de	 alta	
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importância	 no	 desenvolvimento	 das	 inovações	 (Tabela	 41).	 Talvez	 a	 importância	maior	dos	 softwares	 nas	 PMEs	 eco-inovadoras	 esteja	 relacionado	 ao	 controle	 e	monitoramento	mais	 rigoroso	 dos	 procedimentos,	 evitando	 desperdícios	 e	 emissão	 desregulada	 de	resíduos.		Para	a	aquisição	de	conhecimento	externo,	a	ANOVA	apresenta	média	22,52	para	as	PMEs	ECO	 e	 17,39	 para	 as	 PMEs	 NECO	 (Tabela	 27).	 Isto	 sugere	 que	 as	 PMEs	 ECO	 julgam	 a	aquisição	de	conhecimentos	técnicos	externos	mais	relevante	para	o	desenvolvimento	das	inovações,	o	que	faz	sentido	ao	considerar	o	fato	da	eco-inovação	ser	um	campo	novo	para	as	 PMEs,	 em	 que	 se	 faz	mais	 necessário	 buscar	 por	 assistência	 e	 informações.	 A	 análise	descritiva	 corrobora	 tal	 suposição,	mostrando	que	 11%	das	 PMEs	ECO	dizem	 ser	 de	 alta	importância	a	aquisição	de	conhecimento	externo	para	o	desenvolvimento	das	 inovações,	enquanto	apenas	6,6%	das	PMEs	NECO	dizem	o	mesmo	(Tabela	41).		Por	 sua	vez,	 a	aquisição	de	máquinas	e	equipamentos,	 como	 já	observado	anteriormente,	sempre	 aparece	 como	 o	 indicador	 que	 se	 destoa,	 apresentando	 sempre	 altos	 valores	 em	comparação	 aos	 outros	 indicadores	 (nos	 outros	 indicadores	 a	 maioria	 das	 PMEs	 se	apresentam	 concentradas	 em	 baixa	 importância	 ou	 não	 desenvolveu	 tal	 atividade),	reforçando	o	perfil	inovador	brasileiro	como	esperado.			Pela	ANOVA	(Tabela	27),	as	médias	calculadas	para	as	PMEs	ECO	e	PMEs	NECO	são	76,29	e	72,59,	 valores	 altos	 porém	 pouco	 distantes.	 Isto	 sugere	 que	 a	 aquisição	 de	 máquinas	 e	equipamentos	 seja	 uma	 atividade	 igualmente	 importante	 no	 desenvolvimento	 das	inovações	para	ambos.	De	acordo	com	a	análise	descritiva,	66,9%	das	PMEs	ECO	e	60,2%	das	 PMEs	 NECO	 declaram	 de	 alta	 importância	 a	 aquisição	 de	máquinas	 e	 equipamentos	(Tabela	41).			De	fato,	esta	é	uma	característica	importante	aos	dois	grupos,	porém	diferente	do	indicador	‘Apoio	 interno’,	 o	 qual	 também	 foi	 identificado	 como	 importante	 a	 ambos.	 Neste	 caso,	ANOVA	 não	 identificava	 os	 grupos	 de	 PMEs	 distintos	 (Tabela	 26),	 de	 forma	 que	 não	 se	apresentou	como	uma	característica	decisiva	para	o	desenvolvimento	das	eco-inovações.	De	
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modo	 que,	 quem	 é	 o	 responsável	 pela	 inovação	 não	 interfere	 no	 desenvolvimento	 da	inovação	 ser	 ou	 não	 eco.	 Diferentemente,	 para	 o	 indicador	 referente	 a	 aquisição	 de	máquinas,	 a	ANOVA	 considera	 os	 grupos	 distintos	 (Tabela	 28)	 e,	 portanto,	 apesar	 de	 ser	uma	 característica	mútua,	 esta	 se	 apresenta	 como	 determinante	 para	 o	 desenvolvimento	das	eco-inovações.			




Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	
Alta	 991	 358	 3.111	 1.187	 5.998	 3.260	
Média	 599	 215	 853	 469	 1.342	 1.107	
Baixa	ou	não	desenvolveu	 7.376	 4.840	 5.003	 3.757	 1.626	 1.046	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Relativo	 aos	 outros	 indicadores	 de	 esforços	 para	 criar	 um	 ambiente	 próspero	 às	 eco-inovações,	 temos	 as	 ações	 de	 treinamento	 (Tre),	 preparações	 do	mercado	 e	 da	 produção	(Prep)	e	 a	 implementação	de	melhorias	organizacionais	 e	de	marketing	 (M_ormk).	Todos	foram	 significativos	 pela	ANOVA	 (Tabela	 28),	 definindo	 as	 PMEs	ECO	distintas	 das	 PMEs	NECO	sob	estas	características.			Para	 o	 indicador	 ‘Preparações’,	 a	ANOVA	 apresenta	média	 47,01	para	PMEs	ECO	 e	 32,37	para	 PMEs	 NECO	 (Tabela	 27),	 sugerindo	 que	 as	 PMEs	 ECO	 se	 empenham	 mais	 em	reorganizar	 e	 adaptar	 o	 ambiente	 para	 as	 inovações.	 Para	 a	 análise	 descritiva	 podemos	separar	 a	 atividade	 de	 preparações	 em	 preparações	 do	 mercado	 e	 preparações	 na	produção.	Em	que	33,9%	das	PMEs	ECO	declaram	como	de	alta	importância	as	preparações	de	mercado	e	32,3%	as	preparações	na	produção.	Para	as	PMEs	NECO,	26,5%	dizem	ser	de	alta	importância	as	preparações	de	mercado	e	15,1%	as	preparações	na	produção	(Tabela	42).			Um	 ponto	 interessante	 a	 se	 observar	 está	 na	 proporção	 referente	 às	 preparações	 do	mercado	que	não	são	tão	distantes	entre	as	PMEs	ECO	(33,9%)	e	NECO	(26,5%).	Mas,	para	as	 preparações	 na	 produção,	 as	 PMEs	 ECO	 são	 pouco	mais	 que	 o	 dobro	 das	 PMEs	NECO	(32,3%	 e	 15,1%,	 respectivamente),	 uma	 vez	 que	 para	 a	 inserção	 de	 novos	 métodos	 de	
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produção	 visando	 uma	 maior	 consciência	 ambiental,	 estes	 necessitam	 de	 maiores	alterações	 no	 processo	 produtivo.	 Portanto,	 faz	 sentido	 este	 ser	 um	 indicador	 mais	representativo	nas	PMEs	ECO.			As	 ações	 de	 treinamento	 mostram-se	 relevantes	 quando	 se	 trata	 de	 eco-inovações,	 não	apenas	 por	 sua	 novidade,	 mas	 pois	 diferente	 das	 outras	 inovações	 a	 eco-inovação	 está	associada	 não	 apenas	 à	 mudanças	 técnicas	 mas	 também	 com	 uma	 mudança	 de	comportamento	 da	 empresa.	 Portanto,	 é	 importante	 que	 os	 funcionários	 sejam	devidamente	treinados	e	preparados.	A	ANOVA	(Tabela	27)	apresenta	médias	65,03	e	55,66	para	 PMEs	 ECO	 e	 NECO	 nesta	 ordem,	 mostrando	 que	 as	 PMEs	 ECO	 se	 mostram	 mais	preocupadas	com	as	ações	de	treinamento.			Pode-se	 notar	 isto	 também	 através	 da	 análise	 descritiva,	 em	 que	 50,9%	 das	 PMEs	 ECO	declaram	o	treinamento	como	de	alta	importância	no	desenvolvimento	de	suas	inovações,	em	comparação	aos	44,6%	das	PMEs	NECO	que	fazem	a	mesma	declaração	(Tabela	42).		
Tabela	 42:	 Quantidade	 de	 PMEs	 pela	 Importância	 das	 atividades	 de	 inovação,	
treinamento,	preparação	do	mercado	e	da	produção.		
Nível	de	importância	 Tre	 Prep	mcd	 Prep	prod	Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	
Alta	 4.567	 2.416	 3.037	 1.437	 2.897	 816	
Média	 2.075	 878	 1.638	 615	 1.538	 417	
Baixa	ou	não	desenvolveu	 2.325	 2.119	 4.292	 3.361	 4.532	 4.180	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Por	 fim,	 o	 indicador	 sobre	melhorias	 organizacionais	 e	 de	marketing	 tem	 sua	 relevância	associada	 à	 premissa	 de	 que	 inovações	 organizacionais	 precedem	 as	 inovações	tecnológicas.	Pela	ANOVA		(Tabela	27),	as	médias	calculadas	são	15,02	e	11,96	para	PMEs	ECO	 e	 NECO	 respectivamente,	 sugerindo	 que	 as	 PMEs	 ECO	 apresentam	 mais	 inovações	organizacionais	e	de	marketing.			Este	 indicador	 foi	construído	de	maneira	diferente	dos	 indicadores	das	demais	atividades	inovadoras,	sendo	que	não	existe	um	grau	de	importância	associado,	mas	sim	quanto	mais	melhorias	 a	 empresa	declarasse	 ter	 realizado,	maior	 seria	 sua	pontuação	 (Tabela	11).	De	
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modo	 que,	 23,2%	 das	 PMEs	 ECO	 realizaram	 todas	 as	 melhorias	 organizacionais	 que	 o	questionário	 da	 PINTEC	 abrange	 em	 comparação	 a	 10,7%	 das	 PMEs	 NECO.	 Para	 as	melhorias	de	marketing,	42,3%	das	PMEs	ECO	as	realizaram,	enquanto	que	das	PMEs	NECO	apenas	26,8%	realizaram	este	tipo	de		melhoria	(Tabela	43).			As	PMEs	ECO	apresentam	maior	concentração	em	ambos	aspectos,	porém	é	válido	observar	como	as	PMEs	ECO	se	destacam	em	apresentar	melhorias	em	marketing.	Considerando	que	uma	 das	 principais	 características	 associada	 às	 eco-inovações	 está	 a	 presença	 ativa	 dos	consumidores	 finais	 em	 criar	 uma	 demanda	 por	 essa	 postura	 positiva	 frente	 ao	 meio	ambiente.	O	que	faz	disto	um	fator	competitivo,	e	portanto,	as	PMEs	invistam	em	meios	de	atrair	esses	consumidores.			









Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	
30	 2.079	 580	 20	 3.791	 1.449	
21	 3.082	 1.581	 11	 2.999	 1.957	
12	 2.005	 1.671	
3	 1.800	 1.581	 2	 2.176	 2.007	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Portanto,	para	o	constructo	‘Ações	Relativas	ao	Esforço	de	Inovar’,	todos	os	indicadores	são	distintos	pela	ANOVA.	Além	disso,	as	análises	descritivas	indicam	que,	de	fato,	as	PMEs	ECO	dão	mais	importância	para	tais	características,	em	comparação	com	as	PMEs	NECO.	Pode-se	ver	que,	apesar	de	ser	uma	atividade	pouco	realizada,	o	‘P&D	interno’	é	mais	relevante	nas	PMEs	 ECO,	 do	 que	 nas	 PMEs	 NECO,	 resultando	 em	 uma	 importância	 maior	 do	 pessoal	empregado	em	P&D	nas	PMEs	ECO.	Ainda	 relativo	ao	P&D,	 viu-se	que	o	 ‘P&D	 interno’	 se	mostra	mais	significativo	do	que	a	aquisição	de	 ‘P&D	externo’,	uma	vez	que	a	minoria	das	PMEs	recorrem	a	esta	atividade.			A	 aquisição	 de	 ‘Software’,	 ‘Conhecimentos	 externos’	 e	 ‘Máquinas	 e	 equipamentos’	 é	mais	importante	para	as	PMEs	ECO,	sendo	a	aquisição	de	‘Máquinas	e	equipamentos’	o	indicador	
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com	 a	 maior	 concentração	 de	 PMEs	 declarando	 como	 de	 alta	 importância,	 reforçando	 o	perfil	 inovador	 das	 empresas	 brasileiras	 levantado	 pela	 literatura.	 Por	 fim,	 o	 indicador	‘Treinamento’	 apresentou	média	 bastante	 elevada,	 ressaltando	 sua	 importância	 referente	às	 eco-inovações	 e	 a	mudança	 de	 comportamento	 que	 envolve	 a	 empresa.	 As	 ‘Melhorias	organizacionais’	 e	 ‘Preparações’	 se	mostraram	 importantes	 precursores	 às	 eco-inovações	como	se	esperava,	baseando-se	na	literatura,	em	especial	as	preparações	na	produção	e	as	melhorias	de	marketing.			
(iii)	Para	o	constructo	‘Informação	e	Cooperação’;	Assim,	como	para	a	maioria	dos	indicadores,	a	ANOVA	reconhece	as	PMEs	ECO	distintas	das	NECO	para	todos	os	indicadores	deste	constructo	(Tabela	30).		Tratando-se	 de	 eco-inovações,	 por	 ser	 um	 tópico	 recente,	 é	 importante	 que	 a	 PME	 se	mantenha	atualizada	e	busque	aprender	mais	sobre	o	assunto.	Por	esta	razão,	indicadores	como	 ‘Academia’	 e	 ‘Comunidade’	 são	 importantes	 para	 as	 PMEs	 ECO.	 Para	 o	 indicador	‘Academia’,	a	ANOVA	apresenta	média	30,29	para	as	PMEs	ECO	e	21,39	para	as	PMEs	NECO	(Tabela	 29),	 sugerindo	 que	 existe	 uma	maior	 proximidade	 entre	 as	 PMEs	 ECO	 e	 centros	educacionais	 e	 de	 pesquisa,	 chamados	 aqui	 de	 ‘Academia’.	 Para	 a	 análise	 descritiva,	 nas	categorias	 que	 a	 PINTEC	 particiona	 os	 centros	 educacionais	 e	 de	 pesquisa,	 as	 PMEs	 ECO	apresentam	maior	 envolvimento	 com	 todas	 elas.	 Por	 exemplo,	 são	 13,3%	das	 PMEs	 ECO	que	consideram	a	Universidade	como	uma	fonte	 importante	de	 informação,	enquanto	nas	PMEs	NECO,	apenas	6,9%	considera	esta	uma	fonte	de	alta	importância	(Tabela	44).			É	 válido	 observar	 que	 a	 concentração	 de	 PMEs	NECO	 aumenta	 a	medida	 que	 a	 fonte	 de	informação	se	torna	menos	formal	e,	possivelmente,	menos	onerosa.	Das	PMEs	NECO	6,9%	declaram	 a	 universidade	 como	 sendo	 de	 alta	 importância,	 ao	 passo	 que	 12,7%	 fazem	 a	mesma	 declaração	 para	 institutos	 de	 teste.	 Por	 outro	 lado,	 para	 as	 PMEs	 ECO,	 a	concentração	 se	 distribui	 de	 maneira	 mais	 uniforme	 em	 relação	 à	 todas	 as	 fontes	 de	informação	que	compõem	o	indicador	‘Academia’		(Tabela	44).		
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Universidade	 Inst.	de	pesquisa	 Centro	técnico	 Inst.	teste	
Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	
Alta	 1.197	 373	 1.020	 123	 1.465	 660	 1.633	 686	
Média	 878	 381	 1.425	 606	 2.076	 494	 1.889	 587	
Baixa	ou	não	
relevante	
6.891	 4.658	 6.522	 4.684	 5.426	 4.259	 5.445	 4.140	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Para	 ao	 indicador	 ‘Comunidade’,	 as	 médias	 apresentadas	 pela	 ANOVA	 (Tabela	 29)	 para	PMEs	ECO	e	PMEs	NECO	são	52,66	e	44,77	 respectivamente,	 trazendo	 indícios	de	que	as	PMEs	ECO	estão	mais	 interessadas	em	manter	 relações	 com	 fontes	que	a	possam	manter	atualizada.	Assim,	como	para	o	 indicador	 ‘Academia’	o	 indicador	 ‘Comunidade’,	 apresenta	uma	série	de	aspectos	que	o	compõe	e,	de	acordo	com	a	análise	descritiva,	são	17,8%	das	PMEs	ECO	que	declaram	conferências	como	uma	fonte	de	alta	importância,	contra	4,3%	das	PMEs	NECO,	assim	como	a	importância	das	feiras	(40,2%	contra	28,2%).	Apenas	o	uso	da	intranet	aparece	levemente	mais	mencionado	como	de	alta	importância	pelas	PMEs	NECO	(56,6%),	em	contraste	com	as	PMEs	ECO	(51,2%)	(Tabela	45).			Além	da	‘Academia’	e	da	‘Comunidade’,	temos	os	indicadores	‘Concorrência’	e	‘Consultoria’	que	também	são	fontes	de	informações	para	manter	as	PMEs	informadas	sobre	as	práticas	de	mercado,	 porém	 se	mostraram	menos	 expressivas.	 Para	 o	 indicador	 ‘Concorrência’,	 a	ANOVA	 apresenta	médias	 não	muito	 distantes:	 43,91	 para	 as	 PMEs	 ECO	 e	 48,40	 para	 as	PMEs	NECO	(Tabela	29)	e,	pela	primeira	vez,	um	indicador	se	mostra	mais	relevante	para	as	PMEs	NECO,	do	que	para	as	PMEs	ECO.	Segundo	a	análise	descritiva,	27,3%	das	PMEs	ECO	diz	 ser	 de	 alta	 importância	 a	 concorrência	 como	 fonte	 de	 informação	 versus	 30,7%	 das	PMEs	NECO	(Tabela	45).			Uma	suposição	para	este	fato	está	em	considerar	que,	pela	novidade	da	questão	ambiental	e	do	 tema	 das	 eco-inovações,	 em	 um	 primeiro	momento,	 as	 PMEs	 perseguem	 uma	mesma	causa	 e	 se	 preocupam	mais	 em	adequar	 a	 própria	 empresa.	Diferente	 das	 PMEs	que	não	eco-inovaram	 e	 necessitam	 saber	 mais	 sobre	 a	 concorrência	 para	 saber	 que	 causa	perseguir.		
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Para	o	indicador	‘Consultorias’,	a	média	obtida	pela	ANOVA	para	PMEs	ECO	é	27,08	e	para	as	 PMEs	 NECO	 é	 23,00	 (Tabela	 29).	 As	médias	 não	 são	 tão	 distantes,	mas	 as	 PMEs	 ECO	parecem	considerar	as	consultorias	mais	relevantes	como	 fonte	de	 informação,	do	que	as	PMEs	NECO.			Considerando	que	 as	 eco-inovações	 são	 tópicos	 novos,	 as	 consultorias	 são	 uma	 forma	de	buscar	 assistência	 especializada;	 considerando	 o	 contexto	 das	 PMEs	 com	 recursos	limitados,	o	uso	da	consultoria	faz	com	que	esforços	em	inovar	não	sejam	em	vão.		A	análise	descritiva	 parece	 defender	 esta	 ideia	 a	 medida	 que	 12%	 das	 PMEs	 ECO	 consideram	 as	consultorias	como	de	alta	importância,	enquanto	apenas	9%	das	PMEs	NECO	a	consideram	altamente	 importante	para	o	desenvolvimento	das	 inovações	(Tabela	45).	Portanto,	assim	como	vem	sendo	apontado	pelos	indicadores,	as	PMEs	ECO	de	fato	se	empenham	mais	em	manter-se	informadas	para	desenvolver	suas	inovações.		




Concorrência	 Consultoria	 Conferência	 Feira	 intranet	





Alta	 2.449	 1.661	 1.079	 490	 1.597	 235	 3.609	 1.527	 4.590	 3.063	
Média	 2.104	 1.434	 1.439	 672	 2.296	 1.232	 2.004	 1.186	 2.498	 910	
Baixa	ou	não	
relevante	
4.413	 2.317	 6.448	 4.251	 5.074	 3.945	 3.353	 2.700	 1.878	 1.440	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Para	 desenvolver	 as	 inovações,	 tão	 importante	 quanto	 se	manter	 atualizado	 e	 informado	sobre	as	práticas	do	mercado,	é	ter	um	bom	relacionamento	com	o	os	componentes	diretos	do	mercado	no	qual	a	PME	está	inserida;	seus	consumidores	e	fornecedores	e	até	mesmo	os	outros	departamentos	da	empresa	que	não	o	P&D.			A	 relação	 com	 os	 outros	 departamentos	 internos	 da	 empresa	 que	 não	 o	 P&D	 (que	 é	diretamente	associado	às	inovações),	é	importante	pois,	ao	se	falar	em	eco-inovações,	está	implícita	 toda	 uma	 mudança	 comportamental	 na	 empresa	 para	 uma	 consciência	sustentável,	 o	 que	 envolve	 todos	 os	 departamentos.	 Segundo	 a	 ANOVA	 PMEs	 ECO	
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apresentam	média	59,03	e	as	PMEs	NECO	49,02	(Tabela	29),	insinuando	que	de	fato	existe	uma	comoção	maior	aos	outros	departamentos	 internos	à	empresa	quando	se	desenvolve	eco-inovações.			Pela	análise	descritiva,	40,5%	das	PMEs	ECO	consideram	outros	departamentos	internos	da	empresa	 importantes	no	desenvolvimento	de	suas	 inovações,	enquanto	que	para	as	PMEs	NECO,	 33,8%	 fazem	 a	mesma	 declaração	 (Tabela	 46).	 Entretanto,	 considerando	 que	 esta	distância	não	é	tão	grande	e	que	as	PMEs	NECO	se	apresentaram	mais	presentes	no	aspecto	da	importância	da	intranet	(Tabela	45),	podemos	então,	considerar	que	a	sinergia	entre	os	departamentos	da	empresa	é	 importante	para	o	desenvolvimento	das	inovações	em	geral,	não	em	especial	para	as	eco-inovações.					A	 influência	 de	 clientes	 e	 consumidores	 como	 fonte	 de	 informação	 para	 auxiliar	 no	desenvolvimento	das	inovações,	de	acordo	com	a	teoria,	é	fundamental	dada	a	demanda	por	uma	postura	positiva	 frente	às	questões	ambientais	criada	por	eles.	As	médias	calculadas	pela	 ANOVA	 são	 72,88	 e	 65,60	 nesta	 ordem	 para	 PMEs	 ECO	 e	 PMEs	 NECO	 (Tabela	 29).	Segundo	a	análise	descritiva,	clientes	e	consumidores	parecem	ser	apenas	um	pouco	mais	importante	nas	PMEs	ECO	 (56,9%)	que	nas	PMEs	NECO	(53,9%)	 	 (Tabela	46)	apontando	não	 apenas	 que	 as	 PMEs	ECO	 apresentam	maior	 interesse	nas	 informações	 advindas	dos	clientes	e	consumidores,	mas	também	que	pelos	altos	valores	apresentados,	as	informações	de	 clientes	 e	 consumidores	 são	 importantes	 para	 o	 desenvolvimento	 das	 inovações	 no	geral.			Outra	 fonte	 de	 informação	 que	 esperava-se	 que	 fosse	 bastante	 influente	 são	 os	fornecedores.	 A	 ANOVA	 apresenta	 médias	 68,24	 e	 55,57	 para	 PMEs	 ECO	 e	 PMEs	 NECO	(Tabela	29),	sugerindo	importância	maior	dos	fornecedores	para	as	PMEs	ECO.	Pela	análise	descritiva,	51,9%	das	PMEs	ECO	associam	os	fornecedores	como	uma	fonte	de	informação	altamente	importante	enquanto	nas	PMEs	NECO	apenas	36,9%	declara	que	os	fornecedores	são	uma	fonte	de	alta	importância	no	desenvolvimento	das	inovações	(Tabela	46).			
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Esta	grande	importância	atribuída	aos	fornecedores,	considerando	que	estamos	tratando	de	PMEs	 ECO,	 pode	 estar	 associada	 a	 questão	 da	 repercussão	 das	 práticas	 ambientais	 nas	cadeias	e	conformidade	dos	fornecedores	e	assim	são	uma	importante	fonte	de	informação	no	desenvolvimento	das	eco-inovações.	É	 interessante	observar	 como	a	diferença	entre	a	concentração	de	PMEs	ECO	e	NECO	aparece	mais	expressiva	no	indicador	‘Fornecedores’	do	que	 no	 indicador	 ‘Clientes’,	 mostrando	 que	 de	 fato	 os	 fornecedores	 são	 uma	 influencia	importante	para	as	PMEs	que	eco-inovam.		




Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	
Alta	 3.630	 1.832	 5.104	 2.917	 4.651	 1.998	
Média	 2.877	 1.297	 2.578	 953	 2.543	 1.679	
Baixa	ou	não	relevante	 2.459	 2.285	 1.284	 1.542	 1.772	 1.736	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Por	 fim,	 temos	 o	 indicador	 relativo	 à	 importância	 das	 Cooperações.	 A	 ANOVA	 apresenta	médias	31,69	e	20,07	para	as	PMEs	ECO	e	NECO	respectivamente	(Tabela	29),	apontando	que	assim	como	esperado,	as	PMEs	ECO	estão	mais	engajadas	em	cooperações	que	as	PMEs	NECO.	 Para	 a	 análise	 descritiva	 não	 temos	 diretamente	 a	 importância	 associada	 a	participação	em	um	arranjo	cooperativo	no	desenvolvimento	da	eco-inovação,	mas	temos	a	concentração	 de	 PMEs	 que	 fizeram	 parte	 de	 arranjos	 cooperativos.	 Ainda	 que	 seja	 uma	atividade	 muito	 pouco	 realizada,	 80,3%	 das	 PMEs	 não	 fazem	 parte	 de	 arranjos	cooperativos,	 a	 concentração	 de	 PMEs	 que	 realizam	 cooperação	 é	 maior	 entre	 as	 ECO	(24,5%)	que	nas	NECO	(11,6%)	(Tabela	47).			Podemos	 olhar	 também	 para	 as	 informações	 apresentadas	 anteriormente	 a	 respeito	 do	responsável	pela	 inovação	 (Tabela	35),	 onde	as	PMEs	ECO	apresentam	mais	parcerias	 ao	desenvolver	 inovações	 (8,9%)	que	as	NECO	(3,2%).	Sugerindo	que,	 assim	como	esperado	pela	 literatura	 a	 presença	 das	 cooperações,	 colaborações	 ativas	 de	 ambas	 as	 partes,	 são	mais	relevantes	para	as	PMEs	ECO.		
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Participa	 2.197	 631	 2.828	
Não	faz	parte	 6.769	 4.782	 11.551	




O	 indicador	 ‘Vendas	 internas’	 apresenta	média	 28,35	 para	 as	 PMEs	 ECO	 e	 24,96	 para	 as	PMEs	NECO	e	para	o	indicador	‘Exportações’	média	17,24	para	as	PMEs	ECO	e	16,54	para	as	PMEs	NECO	(Tabela	31).	O	indicador	vendas	internas	apresenta	um	valor	superior,	o	que	é	compreensível,	 considerando	 o	 perfil	 das	 empresas	 brasileiras	 onde	 poucas	 são	exportadoras	 e	 portanto	 as	 vendas	 internas	 surgem	 mais	 relevantes.	 Entretanto,	 o	indicador	de	exportações	não	é	tão	baixo,	revelando	indícios	de	que	as	PMEs	ECO	estão	de	fato	 mais	 relacionadas	 às	 questões	 acerca	 da	 relação	 entre	 inovações	 e	 globalização,	internacionalização	das	empresas,	certificações	e	comprometimento	com	o	meio	ambiente,	encontradas	na	pesquisa	bibliográfica.			Considerando	que	o	desempenho	 inovador	da	empresa	é	melhor	dado	o	quão	 impactante	(inédita)	for	a	inovação	desenvolvida.	Temos	que,	se	a	inovação	for	nova	para	o	mundo	ela	confere	um	melhor	desempenho	inovador	para	a	empresa,	do	que	se	for	nova	apenas	para	a	empresa.	Nesta	pesquisa,	como	enunciado	anteriormente,	focamos	nas	PMEs	que	inovaram	em	ambos	os	tipos	de	inovação,	de	modo	a	uniformizar	a	amostra	e	evidenciar	a	diferença	entre	as	PMEs	pelo	aspecto	das	eco-inovações.	Sendo	assim,	as	PMEs	ECO	aparecem	mais	fortemente	 relacionadas	 ao	 grau	 de	 inovação	 do	 produto	 do	 que	 ao	 grau	de	 inovação	do	processo.			Primeiramente,	 olhando	 para	 o	 grau	 de	 inovação	 referente	 aos	 produtos,	 pela	 ANOVA	temos	médias	18,11	e	14,82	(Tabela	31)	para	PMEs	ECO	e	NECO	nesta	ordem,	mostrando	melhor	desempenho	das	PMEs	ECO	no	desenvolvimento	de	produtos	do	que	as	PMEs	NECO.	Podemos	olhar	também	para	a	análise	descritiva,	onde	temos	que	as	PMEs	ECO	são	maioria	ao	 apresentar	 inovações	 de	 produto	 novas	 para	 o	 mercado	 mundial	 (1,9%)	 e	 nacional	(16,6%)	em	comparação	com	as	PMEs	NECO	que	possuem	1,4%	de	PMEs	que	apresentaram	produtos	novos	para	o	mundo	e	9,6%	produtos	novos	para	o	mercado	nacional	(Tabela	48).		Olhando	agora	para	o	grau	de	novidade	do	processo,	as	PMEs	ECO	apresentam	uma	média	inferior	(13,43)	em	comparação	às	PMEs	NECO	(15,08)	(Tabela	31),	indicando	que	as	PMEs	NECO	 apresentam	melhor	 desempenho	 na	 inovação	 de	 processos	 que	 as	 PMEs	 ECO.	 De	acordo	 com	 a	 análise	 descritiva,	 de	 fato,	 as	 PMEs	 NECO	 	 apresentam	 uma	 concentração	
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maior	de	inovações	de	processo	novas	para	o	mundo	(2,3%)	em	comparação	com	as	PMEs	ECO	 (0,4%)	 (Tabela	 48),	 o	 que	 de	 acordo	 com	nosso	 critério,	 implica	 em	um	maior	 grau	inovador	de	processo	para	as	PMEs	NECO.			Entretanto,	 este	 resultado	pode	 ser	 reflexo	da	dificuldade	das	PMEs	ECO	em	desenvolver	uma	eco-inovação	de	processo	inédita	para	o	mundo	considerando	que	existe	uma	série	de	países	 desenvolvidos	 que	 estão	 a	 frente	 no	 quesito	 das	 eco-inovações.	 Pois	 assim	 como	apontado	na	revisão	da	literatura,	são	aquelas	inovações	que	tornam	o	processo	sustentável	o	caminho	para	que	a	relação	entre	desempenho	ambiental	e	competitividade,	desempenho	empresarial,		seja	harmoniosa.			Podemos	 considerar	 também	 o	 fato	 das	 inovações	 de	 processo	 serem	 principalmente	realizadas	por	outras	empresas	como	visto	na	Tabela	35.	De	forma	que	as	PMEs	ECO	estão	mais	 envolvidas	 em	 adaptar-se	 a	 esta	 realidade	 implicando	 em	 uma	 concentração	 de	inovações	 de	 processo	 novas	 apenas	 para	 a	 empresa	 (91,5%)	 	 (Tabela	 48).	 Sendo	 uma	possível	 justificativa	 então	 do	 porquê	 as	 PMEs	 NECO	 apresentarem	 mais	 inovações	 de	processo	novas	a	nível	mundial	em	comparação	com	as	PMEs	ECO.		





produto	 processo	 produto	 processo	
Empresa	 7.307	 8.210	 4.817	 4.883	
Nacional	 1.485	 722	 522	 405	




(v)	Para	o	constructo	‘Desempenho	Ambiental’;		PMEs	ECO	descrevem	uma	população	de	empresas	distintas	das	PMEs	NECO	por	definição.	De	acordo	com	a	análise	descritiva	temos,	que	a	característica	que	mais	sofreu	impacto	pela	eco-inovação	realizada	foi	a	redução	da	emissão	de	resíduos,	em	que,	47,5%	das	PMEs	ECO	disseram	 ter	 alto	 impacto.	 Em	 segundo	 lugar,	 temos	 a	 redução	do	 consumo	de	matérias-primas,	em	que	23,9%	das	PMEs	ECO	declararam	que	a	 inovação	ocasionou	alto	 impacto.	Seguido	 pelo	 impacto	 na	 redução	 no	 consumo	 de	 energia	 (21,7%)	 e	 por	 fim,	 impacto	 na	redução	do	consumo	de	água,	no	qual	13,1%	das	PMEs	ECO	declarou	alto	(Tabela	49).			Uma	 maneira	 de	 interpretar	 este	 resultado	 estaria	 em	 considerar	 que	 a	 maioria	 das	empresas	 se	 preocupa	 principalmente	 em	 lidar	 com	 os	 insumos	 das	 extremidades	 dos	processos,	 os	 resíduos	 (end-of-pipe	 innovations),	 sendo	 a	 noção	 de	 logística	 reversa	mencionada	diversas	vezes	pela	 literatura	e	o	cuidado	com	as	matérias-primas.	Por	outro	lado,	o	campo	das	inovações	eco-eficientes	está	constantemente	buscando	novas	formas	de	fontes	 de	 energia	 limpas	 e	 renováveis,	 sendo	 a	 água	 e	 energia	 insumos	 que	 exigem	 eco-inovações	mais	sofisticadas	para	serem	poupados.			





Matéria-prima	 Energia	 Água	 Resíduos	
Alto	 2.148	 1.950	 1.178	 4.258	
Médio	 2.545	 2.424	 1.721	 2.592	









Matéria-prima	 Energia	 Água	 Resíduos	
Baixo	 1.030	 596	 268	 737	
Não	Relevante	 4.383	 4.817	 5.145	 4.676	
Fonte:	(PINTEC,	2011)	elaboração	própria.		
	
(vi)	Para	o	constructo	‘Desempenho	Empresarial’;		Este	é	um	dos	aspectos	mais	pertinentes	para	a	pesquisa	e	relevante	do	ponto	de	vista	das	empresas.	Afinal,	as	empresas	não	se	comprometerão	com	questões	ambientais	se	isto	for	prejudicial	para	sua	competitividade,	portanto,	investigar	se	as	empresas	que	se	classificam	como	eco-inovadoras	obtêm	desempenhos	empresariais	tão	bons	quanto	ou	superiores	às	não	 eco-inovadoras	 é	 um	 contraponto	 importante	 na	 crença	 de	 que	 investimentos	ambientais	apenas	geram	custos	adicionais	e	comprometem	a	competitividade	da	empresa.	Tornando-se	portanto	um	forte	incentivo	para	que	as	PMEs	passem	a	ser	eco-inovadoras.			Para	 o	 indicador	 relativo	 ao	mercado,	 importante	 pelo	 fato	 de	 que	 o	 posicionamento	 da	empresa	 no	 mercado	 é	 uma	 das	 principais	 característica	 que	 diz	 respeito	 sobre	 sua	competitividade.	 Olhando	 pela	 vertente	 das	 eco-inovações,	 considerando	 a	 existência	 de	uma	demanda	acerca	de	um	posicionamento	positivo	frente	ao	meio	ambiente	que	precisa	ser	suprida,	as	PMEs	ECO	satisfazem	esta	necessidade.	A	ANOVA	reconheceu	que	as	PMEs	ECO	configuram	um	grupo	bastante	distinto	das	PMEs	NECO	(Tabela	34).			As	 médias	 para	 o	 indicador	 ‘Mercado’	 para	 PMEs	 ECO	 e	 NECO	 são	 significativamente	distantes,	 sendo	 73,74	 para	 as	 PMEs	 ECO	 e	 54,78	 para	 as	 PMEs	 NECO	 (Tabela	 33),	corroborando	 com	 a	 ideia	 de	 que	 as	 PMEs	 ECO	 conquistam	 melhor	 posicionamento	 no	mercado.	Conforme	a	análise	descritiva,	podemos	ver	que	de	fato,	as	PMEs	ECO	apresentam	uma	porcentagem	superior	em	relação	as	PMEs	NECO	sobre	a	inovação	possibilitar	ampliar	o	 mercado	 (55,9%	 para	 as	 ECO	 36,4%	 para	 as	 NECO),	 ou	 ainda	 abrir	 novos	 mercados	(47,8%	contra	32,8%)	(Tabela	51).			
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mercado	 Novos	mercados	 Custo	trabalho	 Custo	produção	





Alta	 6.061	 2.459	 5.011	 1.969	 4.286	 1.776	 2.683	 311	 2.742	 430	
Média	 2.310	 1.403	 3.089	 1.649	 2.863	 1.275	 3.362	 922	 3.577	 773	
Baixa	ou	não	
relevante	
596	 1.550	 866	 1.795	 1.817	 2.362	 2.921	 4.180	 2.648	 4.210	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Para	o	indicador	que	diz	respeito	à	melhora	nos	produtos,	de	acordo	com	a	ANOVA	PMEs	ECO	 apresentam	 média	 79,97	 e	 PMEs	 NECO,	 65,66	 (Tabela	 33).	 Através	 da	 análise	descritiva	podemos	ver	que	as	diferenças	se	 tornam	mais	significativas,	 temos	que	77,5%	das	 PMEs	 ECO	 declararam	 que	 as	 inovações	 melhoraram	 altamente	 a	 qualidade	 dos	produtos	enquanto	apenas	50,2%	das	PMEs	NECO	fizeram	a	mesma	declaração	(Tabela	52).		Assim	 como	 para	 a	 gama	 de	 produtos	 ofertados,	 as	 PMEs	 ECO	 (51,4%)	 são	 maioria	 em	comparação	 com	 as	 PMEs	 NECO	 (32,6%)	 em	 declarar	 que	 as	 inovações	 tiveram	 alto	impacto	(Tabela	52).	Isto	pode	ser	compreendido	como	algum	reflexo	causado	pela	maior	conscientização	 do	 uso	 das	 matérias-primas	 nos	 produtos	 de	 forma	 a	 melhorar	 sua	qualidade	e	gama	de	produtos	ofertados	que	podem	ter	surgido	de	reaproveitamentos.			Sobre	os	impactos	na	produção,	a	ANOVA	apresenta	médias	bastante	distintas,	74,09	para	PMEs	ECO	e	49,45	para	PMEs	NECO,	sugerindo	que	as	PMEs	ECO	observam	maior	impacto	em	 suas	 produções	 do	 que	 as	 PMEs	 NECO	 (Tabela	 33).	 Consequência	 compreensível	 ao	considerar	 que	 as	 PMEs	 ECO	 ao	 reavaliar	 seus	 processos	 para	 minimizar	 a	 emissão	 de	poluentes	supostamente	criaram	maneiras	de	melhor	aproveitar	seus	recursos	ocasionando	em	maior	capacidade	e	 flexibilidade	da	produção.	A	análise	descritiva	corrobora	com	esta	suposição	ao	apontar	que	as	PMEs	ECO	são	maioria	em	relatar	que	as	inovações	realizadas	possibilitaram	 maior	 capacidade	 e	 flexibilidade	 de	 produção	 (59,9%	 e	 52,7%	respectivamente)	 em	 comparação	 com	 as	 PMEs	NECO,	 em	 que	 apenas	 41,1%	 diz	 que	 as	inovações	ocasionaram	alto	impacto	na	capacidade	de	produção	e	30,8%	na	flexibilidade	da	produção	(Tabela	52).			
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Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	 Eco	 Não-eco	
Alta	 6.953	 2.715	 4.613	 1.884	 5.368	 2.225	 4.723	 1.668	
Média	 1.663	 1.275	 3.160	 1.767	 2.657	 763	 3.317	 1.169	
Baixa	ou	não	relevante	 351	 1.423	 1.193	 1.761	 942	 2.425	 927	 2.576	
Fonte:	(PINTEC,	2011),	elaboração	própria.		Por	 fim,	 o	 indicador	 custos	 é	 o	 que	 apresenta	 a	 maior	 discrepância	 entre	 as	 médias	 da	ANOVA,	sendo	as	PMEs	ECO	com	a	maior	média	52,61	e	as	PMEs	NECO	com	22,15	(Tabela	33),	 sugerindo	 fortemente	que	as	PMEs	ECO	apresentam	um	 impacto	muito	maior	sob	os	custos	que	as	PMEs	NECO.			Segundo	 a	 análise	 descritiva,	 29,9%	 das	 PMEs	 ECO	 dizem	 que	 a	 inovação	 realizada	impactou	 altamente	 na	 redução	 de	 custos	 de	 trabalho	 enquanto	 apenas	 5,7%	 das	 PMEs	NECO	fizeram	a	mesma	declaração	(Tabela	51).	Temos	ainda	que	das	PMEs	ECO,	30,6%	diz	que	 a	 inovação	 impactou	 altamente	 nos	 custos	 de	 produção	 enquanto	 apenas	 7,9%	 das	NECO	 fazem	 esta	 mesma	 afirmação	 (Tabela	 51).	 As	 PMEs	 ECO	 de	 modo	 geral	 buscam	melhores	 formas	 de	 utilizar	 seus	 recursos.	 Apresentam	 maior	 preocupação	 em	 adquirir	mais	 informações,	 participar	de	 arranjos	 cooperativos,	 treinar	 seus	 funcionários,	 além	de	obviamente	fazer	melhor	uso	de	seus	insumos	o	que	sem	dúvidas	ocasiona	na	redução	dos	custos.			Portanto,	 de	 acordo	 com	uma	das	questões	que	desejávamos	 investigar,	 as	PMEs	ECO	de	fato	 apresentam	 indícios	 de	 que	 o	 desenvolvimento	 ou	 implementação	 de	 eco-inovações	acarretam	 efeitos	 positivos	 no	 desempenho	 da	 empresa,	 atuando	 como	 um	 contraponto	essencial	no	incentivo	às	práticas	ambientais	nas	PMEs.			Quanto	melhor	a	eco-inovação,	consumirá	menos	recursos	naturais	e	reduzirá	a	emissão	de	poluentes,	 ao	 mesmo	 tempo	 em	 que	 traz	 ganhos	 para	 empresa,	 ganho	 de	 mercado	 e	redução	no	custo	de	produção.		
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Na	 Figura	 24	 fica	 evidente	 o	 melhor	 desempenho	 empresarial	 das	 PMEs	 ECO	 em	comparação	 com	 as	 PMEs	 NECO.	 O	 histograma	 apresenta	 a	 distribuição	 da	 média	 da	pontuação	dos	 indicadores	associados	ao	constructo	 relativo	ao	desempenho	empresarial	das	PMEs	ECO	e	NECO	(Figura	24).			
	
Figura	 24:	 Histograma	 da	 média	 da	 soma	 de	 todos	 os	 indicadores	 associados	 ao	 constructo	
‘Desempenho	 Empresarial’ 	 para	 PMEs	 eco-inovadoras	 e	 não	 eco-inovadoras	 (elaboração	
própria). 		Na	 seção	 seguinte	 de	 forma	 a	 concluir	 o	 estudo,	 a	 seção	 conta	 com	 um	 resumo	 dos	principais	 resultados,	 a	 conclusão	 da	 pesquisa.	 Assim	 como	 as	 limitações	 e	 próximos	passos.			
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6.	Considerações	Finais		Este	estudo	investigou	a	relação	dos	fatores	envolvidos	do	estímulo	ao	desenvolvimento	de	eco-inovações	 nas	 pequenas	 e	 médias	 empresas	 industriais	 brasileiras	 (PMEs)	 e	 seus	impactos	 no	 seu	 desempenho,	 capturado	 pelos	 aspectos	 ambiental	 e	 empresarial.	 	 A	pesquisa	de	caráter	exploratório	atingiu	seu	objetivo	ao	trazer	mais	informações	e	levantar	várias	suposições	sobre	o	tema.		
6.1.	Resumo	dos	Principais	Resultados		A	partir	da	revisão	bibliográfica,	foi	possível	entender	sobre	a	relação	entre	as	práticas	de	gestão	da	 cadeia	de	 suprimentos	 verde,	 eco-inovações	 e	 capacidade	 inovadora	das	PMEs.	Conceitos	estes,	essenciais	para	a	formulação	das	hipóteses	do	modelo	e	determinação	dos	indicadores	associados	aos	constructos	do	modelo	SEM.		Apesar	 de	 poucos	 estudos	 nacionais	 acerca	 desta	 abordagem	 (AMORIM;	 JUNIOR,	 2011;	CORRÊA	 et	 al.,	 2011;	 MAMBRINI	 et	 al.,	 2011;	 PODCAMENI;	 QUEIROZ,	 2011;	 QUEIROZ;	PODCAMENI,	 2013;	 SANTOS;	 BASSO;	 KIMURA,	 2012),	 e	 da	 existente	 dificuldade	 em	estabelecer	 uma	 comparação	 direta	 de	 resultados,	 uma	 vez	 que,	 nenhum	 deles	 trata	exclusivamente	 de	 eco-inovações	 em	 PMEs,	 ainda	 assim	 foi	 possível,	 com	 base	 em	 toda	pesquisa	bibliográfica,	construir	suposições	sobre	o	que	esperar	dos	resultados.			Infelizmente	o	modelo	SEM	não	apresentou	um	ajuste	tão	bom	quanto	se	desejava,	de	forma	que	 recorremos	 a	 ANOVA	 em	 conjunto	 com	 a	 análise	 descritiva	 para	 investigar	 as	características	levantadas	pelos	indicadores	do	modelo.		Ao	investigar	os	fatores	que	promovem	as	eco-inovações,	era	esperado	em	especial	que	as	fontes	de	informação	e	cooperação	no	desenvolvimento	das	eco-inovações	fosse	expressiva.	Pois,	 estudos	 apontam	 a	 importância	 das	 fontes	 de	 informação	 e	 da	 cooperação	 como	acervo	de	conhecimento	para	as	empresas	realizarem	inovações,	especialmente	relevantes	para	as	PMEs,	considerando	suas	restrições	de	recursos,	que	levam	a	um	processo	de	inovar	
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diferente	das	grandes	empresas.	Além	de	serem	citadas	 também	importantes	no	contexto	das	 eco-inovações,	 por	 ser	 uma	 área	 ainda	 de	 conhecimento	 raso,	 na	 qual	 a	 troca	 de	informações	é	essencial	para	seu	progresso.		Com	 apoio	 da	 ANOVA	 e	 da	 análise	 descritiva	 identificou-se	 que	 de	 fato	 as	 PMEs	 eco-inovadoras	 buscam	 se	 manter	 mais	 informadas	 e	 atualizadas.	 Os	 indicadores	 como	 a	‘Academia’	 e	 ‘Comunidade’	 se	 mostraram	 importantes	 fontes	 de	 informação,	 e	 entre	 os	componentes	diretos	do	mercado	no	qual	a	PME	está	inserida,	as	informações	advindas	dos	‘Fornecedores’	são	mais	importantes	para	as	PMEs	eco-inovadoras	do	que	os	‘Clientes’	por	exemplo	que	se	mostraram	relevantes	para	ambas	as	empresas	eco	ou	não	 inovadoras.	E	apesar	da	baixa	quantidade	de	PMEs	que	fazem	parte	de	arranjos	cooperativos,	o	indicador	‘Cooperação’,	se	mostra	como	um	aspecto	bastante	característico	às	PMEs	que	eco-inovam	e	portanto	devem	ter	sua	importância	considerada.		Dentre	 os	 esforços	 para	 prover	 um	 ambiente	 favorável	 às	 eco-inovações	 nas	 PMEs,	 era	esperada	uma	 forte	 relação	 com	a	 aquisição	de	máquinas	 e	 equipamentos	 e	 uma	 relação	não	 tão	 significativa	 com	 o	 P&D,	 considerando	 o	 perfil	 inovador	 do	 Brasil.	 Também	 era	esperada	uma	relação	significativa	a	respeito	da	 inovação	organizacional	provendo	a	eco-inovação	 tecnológica	 de	 produto	 e	 processo,	 e	 que	 o	 indicador	 referente	 ao	 treinamento	fosse	relevante,	dada	a	relação	entre	capacitação	e	eco-inovações,	por	estar	associada	à	uma	mudança	de	cultura	na	empresa.			De	fato,	das	ações	relativas	ao	esforço	de	inovar,	apesar	dos	indicadores	associados	às	ações	de	P&D	(Rh_1,	Rh_2,	Pd_int	e	Pd_ext)	se	apresentarem	mais	importantes	entre	as	PMEs	eco-inovadoras,	são	atividades	ainda	muito	pouco	realizadas,	assim	como	esperado.	Entretanto,	recomenda-se	 às	PMEs	 eco-inovadoras	que	 invistam	em	 suas	 atividades	 internas	de	P&D	visando	 obter	 um	 melhor	 desempenho	 inovador	 e	 que	 este	 acarrete	 em	 melhores	desempenhos	ambiental	e	empresarial.				
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Sobre	os	indicadores	relativos	à	aquisição	de	conhecimento	externo,	softwares,	máquinas	e	equipamentos,	 estes	 se	 mostraram	 relevantes	 para	 a	 determinação	 das	 eco-inovações,	 e	assim	 como	 esperado,	 o	 indicador	 referente	 à	 máquinas	 e	 equipamentos	 é	 o	 mais	expressivo,	 apresentando	 a	 maior	 concentração	 de	 PMEs	 que	 o	 declaram	 como	 de	 alta	importância	para	o	desenvolvimento	das	inovações.			Os	indicadores	relativos	à	realização	de	treinamentos,	preparações	de	mercado	e	produção,	assim	como	melhorias	organizacionais	e	de	marketing	também	aparecem	como	de	grande	influência.	Em	especial	as	preparações		na	produção	e	melhorias	em	marketing	em	conjunto	com	os	treinamentos	são	importantes	para	o	desenvolvimento	das	eco-inovações.			Relativo	ao	comprometimento	e	financiamento	próprio	e	do	governo,	 	era	esperado	que	o	apoio	 do	 governo	 tivesse	 grande	 importância	 na	 determinação	 das	 eco-inovações,	conferindo	 um	 bom	 desempenho	 inovador	 à	 PME.	 Baseado	 na	 ANOVA	 e	 na	 análise	descritiva	 podemos	 confirmar	 que	 o	 apoio	 do	 governo	 é	 de	 fato	 um	 importante	 fator	 na	determinação	das	 eco-inovações	 como	 se	 supunha,	 apesar	de	 serem	poucas	 as	PMEs	que	fazem	uso	de	programas	de	apoio.	Sobre	o	financiamento	vindo	do	governo	parece	ter	mais	relação	com	o	fato	de	ser	tratar	de	PMEs	do	que	de	eco-inovações,	 toda	via,	as	PMEs	eco-inovadoras	aparecerem	ligeiramente	mais	envolvidas.		No	mas,	 o	 comprometimento	 da	 própria	 empresa	 na	 responsabilidade	 de	 desenvolver	 a	inovação	 não	 atua	 como	 decisivo	 para	 as	 eco-inovações,	 sendo	 uma	 característica	pertinente	a	qualquer	 inovação	que	a	empresa	deseje	desenvolver,	 toda	via,	as	PMEs	eco-inovadoras	parecem	dedicar	uma	parcela	maior	de	seu	montante	para	as	inovações.			Como	visto	na	revisão	da	literatura,	inovações	são	meios	de	proporcionar	competitividade	através	 da	 diferenciação	 e/ou	 custo.	 Portanto	 a	 PME	 ao	 inovar	 gera	 impactos	 em	 seu	desempenho,	 particionados	 nesta	 pesquisa	 em	 desempenho	 inovador	 provendo	 o	desenvolvimento	ambiental	e	o	desempenho	empresarial.	Tal	que,	quanto	melhor	for	a	eco-inovação	desenvolvida	melhor	serão	os	desempenhos	apresentados	pela	PME.			
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No	 que	 diz	 respeito	 ao	 desempenho	 inovador	 da	 PME	 eco-inovadora	 e	 seu	 desempenho	ambiental	e	empresarial,	concluímos	que	o	desempenho	inovador	das	PMEs	eco-inovadoras	está	essencialmente	relacionado	ao	grau	de	inovação	do	produto	desenvolvido	e	das	vendas	internas.	 Os	 produtos	 são	 principalmente	 desenvolvidos	 pelas	 próprias	 empresas	 que	conseguem	 atingir	 um	 grau	 de	 novidade	 (produtos	 inéditos),	 que	 confere	 maior	 grau	inovador	 à	 empresa,	 que	 por	 sua	 vez	 são	 comercializados	 principalmente	 no	 mercado	interno.	 São	 poucas	 as	 PMEs	 brasileiras	 que	 exportam,	 entretanto	 aparentemente	 existe	uma	tendência	maior	entre	as	PMEs	que	eco-inovam.			Os	indicadores	que	melhor	explicam	o	desempenho	ambiental	e	o	desempenho	empresarial	são;	 a	 redução	 de	 resíduos	 e	 redução	 do	 consumo	de	matéria-prima	para	 o	 desempenho	ambiental,	 e	 os	 indicadores	 referentes	 aos	 ganhos	 de	 custo,	 processo	 e	 melhora	 no	posicionamento	no	mercado	para	o	desempenho	empresarial	das	PMEs	eco-inovadoras.			De	modo	que,	temos	evidências	de	que	as	eco-inovações	podem	sim	trazer	ganhos	para	as	PMEs.	 Uma	 vez	 que	 as	 PMEs	 eco-inovadoras	 estão	 mais	 envolvidas	 em	 se	 esforçar	 em	inovar	 e	 usufruem	 de	 seus	 benefícios,	 apresentando	 melhor	 resultado	 na	 maioria	 dos	indicadores	de	bom	desempenho	em	comparação	com	as	PMEs	que	não	eco-inovaram.			
6.2.	Conclusão		Pode-se	 concluir,	 portanto,	 que	 o	 estudo	 cumpriu	 com	 seus	 objetivos,	 realizando	 uma	análise	 exploratória	 sob	 o	 tema	 das	 eco-inovações	 nas	 PMEs	 industriais	 brasileiras.	Utilizando	 a	 base	 de	 dados	 abrangente	 da	 PINTEC	 2011	 e	 a	modelagem	 estatística	 SEM,	assim	como	a	ANOVA	e	a	análise	descritiva	de	forma	complementar,	uma	vez	que	o	modelo	SEM	 não	 apresentou	 um	 ajuste	 tão	 bom	 quanto	 se	 desejava.	 O	 estudo	 resulta	 em	informações	que	servem	de	incentivo	às	PMEs	para	que	adotem	posturas	positivas	ao	meio	ambiente	 através	 das	 eco-inovações.	 Tal	 que,	 quanto	 melhor	 for	 a	 eco-inovação	desenvolvida,	melhor	será	o	desempenho	ambiental	e	empresarial	apresentado	pela	PME.	 
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6.3.	Limitações		Assim	 como	 em	 qualquer	 pesquisa,	 este	 trabalho	 possui	 seus	 limites.	 Pode-se	 enunciar	quatro	 principais	 limitações:	 a	 definição	 das	 eco-inovações,	 o	 uso	 do	 questionário	 da	PINTEC,	o	software	STATA	e	o	ajuste	do	modelo	SEM.		Como	abordado	na	revisão	da	literatura,	a	definição	de	uma	eco-inovação	ainda	é	um	tema	em	discussão.	A	maioria	das	pesquisa	a	define	em	relação	ao	seu	desempenho,	ao	invés	de	sua	 motivação	 a	 priori,	 considerando	 a	 dificuldade	 em	 se	 separar	 nitidamente	investimentos	ou	motivações	ambientais	das	não	ambientais.	Neste	contexto,	é	mais	lógico	verificar	 se	 a	 inovação	 realizada	 foi	 capaz	de	minimizar	 impactos	 ao	meio	 ambiente,	 que	afinal	 é	 o	 aspecto	 que	 verdadeiramente	 importa.	 Entretanto,	 em	 muitos	 casos,	 a	 eco-inovação	 pode	 ser	 vista	 apenas	 como	 uma	 consequência	 da	 atividade	 inovadora	 das	empresas	ao	 realizarem	 inovações	que	não	 tenham	claramente	objetivos	ambientais,	mas	visem	 a	 eficiência	 produtiva.	 Por	 estas	 questões	 estarem	 muito	 relacionadas	 com	 a	estratégia	de	otimização	das	empresas,	podem	não	estar	diretamente	conectadas,	de	fato,	às	estratégias	ambientais	(OLTRA,	2008).			O	questionário	da	PINTEC	tem	seu	uso	relacionado	às	vantagens	de	ser	uma	base	de	dados	ampla	e	robusta,	segundo	os	conceitos	do	Manual	de	Oslo	(OECD,	2005),	pela	possibilidade	de	comparações	 internacionais	e	por	ser	a	única	pesquisa	sobre	 inovações	que	abrange	o	todo	 território	 nacional.	 Entretanto,	 deve-se	 ressaltar	 que,	 quando	 se	 fala	 diretamente	sobre	a	redução	dos	impactos	ambientais,	as	respostas	dos	representantes	das	empresas	ao	questionário	 da	 PINTEC	 podem	 ser	 superestimadas	 em	 decorrência	 da	 necessidade	 de	afirmar	 a	 responsabilidade	 socioambiental	 das	 empresas	 nos	 dias	 de	 hoje,	 o	 que	 pode	enviesar	 a	 amostra.	 Por	 isso,	 identificou-se	 a	 amostra	 de	 acordo	 com	 quatro	 aspectos	diferentes,	 referentes	 aos	 impactos	 ao	 meio	 ambiente	 que	 a	 inovação	 realizada	 pode	ocasionar.	 Outro	 problema	 está	 relacionado	 ao	modelo	 SEM,	 uma	 vez	 que	 ao	 compor	 os	indicadores	do	modelo	teórico	elaborado,	restringiu-se	aos	aspectos	que	a	PINTEC	abrange;	i.e.	 não	há	 total	 liberdade	para	 construir	os	 indicadores,	 fato	que	pode	vir	 a	 interferir	na	validade	dos	constructos	e	ajuste	do	modelo.		
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Também	relacionado	ao	modelo	SEM,	dada	a	obrigatoriedade	de	executar	o	modelo	em	sala	sigilo	dentro	do	IBGE	e	de	usar	o	software	por	eles	disponibilizado,	o	STATA,	que	apesar	de	ser	um	software	apto	a	executar	a	modelagem	SEM,	não	é	o	mais	indicado	quando	se	trata	de	modelos	de	medida	formativo,	de	forma	que	foi	necessário	alterar	o	modelo	para	que	ele	fosse	 reflexivo.	 Entretanto,	modelos	 de	medida	 formativo	 e	 reflexivo	 abordam	a	 validade	dos	 constructos	 de	 maneira	 diferente,	 o	 que	 também	 pode	 vir	 a	 interferir	 no	 ajuste	 do	modelo.		Tais	limitações	ocasionaram	no	mal	ajuste	do	modelo	SEM	impossibilitando	que	as	hipótese	fossem	analisadas	de	acordo	com	este	método.	Fazendo	com	que	recorrêssemos	a	um	plano	alternativo	 realizando	 uma	 análise	 estatística	 mais	 simples	 para	 investigar	 as	características	abordadas	pelos	indicadores	do	modelo.			
6.4.	Próximos	Passos		Espera-se	prosseguir	com	a	pesquisa	 investigando	ainda	mais	as	características	das	PMEs	eco-inovadoras	 brasileiras.	 Para	 tanto,	 deseja-se	 realizar	 uma	 coleta	 de	 dados	 em	 campo	para	 se	 aplicar	 o	 modelo	 elaborado,	 buscando	 um	 ajuste	 melhor	 dos	 índices	 e	 uma	confrontação	com	as	informações	aqui	obtidas.	Também,	pode-se	complementar	o	modelo	adicionando	 variáveis	 moderadoras	 e	 mediadoras,	 permitindo	 investigar	 outras	características	 e	 relações	 entre	os	 constructos.	 Por	 exemplo,	 diferenciar	 as	PMEs	por	 seu	tamanho,	tipo	de	inovação,	entre	outros,	e	abranger	a	amostra	selecionada	da	PINTEC.	Por	último,	 pode-se	 realizar	 uma	 análise	multi-grupo	 investigando	 simultaneamente	 as	 PMEs	eco-inovadoras	 e	 não	 eco-inovadoras.	 Esta	 é	 uma	 área	 muito	 próspera	 que	 onde	 existe	muitas	possibilidades	de	estudo	ainda.				
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